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RaTalag,pu to (Ia Repartição Geral dos Te—

°I ggrtphos, a que se refere o decreto

ul5a; desta data.
"El llUILOP 1

Das an„..,; twi	 c pmideurAphi‘om e conductoro; otectricos

SUP.E AS LINI/AS TUFAI:ANIMAR CONIW-IdREITOs	 uNIX4ettatm	 .64.	 ORGANIZAÇÃO DE SUA REDE TELE-

GRADOU'A
as tiilodraphielts do propriedade da União

Art. I ° As tini viço da adlninistração publica federal e ao
dar ctionrVen:psoentereil‘/.1 paritcular interior ou internacional.

PqragrapIto un oco. .1 adnunistravão desses 4Orrit:o4 será
desempenhad t polia. Repartição Geral dos Telegritylkos.

Art .	A„ lio 'verno Fed vai compete. exclusivamente faz.‘r
impem0r: 0	 :is ohm. telegraphi ,ms	 Unia° e punir as faltas
gomiteaddas 	 meios detinides nu-no regulamento.

An. :Lb is' no lias telographicas das Estradas de Ferro da.
União, como man e integratite da rédu foderal, farão o seu
trafego segundo zi is disposiçoes do presente regulamento.

1 /As tarifas telographicas dessas estradas serão organ i-
vidas pola Repartição dos Telegraphos e sujeitas á approvação
do Governo.

tit 2.' O Governo providendara para que entro os tnlegraphow
das Estradas do Ferro da União, das Subvenci onadas e a Re-
partição Geral dos Tolegraphos se estabeleça trafego mutues
som prejnizo das rendas proprias a cada administração (lei
n. 391, de 7 de outubro dts 189e).

Art. 4.° A Repartição Geral dos Tolegraphos poderá se in-
cumbir da direcção dos trabalhos do cena/moção das linhas par-
ticularos, si as respectivas administrações assim o requererem.

Art. 5. 0 As linhas telographicas e teleplumicas, cutias con-
strucções forem requisitadas á Repartição (jurai dos Tolegraphos.
não poderão ter andamento sem que sejam preenchidas as
seguintes condições:

• orçamento detalhado do serviço a executar, determinan-
do-se e material, o seu preço e o custo da mão de obra ;.

• entrega de tido o material por parte do interessado ;
St, documento de responsabilidade pelas deslinZas de Mão

de obra ;
Paragrapho unico. Quando a remtsição for feita por algum

dos ministerios ou governos estwluaes o rpm não disponham 4Io
Material necessario ao serviço, devo a impo:landa a despen-
der-se com a sua aegnisição ser pasta á disposição da repartição
no Thesouro Federal, ou nas alfuldegasi e delegacias liscacs,
de modo a habilitar a repartição a providenciar sobre a eu'
commonda

Art. 6.° Os serviços te/ographieOs e telephOnieeS pie sujara
necessarlos nas repartições subordinadas aos differentes mi-
nistários e que iraram despegas de qualquer n dure?. I, só serão
attondidos quando gequisitailes pelos ntinisterios respectivos.

Art. 7.° Será completado o plano geral de rede telegraphica
da União, tendo-s, em vista o interesse da administração e o
estandocimento de novos circuitos inter-estaduaes pelas locali-
dades do interior. ¡lu maior MI/Pimento.

Art. N." Logo ovte a administração de nuiu linha particular.
de concessão (Moral, 'resolva não continuar a trafega,' a sua
linha. reverterá esta. sem indemnisação, ao dominio da União,
que, si julgar conveniente, a mandará conservar e trafegar.

Art. 9.. Os condiu-for 4 eleetricos, estabelecidos em virtude
de concessões °aludimos ou municio ias, deverão P assar sempre
em plano inferior ao dos condenares da União. Mim de que
não venham estes a ser prejudicados por accidentes ou rupturas
TIO se decai naquelles.

§ 1. 0 NU Cai de qualquer perturbação do serviço da União.
será a installação particular modificada pela Repartição dos
Telegraphog o por conta da parte que causou o I/PCjOISO,
avisado, não dê o propriettrio prornpta providencia.

§ 2. 0 A indomnisação das dlespozas feitas no caso acima in-
dicado, será promovida pela Repartição dos Telegraphos. que.
na falta d" Pagamento , are...em:Irá a conta ao Ministurio
/intuiria para provid.rnclar sobro a effectividaile.

Art. Bi. Nentiuma antorisação será dada para a consta-acção
de uma canalisação eleetrict para correntes Pines, nas proximi-
dades de linhas da União, sem que o seu traç ido e o modo de
seu estabelecimentosejam approvalos pela Repartição Geral dos
Telegraphos, não somente no intuito de proteger os nonductores
eleetricos da União e evitar avarias dos apparelhos das esta-
ções telegraphicas e telephonicas, como para prevenir desas-
tres para o publico o empregados das estações•

CAPITULO 11

DA CONSTRUNÃO DAR LINHAS

Art. A consmicção das linhas telegraphicas para o 5W-
viço da Repartição dos Telegraphos será falta sob a responsa-
bilidade do respectivo director ,geral e sob a, immediata direcção
da setção tis:Imita. o poderá elfectuar-sa:

I.° Por admini,warVio, ciin o pessoal 14a Repartb;tio
Geral dos Tclegraphu.s e fornacimento da material adquirido
pela mesma.

§2.. par contrario de tinia> int3iraS ou do secções de
'seitas, com mattrial fornecido pah propele contractante ou
sem elle.
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A 3.° Porempreitadas parciaes,já de abertura do pieadão e do
feitio dos caminhos ao longo do mesmo, já da collocação dos
postes e tios e já do fornecimento de maternos..

Art. 12. Nas construções das linhas da União, de caracter
estrategico, ou que tenham de percorrer zonas inhabitadas o
inhospitas e tiverem de sor executadas por commissões mili-
tares, devem ser observadas todas ag prezeripções o regras es-
tabelecidas nas instruções adoptadas para os serviços do
construeção, devendo o material neeessario ser adquirido
por intermedio da Repartição dos Telegraphos. a qual desi g

-naram pessoal de linha necessario para servir de instrutor ás
turmas formadas pelos destacamentos.

Art. 13. Haverá duas categorias do linhas telegraphicas,
segundo asna extensão, posição o natureza do seu trafego: pri-
meira e segunda.

A I.° Serão consideradas do primeira categoria as linhas da
riais tronco, que se desenvolve no tatuai dos Estados da União
e na qual seeffeetua a corres pondencia internacional em transito,
e as suas ramificações principaes com desenvolvimentosuperior a
400 kilometros e dispostas a formar novos circuitos pelo in-
terior dos Estados.

2. • Serão de segunda categoria as linhas raruaes que não
attingirem o desenvolvimento de 400 kilometras.

Art. 14. Não se estabelecerá Linha alguma Sem estudos
previos de seu traeado e o levantammto do todos os dados
precisos ao confeccionamento exacto do respectivo orça-
mento.

Art. 15. Para que as linhas telegraphicas e telephonicas
apresentem uniformidade em seu estabelecimento, a par da ne-
cessaria resistencia tuecanica e perfeição em suas qualidades
clectricas, devem ser rigorosamente observadas as instrucções
que tratam de sua construção e conservação.

• CAPITULO IR

TIA coxstatyaçÃo DAS LINHAS

Art. lá. Osserviços de conservação das linhas constituintes
da ride federal a cargo da Repartição ilos Telegraplios serão
feitos sob a immediata fiscalização da sução technica. pelo pes-
soai de linha. constante de inspectores iLIS diversas classes, fei-
tores, guardas-fio e trabalhadores, sob as ordens de um enge-
!Melro-chefe em cada districto.

A• 1. 0 O engenheiro-chefe do disirieto é respusavel pela per,
feita conservação da g linhas de seu distrieto, cabendo a cada
inspector a responsabilidade relativa á secção sob suas ordens,
já quanto a todos os serviços que por ella correm e já quanto
ao material empregado e em deposito.

Art. 17. O pessoal de linha, com excepção do que kir (w-
eupado temporariamente na sede do districto, deve permane-
cer em suas respectivas secções, onde terá residencia indicada
pelo chefe lo insulou), não polendo ausentar-se da sua sucção
sem licença do engenheiro-chelb do districto.

Art. IS. Os serviços do conservação serão organizados em
todos os distrietos, do fôrma que, attendendo á posição gin)-
grapbica, ás condições topographicas e a elimatericas de cada
um, se olitenlm a maxima perfeição na manutenção da estabi-
lidade e das condições °Maricas das linhas.

Art. 19. Para 411/P OS aCeidlnIt(SeV011tliailfil'Ine causados por
phenemenos atmospitericos (chuvas torrenciaes, trovoadas e
VI-li tes fortes) tenham a menor d oração possivel, será estabe:e-
eido nas linhas um serviço de vignancia, fazondo-se percorrer a
zona a ttingida pelo phenuilleilu atino ipheriro, ior guardas e
trabalhadores, da conformid ide com as respectivas lustro-
cções.

Paragrapho unir°. Para que as linhas possam sor percorri-
das com nteilid:Me J10 praZO Menor pusiivei, 5 ta estabelecido e
conservado ao longo dás mesmas um erkininfie transitável por
cavalleiro, sempre que não acompanharem vias ferroas ou es-
tradas de rodagem.

Art. 20. Experiencias para medir o isolamento e a resisten-
eia dos tios internacionaes se &recatarão nas estaçõ e; de trans-
Lição todos os domingos, pela eia nhã. e bruni an g cuidados dos
engenheirus•chefe, dos di-4trietos e dos encarregados it,,:sas

Paragrapho Unie0. Os resultados •lossts experiencias serão
inserimos em quadros para eS,U , fira organizados pU:a weÇão
Ca:Unica,

CAPITULO IV

SEGURANÇA DAS T.INTIA-z

Art. 21. No caso deliterra, perturbação da ordem publica e
mesmo simples presumpção de perturbação, tomar-se-hão as se-
guintes medidas extraordinarias para segurança, das linhas:

os guardas sirviráo a cavalio e armados e es.arão em
permanente viga:meia ao longo das lindas ; e, quando necessa-
rio, serão acompanhada; por um ou mais trabalhadores igual-
mente equipados;

2. a , os encarregados tias linhas rem:• ts'civis ou militares, fedemos ou estaduaitarão das autoridadessou soldados d	 es, uni ou mai guardae poliria para avisar uns guardas e coadjuval-os.
mmm	

osi for preciso, nos prti	pomrpetorsesislpo 	 o r jra restabelecimentocou cações,	 estabelecimento das
contra as linhas a inadectos de agressão;

3, identica requisição deverá ser fei
nado lugar se derem- repetidos corta n ta quando em determi-

Paragraphu unico. Estas medidas se as linhas.'
aslinhas, cujo serviço permanente se Inc estenderão it toda

da segurança publica.	 ne indispensavel a bem

Art. 22. Nenhuma autoridade ernbaritçaid, os guardas ou te-legrapbistas no serviço a seu cargo, e, t.
tenha de ser preso, nos casos em q ue Piaid" leriatiri l ai alliriletir
toridade competente deverá entender-s.t lei °

p
respectivo chefe s previamente, sempre

cias necessarias, afim de que o emprega' para:dar as providen-
substitituido immediatamente e não sed°stlj eitoápr

por estaes
se

t
j
a
a

causa o serviço da linha,	 interrompa

Art. 23 .Afim de assegurar o prosegi
o a effectividade de serviço em boa Mu iimento dos trabalhest
passarela qnaosquer linhas ou houver esemzeisIsiitLguaiLeasibipaaoliwaosunty.
legraphicos, os respectivos empregados
tildados federaes ou estaduaes as provhi•trz?'nadas necessárias.

.	 CAPITULO. V

•

..

DAMNes cAtISAllOs A's I.LNHAS TizisaitAemeas
Art. 24. E' prohibido a qualquer pesst

penal), plantar arvores ou quaesquer 1ux hrt. 389 do codino

esgotos e vedem o escoamento das aguas urr que obstruam. os

(
ruem nas linhas telegraphicas, fazer

depositar materias inlizumnaveis na ma n", I
alar animaes aos postes, colloear oübriximidade das linh
possa cansar damnificação. ou im pedir o etraotsisitiloosdoot gerar tiiole
pelas

	

Penas— Multa de 504; a 100s, além da 	 •
o damno causado e ib . remover os oixtibrtga5“) de reparar

flácidos ereados meg

Para grapho uniu. Em igual pena ine
eonsignatarios de navios guie magicarem correrão os. donos ou

indirecção de algum cabo telegraphico 	 largarem forro na

bolas.	 -	
imtnerso, indicado pelas

Si o forro agarrar o cabo á/imerso e o deslocar ou quebrar,
a multa será dobrada.

Art. 25. E' timbu/ prohihido (art. 1
damnificar as linhas lelegraph	 tirrm 53 do Codigo Penar)

ir p

	

iras, 1	 itstes, cortar fios,
quebrar isoladores , cortar ou arrancar rii
re.orvadas para o serviço dos linhos, ateiras planeadas on

	

O	

h
geral caustr, porqualquer modo, danem aos respectivos apprillarelos:

Penas — De prisão cellular por seis me
multa de 5 a kt	 de damne causado.	 zeS dion1 annos, e

1% si os RetOS reerdt i nt 'Mente mimem	 ami, iado s for prati-cados por da:Luitilo ou negligencia
pena — De pci,:ão cellnlar por 5 a 30 di s ,

telegrapho:	 ninai do serviço do

Pena — Do prisão 4:Molar por inn a trj,5 annoS a mesmamulta
§:10 , si a interrupção do serviço ror ,.

vOinillOçãO lateStin a . nu guerra externa, n;	 '111 raso
tenham de ser transmittidas as ordens e li n has por °ou°
auto/idades legitimas : 	 continua-ações das

•

2", si deites resultar interrupção imane

Penas — De prisão cellular por dons a	
1	 .,

quatro,annos, e amesma multa. 
Art. 26. Nas mesmas penas incorrerá aqu ,,,,e guie

  perturbar
i

a transmissão tios telegrammas ou intercern, „ fl;,, Aj.,

derivação estabelecida por tio preso ao niaro'; Uva. meio --
(art. 154 do Codigo RUIM).	 Se do' telegrapho

Art. 27. Si qualquer pessoa extraiam á r
for imposta uma mulLit rec ibo,. pouid.a. 1.oeparti nilo, a, quem

clien • do districto, o in s pector ou-enearregad' dire:-.:,"°,t i. que a°
tiver impir,to, remettera á autoridade .111111 1,1 AI 1.-. ii- i i. roi mais

.proxitna tini termo larvado. afim de que esta —a - J-- --- -------. proteda como forde direito. 
Art. 28. No caso de imposição de multa.. - -soas que não

da prisão, na ferina 110 eodigo. 	 ia substituída' pela
pestenham meios de e itisfmel-as, será a dita pio I

Art. 29. Os crimes de que tra;a111 05 artig,J, s anteriores serão
vigor.
processados o julgados na conformidade , Ia legislação em
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TITULO II

Das estações

CAPITULO VI

kellICAS, SUA CLASSIFICAÇÃO E SIE PESSOAL
A ri. 20. As	 tações telegraphicas serão classificadas de
colo com a ji ortancia e quantidado do sou serviço.
Paragrapho un u. A base para o calculo da quantidade do
rviço, é a niCia do numero de telogrammas transruittidos
ensalmonte pela estação, entrando na contagem o; de inter-
etlio,os telegrammas semapho, ...cos e avisos maritimos, e bem
sim Os de serviço da repartição.
Ari. 31. Nessa conformidade dias serão divididas em esta-
es principaes e de 1", 2', 3 . e 4 . ordem.
Art.. 32. Em relação ao movimento, as estações se classifi-

:
prineipaes-as que transmittirem mensalmente numero

perior a 4.500 telogrammas
-) 1° ordem-as que tiverem um movimento superior a 1.500
egrammas transmittidos

2' ordem-aquellas cujo movimento de twlegrammas trans-
idos seja inferior a 1.500 o superior a 000

) 3" ordem-as de movinindo comprohordido entro 300 e
telegrammas

.r) I orlem-as estações que transnüttirem monos de 200 te-
rammas.
'aragrapho unico. As estações de -I N oitlem se subdividem
:duas classes, A e 13, sendo o seu movimento respectiva-
Mo maior ou In, rifn. de 100 telogrammas.

3: n . Pela importancia do seu serviço, serão classificadas
mpendenionnatte do seu movimento
r) principies-as estações onde forem estabelecidas trans-
i,ies de apparelhos papudo::

0, ordem -as estações sédes de districto, as translatoras
toda; as linlris c :ri p1 estiverem corlocadas em localida-
de (Ande partam linhas estrangei ra

I 2" ordem-as translatora: elo Irma só linha, ou em mais
una, porOm accidentalinent
ri. l.Os linlite.n Silpsn'ioces indicados no art. :12 para a

, Siticação das estações poderão ser elevados nu caso de grande
anento do trafe:.,o.
mi. 35. ómente depois do conhecido o movimento do til-

-) mez de exercido é que poderá ser alterada a classificação
.estações.
aratrrapho unico. As estações inauguraAis (intr.) do exer-
o, poderão ser classificadas provisoriamente pelo movi-
itode um trinicstre.
ri,. 2n, P:ira custeio das despnzas de expediente das e-sta-
.. estabeleeida-: consignniK ,s fixas e proporcionadas á

, ortancia, do serviço, avaliado conforme a ordem da estação
!ntro dos limites 'Mirim() do 158t maximo do 100000.
1." A consignação sura abonada mensalmon te, meti ian to
io do encarregado da estação, por conta do qual correrão
; as despezas miudas, compra de idajectos do eseriplorio

,cp,.dientn que não forem de typo impresso, luz o agua, ti-
, o mesmo encarregado responsas el pela (alta do elrectivo

iltilil de,;es objectos.
Quando near provada, a joio ti, chefe do distrirto, a

ic iencia da coysignação das estações (le grande nmimento,
o serviçii nocturno pormanente ihtquellas situadas em
bules remotas, será antorizad'i a justificação das despezas
uz e agua, e fornecido peló Almoxarifado o material de
iente noce;sario, cuswando o abono das consignações.

estações do diversas ordens 	 tu irip.,.idas por
!.rraphistas das elas ze; vorrespondenti;s, salvo os casos do

nieneia do serviço, a juizo da directoria.
et. :S. Para provimento (IS estações de 4", ordem, situadas
linhas ra ne tos OU,on localidade; rnmota,;, poderá ser apro-
ado p:tssoal da localidade ou localidades
ara grapho uni !o. A esse.: telographistas será dado o nome
chagraphistas regionacs.
ri, :19. As exitttencias para admissão dos telegraphistas
amaes serão a: rogn!adas nt t lytt• 138.

lit. As estações principiais serão dirigidast por tele-
tistas-clitties o. na ptir telegraphistas de I a classe
J ondo uma gratilic içai) (liaria, de accordo com as ubser-

átilleXaS á aabeldi do vencimentos.
t. 1s adjun 1 is não poderão ter exercido nas estações
•ipaes o [MS do I . urdem, o só serão admittidas nas de
is ordens qu indo o oncarregatlo for marido ou pau da
ta e no' la não tenha exercieio outro empregado.
t. 42. As mulhorcs, filhas llos telegraphistis, sendo pie-
las do aecordo com o ;irt, -UH, pudera° ser aroveitadaS
auxiliaroin o ni irido oum par, quartil, enearre(ridos do

.oe; de ordem inferior e s Ines abonará Wilu gr[itilicação
g ratilicaçao de exercício que percebem on,; telegra,phiStaS

• 1 itst . .

§ 1." As mulheres e filhas dos tidegraphistas grui tenham
tido exercido por mais de um anuo, nas condiçõos acima, po-
deito ser nomeadas telographistas de 4" classe, mas unica,-
mente por morte do marido ou pae.

§ 2.° Essa vantagem é extensiva, 	 adjuntas.
Art. 43. As mulheres telegraphistas não poderão ter arcesSo

á :ia classe.
Art. 44. As adjuntas o auxiliares casadas com telegraphistaS

ou filhas de telegraphistas o que livorem ~releio em estações
dirigidas por Sons maridos ou pais, ficarão em disponibilidade
pela remoção daquelles empregados para estações onde, por
força das disR.siçOes anteriores, não possam cilas ter ~Meio,
o nenhum vniciniento Se lhes abonará.

Paragrapho enrico. Esta disposição O applicavel ao caso de
serem os maridos licenciados ou demittidos.

Art. 45. As es;:ações serão providas do pessoal necessario ao
desempenho do serviço, a juizo da directoria, quo a nuttaltnente
fará a revisão na lotação que lhes compete.

Art. 40. No caso de impedimento do telegraphista encar-
regado da estação, servirá de chefe o de classe mais elevada e,
havendo mais de mo da mesma ettegeria, será designado
mais apto polo chefe do districto.

Art. 47. Aos encarregados de estações incumbe:
§ 1." Trazer em dia todo o serviço da, estação a seu cargo,

tanto no oiro diz respeito aos telogranunas, convi á e.seriptu-
ração de sua competencia.

§ 2." Manter a estação no maior estado de asseio, os appa-
relhos Seillpco limpos, as baterias ein bolo estado e todas as
pertenças da estação convenientemente tratadas e aptas para
os resp ,ctivos fins.

§, 3." Dospachn r 011 raZer di4paellar COM pramptidao os tele-
grammas, quer na transmissão pelos apparelhos, quer ná dis-
tribuição domiciliaria.

§ 4.' Distribuir o serviço pelos subordinados, quando haja
Mais de ruo telegraphista na estação a Sen cargo, e fiscalizar o
serviço 1 cada uni.

§ 5." Proceder diariamente a um exame tanto nos autogro-
phos do trafego local vomo nas cópias do serviço em transito
no dia anterior ali tu de regularizar as faltas que tenham sido
commettidas.

§ 6.0 Afixar ria eStIÇãO, oun Jogar aceessivel ao publico, u111
boletim diarbn do estado das linhas.

§ 7." Adoptar nos casos extraordinarbis ;is providencias que o
Sinwiço e a ordem publica exigirem, dando logo parte aos re-
spectivos chefes de districtos.

§ 8.° Trazer inventariados tnlos os objectos o pertenças da,
estação.

§ 9." Itemetter ao elielO do ri istricio, no principio do quarto
mez de cada, SV/110À3'13, para, ;;CI . 	COEI Gmíturia., nma.
nota. do material de typo impresso existenir, na estação.

A rt M. A estação central e rt suburbanas na. Capital Fe-
do pai ficattao inunediatamente subordinadas á directoria.

Art. 49. As determinações da estação central sobre o modo
Te protioder no trafego devem ser cumpridas conto si emantadas
da directoria.

Art. 50. O telegraphista encarre ,zatlo da estação Ode do ti is-
tricto is o incumbido de fiscalizar o s trviço de todas as estações
do mesmo distrieto, levando ; ti1 eold p -iinento (10 Ce•IpectiVO
engeidiejp.1-eii4e r1:), ocencl • ( , neias nue Se derem.

Paragrapbo mijou. E y eeptuam-s, , desta disposição as estações
s(ides estabelecidas em ramal, e ires,e caso a llscalizaçao pas-
sará para a estação de mais importancia collocada no tronco
da rede telographica.

Art. 51. O Aerviço de, distribuição dii; telegrammas dentro de
quadro urbano, será, feito lior estaretaN das diversas classes.

;-,-t 1." Só nas estações pri neipao; serão admittidos estare-tas de
clas .:n e nas do	 e 24 ordem os estafetas de 2. classe.

§ 2. !, Nas e ;rações de 3 . e 4 , ordem A e 0, servirá() estafetas
do :itt. elas -“ti, com dia ria:; a .juizo da directoria e 114 .10 excedentes
re ''Pel' ilvantente a 3:s, 2$ e N.soo.

§	 Na; estações de 4 a classe, 0, onde hajam guardas, avisa-
Ouro:, o serviço de distribuiçan tI ir telegranlInas secA feltd

po,I,;rets,te5s2. . Só as estações prineipae: o as de 1 . e 2a ordem po-
derão ter direito a servente para, o asseio interno Ou, edificio,
as dant; . p rao no maximo Ou S para at-i it ,,tações principais e
de 25 para :I, t de i a o 2. a. ordem.

Art. 53. Annualnienl,e. por o, , ra.,ião da elasUficação das es-
taçillS deternlinal:[1.0 de Sna. ntra a dire(-toria a dis-
tribuição dos est:,.04as, discriminando 11 IlliMerl) Is ile cada
elas,a3 opte devem servir nas	 de grande movimento. zt"ii

Art..)4. As e;t.a.ções serão i n ;tallada: em casas que tenham
accoinnifidaçõe; para, o eng:irret;.ado tlaistação e, no Cati(l do
ter ..wrs- ie, n nocturno perman-nte, apecento para pernoitarem
ois	 eill eaSo de nec:-.sidade.

Art. 55. As ‘4!;zi)e .; do 4 , ordem II, poderT,..o ser convertidas
oni teleplumicas com sorviçfa t ,.dezi .aphico quando. it. Poma-
nencia, dulia; etimo estações teleg"raphicas não 0)r justificada

•
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pela necessidade do serviço telegraphico ou pela conveniencia
da administração publica, e apresentarem insignificante movi-
mento de telegrammas e deficit avultado.

CAPITULO VII

ESTAÇÕES TELEPTIONICAS—SEU PESSOAL

Art. 56. Os pontos de recebimento e transmissão do serviço
telephonico podem ser :

1°, estações telegraphicas, intermediarias do serviço tele-
phonico ;

2, centros ou instalações telephonicas, ligados ou não a
estações telegraphicas, para onde converge um certo numero de
linhas ;

3°, estação telephonica com serviço telegraphico ou nas
installações ligando uma municipalidade, estabelecimento
particular, estação semaphorica, etc. á estação telegra,phica,
visinha ;

4°, installações dos assignantes em communicação já com os
centros, já com estações telegraphicas intermediarias

IP, posto telephonico para serviço da conservação das linhas,
quando para isso autorizados.

Art. 57. O serviço telephonico estabelecido em estações tele-
graphicas fica immediatamente sob a direcção do encarregado
da estação, que fará a distribuição do serviço referido pelos
empregados auxiliares.

Art. 58. As estações telephonicas serão servidas por adjuntas
ou telegraphistas regiona.es e quando estabelecidas an estações
semaphoricas pelo vigia respectivo, e as instalações ligando
municipalidades etc, por agentes nas condições do art. 267.

Art. 59. Logo que do uma estação telephonica irradie um
certo numero de linhas, passará a installação a ser considerada,
centro, podendo ser dirigido por pessoal dos quadros de linhas
ou estações da repartição.

Art. 60. Nas estações intermediarias e nos centros telepho-
nicos poderá ser estabelecido, todas as vezes que as convemen-
cias o exigirem, um compartimento para a conversação tele-
phonica (cabina publica), construido de modo a ser abafado
o mais possivel o saldo exterior e a ser garantido o segredo
telephonico.

Art. 61. As estações teleg,raphicas com serviço telephonico,
os centros e as estações telephonicas com serviço telegraphico,
funccionam, quanto ás suas relações com o publico corsespon-
dente, como estações telegraphicas ordinariasjendo em tudo
applicação as disposições que se referem aquelas.

Art. 62. A prestação de contas das estações telephonicas
deverá ser feita pelas estações a que elas se acharem subordi-
nadas, isto é, pela que lhes collectar o serviço.

Art. 63. Para o serviço da administração federal me proce-
derá a uma reconstrucção de linhas telephonicas por cabos
aere,os ou subte,rraneos, de modo a garantir a ell'ectividade
do serviço e o segredo absoluto da correspondencia catai
telophonica.

CAPITULO VIII

ESTAÇÕES SEMA I'llORICAS

Art. 64 As estações semaphoricas estabelecidas ao longo da
costa da União, para troca de correspondencia G)111 os navios
que passam á vista, são de duas categorias : as estações soma-
phoricas propriamente ditas e as vigias maritimas.

§ I.° São consideradas estações semaphorica.s propriamente
ditas os pontos que trocam recados quaesquer com os navios e
que, ligados á rêde telegraphica, podem logo entregai-os ao per-
curso electrico que tenham de fazer por via telegraphica, ou
telephonica.

2.° são postos de vigias maritimas as torres ou mastros de
signaes que trocam signaes indicativos MSMenle de serviço ina-
ritimo, como pedidos de soccorro, praticos, etc., e assinalam
as evoluções dos navios nas entradas dos portos.

Art. 65 O meio de correspondencias das estações somapho-
ricas são os signaes do Codi,ge Internacional Marítimo.

Art. 66 As estações semaphorica,s funccionarão durante todo
o dia, começando um quarto de hora antes do nascimento do
sol e terminando um quarto de hora depois do ()ocaso.

Art. 67 As estações semaphoricas prestarão todas as in for-
ções que, no sentido de segurança publica, fiscalização adua-
neira e da boa navegação, lhes Sovem determinadas pela es-
tação telegraphica a que é stibordinada. ou por autoridade es-
tranha em casos do urgencia, dando conta immediatamente
administração por intermedio de seu chefe imined ato.

Art. 68 As estações semaphoricas deverão informar em tele-
gramma, de aviso maritimo ás, estações telegraphicas suas col-
lectoras, para que estas deem .conhecimento ás autoridades, a
quem interessar possa, sobre os seguintes pontos

I.° apparição de todos os navios ou transportes de guerra na-
cionaes ou estrangeiros, indicando nacionalidade e outros
quaesquer esclarecimentos

• 2.° a passagem de todo e qualquer navio mercante com r;
tino ou não aos portos das proximidades

3.0 sobre todos os accidentes extraordinarios que tiver.
logssr nas suas aguas, como naufragios, ince " os. etc.

Paragrapho unico. Logo que o serviço im amrologico est.
convenientemente organizado, farão as seri ,phoras a trai
missão para os navios, dos signaes do má tempo e dos o
mentos meteorologicos que lho tivessem sido !ommunicados.

Art. 69 As estações somaphoricas devem transinittis
fações telographicas que limes forem determinadas pela adr
nistração, telegramma,s de aviso maritii-no notificando as occs
rencias havidas nas aguas do local em que estiverem esta
lecidas.

Art. 70. As estações semaphoricas nos Estados, assim cor
os postos de vigias maritimas, ficam subordinadas á estação te
graphica mais proxima,.

Art. 71. Os postos de vigias maritimas serão de duas elas
segundo o movimento do porto em que se acharem estabc
cidas : são de 1. a classe os postos instalados em portos 1
tenham serviço regular de paquetes transatlanticos e as
correspondencias com estes ; serão de 2. & classe todos os (1,0:-,
postos de vigias.

Parag,rapho unico. Os postos de signaes serão servidobot
vigias das classes correspondentes.

Art. 72. A estação do serviço ~Uniu) na Praça do ,11m.
mescio será dirigida por um telegraphista, de L a classe e ê'es
tações semaphoricas por vigias ou telegraphistas, auxiliadone,
um ou lilás vigias segundo a importancia do serviço.

CAPITULO IX

ESTAÇÕES DE METEOROLOGIA

Art. 73. Para determinação das condições climatericas
diferentes zonas percorridas pelas linhas telegraphicas, e r,
a obtenção de dados que possam contribuir ao estabelecinn
das leis geraes que regem os phenomenos atmosphericos
quellas zonas, será organizada, animosa ás estações telegraphi
unia rede de estações meteorologicas das seguintes tias; ordt

a) estações de primeira ordem, abrangendo as que estivo
munidas com apparelhos registradores automaticos, como t
bem as onde forem feitas observações pessoaos completas
hora em hora, em instrumentos de leitura

10 estações de segunda ordem, as que fizerem tios obset
ções diarias em horas marcadas : de pressão, temperatura,
midado do ar, direcção e velocidade dos ventos, chuva e

voc5Ideass t;açÕes de terceira ordem, as que fiz s rem sómente
vações de temperaturas, chuva o trovoadas.

Art. 74. As estações de primeira ordem, quando munidas
registradores zustomaticos, serão montadas ein observat,
especialmente construidos, do conformidade com a planta
feccionada pela secção technica, e servidos por inspectores
toses ou telegraphistas, com pratica do respectivo servis,i
quirida por um tirocinio do nunca menos de tres meze
um dos observatorios emu funcção.

Paragrapho unham. Na sede de cada districto, onde In
serviço telegraphico permanente, e em falta de observ:
especial com registradores automaticos, paderá ser
uma estação de primeira ordem com instrumentos do 1,
em compartimento apropriado, annexo á sala dos appai
designando o engenheiro-chefi do districtu os ernpregad
devem fazer e registrar as observas!ões horarias de dis,
noite.

Art. 75. Os instrumentos de uma es isussio de primeira ot
constarão de um barometro normal de morando, de um
mometro secou e molhado (hygrometro), de UM thermon
»ossiasom e In:,? mu,l, do mo. anemoinetro (para medir a
cção tu velocidade dos ventos), de uni atinoinetro (para ine n
evaporação), de um pluviometro, de um thermometro sola
um registrador do brilho do sol e do uns ozonometro.

Art. 76. As observações nas estações de segunda e ter,
ordem ficam a cargo dos encarregados das respectivas ests
ou de um ou Mais empregados, que por aquellas ferem -
bidos, com autorização do engenheiro-eliere do distrieto.

Art. 77. Os instrumentos de uma estação de segunda
constarão de um baromei tu de Incisando com deposito im.
(barometro de estação). de um thermometro ;ecco e moi
de lun anemometro e de tun pluviometro.

1.° As estações di, teresira ordem s a .ão munida» ar
de u mi thermometro e de um pia visinetro.

§ 2.° As observações dos instrurnantos montados nas est,
de segunda e terceira ordem serão feitas tres visses por
invariavelmente ás 6 horas da inanhã,4 1 da tardo e ás O 1
da noite, tempo mediu do log,ar; a differença entre .1, h As
estação central (Rio de Janeiro) e a hora da respe diva, est,:
onde ela não for conhecida, será conmumicada em cada
especialmente pela secção technica.

•
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CAPITULO XI

Pos TELia;nAmmAs E sl'A CbASSIFICAÇÃo

Art. 80. Os tele,grammas, quanto á sua procedencia e des-
tino, dividem-se em tolograminas interiores e exteriores ou
internacionaes.

1. 0 São interiores quando as estações de procodencia, e des-
.tino se acham dentro do paiz.

2.° São internacionaes quando procedem de localidade per-
tencente a outra nação ou a olha se destinam.	 .

Art. 90. Quanto à especie da correspondencia, os telegra,m-
mas se dividem em ornatos, de serviço da repartição e par-
ticulares.

." São telegrammas ofilciaes ou de serviço publico os que
emanam de autoridade federal em exercido, que tenham auto-
rização para servir-se do telegrapho e que, versando exclusiva-
mente sobre assumpto de administração, tenham o caracter do
urgencia.

§ 2." São igualmente considerados telegrammas officiaes os
que, ainda referentes ao serviço publico, forem expedidos pelos
Presidentes do Senado, da Camara.- dos Deputados Federas e
pelos governadores dos Estados ao Governo Federal, aos Presi-
dentes do Senado e da Camara, Fedemos o aos governadoreS
dos outros Estados. (Lei n. 301, de 7 de outubro de 1896.)

§ 3. 0 No serviço interna.cionall essa denominação se estende
aos telegrammas dos chefes dos Estados,dos Ministros,.dos com-
mandantes um chieíh das forças do terra o mar e dos agentes
diplomaticos e consulares das nações que fazem parte da
União Telegraphica Internacional.

§ 4." Telegrammas de serviço (Ia repartição são os que com-
prebendem ordens, providencias, informações ou p(xlidos coa-
cernentes ao serviço telegraphico.

§ 5.? São telegrammas particulares ou de serviço privado
os expedidos pelo commerciu, particulares, etc.. e podem ser,
segundo as condições para a transmissão, privados ordina,rios
oit urgentes.
' 6.0 Os telegra,mmas das autorida,des estaduaos são consi-
derados como privados cont a vantagem da reducção do 50 0/.
(eincoenta por cento) nas taxas ordidarias quando apresentados
por fim nctionario estadual habilitado pelo respectivo Governo,
sendo o aSS111111A0 referente á administração publica. (Lei n.391,
de 7 de outubro de. 1890.)

§ 7. 0 O Governo Federal entrará em accordo com o governo
dos Estados para regillarizar o modo de pagamento dessas taxas.
(Lei n. 391, de 7 de outubro de 1890.)

Art. 01. são considerados de Ouça maior os tolo ;rammas
quausiptor dando avisos .de incendio, ou prevenindo da occur-
mula, de qualquer desastre, como tompora.es, incendios, damnos
do qualquer propriedade em terra, ou no mar, perigo do vida,
perturbação do ordem publica e as communicaçUes mu res-
posta das providencias dadas.

Art. 92. Os telegrammas olliciaes, para, que sejam acceitos
como taes pelas estações telegraphicas, devem satisfazer as se-
guintes condições

1 , , trazer a declaração de tratar-se do serviço publico o O
sello ou carimbo da autoridade que os expede

22. , serem expedidos por funcciona.rios federaes a quem tenha
sido concedida a, faculdade de o fazerem, e serem destinados a
outros ftmccionarios.

1. 0 As secretarias dos Ministe,rios remetterão á Directoria
Geral dos Telegraphos, em principios de cada autuo, unia, lista
dos funceionarws federaes autorizados a usarem ornei:Umente
do telegrapho.

.§ 2. 0 As alterações dessa tabella,dura,ntc o anno serão feitas
por determinação do Ministerio da. Industria, Viação e Obras
Publicas á Directoria dos Telegraphos

'
 não sendo exectutaveis

pelo pessoal tolegraphico quaesquor iletorminações que não
sejam promulgadas por este meio.

Art. 93. O direito de expedir tologrammas ofliciaes trans-
initte-so. durante o impedimento do funccionario elfectivo, ao
seu substituto legal, somente quando a estação telegraphica
tiver sido avisada officialmente dessa substituição.

Para,grapho unico. Não O permittido, porém, a qualquer
funccionario federal que possua, a faculdade de expedir tele-
gramina,s eXigir a dransmissão de telegrammas assignados por
outro, embora de sua dependqncia.

Art. 94. Nenhum funceionario federal deve expedir, como
ornei:tos, telegrammas que tratem de assumptos alheios ás suas
attribuições leg,aes.

Art. 95. A resposta ai uni telegra,mina ()Melai serti, expedida
corno official, qu'indo for apresentada o assignada pico proprio
destinatario do primeiro telegramma e dirigida ao expedidor
deste e tratar de assumpto relativo ao objecto do telegramma
originario.

Paragrapho unico. A verificação tia authenticidade da assi-
gnatura e da identidado do expedidor será feita pelos meios
indicados neste regulamente.

Art. S. As estações meteorologicas com instrumentos regis-
ti serão ~taifas nos Esiades que .lbrem determinados
opto Governo; as lei na is estações, poreni. serão montadas nas
astações telegraphicas designadas pela directoria, por proposta
Ia seceã,o teclutica o dos chefes dos districtos, todas as vezes
itio possam ser satisfeitas as seguimos condições:

a) localidade e compartimentos apropriados para as observa-
ções, especialmente da temperatura e do vento;

h) empregado habilitado para lazer e registrar as observações
e que tenha a indispensavel dedicação a esta especie de ser-
viço.

Art. 70. As instrucções concernentes ás observações meteu-
rologieas, que dizem respei LU ao uso e ao tratamento dos appa-
relhos, ao modo de Seul assentamento, á leitura e registro 'de
,tuas indicações, serão confecciona.das pela secção teehnica e dis-
tribuidas ás estações interessadas.

Art. 80. Os empregados das observações meteorologica.s são
responsareis pelos instrumentos meteorologicos sob sua guarda
e remetterão mensalmente á sec C:10 techniea, as observações
feitas e registradas em formularios que forem adoptados.

Art. Ml. Aos empr egados incumbidos das observações meteo-
rolog,ictis será abonada a seguinte gratificação diaria, pagavel
por trimestre vencido, precedendo informação do chefe do dis-
injeto e da secção technica sobre o regular funcionamento da
estação e sobre o valor das observações:

a) aos encarregados de observatorios especiaes e aos
de , estação de primeira ordem montados na séde dos dis-
trictos :0100

h) aos encarregados das estações do segunda ordem semi
1.1,onada, a diaria do N500 e aos (le terceira ordem a (liaria
de 1010.

TITULO 111I
.	 Trafego Telegraphico

CAPITULO X

DO LISO DO TELEGRAPH()
•

Art. 82. O direito do correspondencia por meio dos Tele-
graphos da União é reconhecido a toda e qualquer pessoa.

Art. 83. O Governo se reserva a faculdade de suspender por
tempo indeterminado o serviço tolegraphico, guer o interior.
- . tier o internacional, já o serviço em geral, já o•de certas'..inhas
.a.:ertits espwies de correspondencias.
Art. 81. Não terãe curso nas linhos telegraphicas da União

os telegrammas contrarios ás leis do paiz, á ordem publica, á
mera!, e ao,-1 bons costumes, e beto assim aquelles que clinti-
verem noticias alarinantes, cuja falsidade Seja reconhecida.

1."A censura destes telegrammas cabe aos encarregados das
estações. havendo recurso para os chefes do distritos, para a
Directoria Geral dos Telegraphos o ainda para o Ministro da
Industria. Viação e libras Publicas.

§2.' Quando por 03.0 ou qualquer outro motivo deixe de ser
4ransmittido um telegrainma particular, será e expedidor
immed ia !amen te prevenido, cabendo-llao a restituição da taxa,
io; termos do art. 242.

§ 3." os telogrammas de serviço publico não são sujeitos á
_enstira.

Art. 85. O expedidor do uni telegramma privado é obrigado
legitimar sua identidade, todas as vezes que isto for exigido

iela estação de origem.
1. 0 A identidade poderá ser provada por testemunho de

,. ,•ts pessoas conhecidas do encarregado da estação, ou por
-,`.3saporse e cartas de naturalizaçãa.

rso 2." Ao expedidor por sua vez cabe o direito do mandar
insinittir a sua assignatura legitimada, em cujo caso pagará
taxa (bis; palavras para isso empregadas.
§ 3" Quando se tratar do serviço publico, a assigna,tura da

ittliridade só pode ser reconhecida legitima. quando acompa-
nula do carimba ou sollo (inicial, e, no caso em que se torne
wossaria a legitimação da. a.ssignatura por exigencia do
•rviço telegraphico, quando recanhocida por tabollião publica.
Art. 80. O direito ao sigillo dos telegramma.s d absoluto e a
.reetoria Geral dos Telegrephos volará pela perfeita obser-
ancia (lo sigillo por parte do pessoal sob suas ordens.
Art. 87 So o expodider e o distinatario de um telegramma ou

:eus procuradores mi 'mui direito de requerer cópias dentro do
,irazo mareado para a conservação dos arellivi n s.

Art. 88, A Itil)arti4,!ão Geral dos Tidegraphos tomará todas
IS provideocias nocessarias, afim de que o serviçm WiegraplEICO

,,ja feito com toda a regularidade e presteza, porém, não
teeeita, responsabilidade alguma, pelas Ï rejuizos que possam
td vir ao publiCo corro,4pondente, pela perda, estropiameto o
a?,tardasuento dos telegraminas, nent garante que a entrega
-;eja feita em tempo determinado, assistindo, porém, o direito
te "eembelso nas condições previstas pelos arts. 242 e 213.
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Art. 96. O direito de expedir como official a resposta a um
telegramma desta categoria expira logo que for aproveitado
urna vez. O expedidor da resposta deverá apresentar na estacão
O tele,gramma originario sobre o qual o empregado lançará a
nota de respondido, juntando o numero do telegra,mma de res-
posta e o carimbo da estação.

Art. 97. O destinatario de um telegramma, ofilcial deverá,
em geral, expedir a resposta pela mesma estação por onde 1'3-
cubou o telegramma. 	 •

Art. 98. Os telegrammas dos agentes consulares só podem
ser considerados como de serviço publico para os e,ffeitos de
preferencia na transmissão quando dirigidos a pessoa
ou quando tratarem de negocies relativos Os suas funcções.

Art. 99. Os originaes dos telegrammas transmittidos como
odiciaes serão enviados á Contadoria que, depois de feita a
devida conferencia e de preparados os elementos estatisticos
correspondentes, enviará á directoria os que não e-ai verem
nas condições regulamentares afim de serein encaleinhados ao
Ministerio para se proceder á cobrança das respectivas
taxas.

Art. 100. Os telegrammas de serviço se dividem em:
1', telegrammas de serviço propriamente dito
20 , avisos de serviço.
Art. 101. São telegra,mmas de serviço propriamente dito

.aquelles que toem por objecto qualquer assumpto de serviço
telegraphico, expedidos por funccionarios da repartição. Nesses
telegrammas não se transmitto a assignatura, pois são com-
municações de estação a estação ou de ;administração a adminis-
tração e devem ser redigidos com as abreviaturas adoptadas e as
que do futuro se esta,belecerem.

Art. 102. Os avisos de serviço são trocados entre as estações
todas as vezes que os incidentes da transmissão o requerem,
principalmente quando as indicações de qualquer telegramma
jd tra,nsmittido não forem regulares, quando se tratar de recti-
ficações ou informações relativas a telegramnua ou serie de te-
legra.mmasprecedentemen te transmittidos,quando o telegramma
no puder ser entregue ao destina,tario e quando a embarcação
a que se destina um telegramma semaphorieo não for avistada
no prazo regulamentar.

Esses avisos não são absolutamente expedidos a pedido do pu-
blico, mas exclusivamente quando os interesses do serviço em
si mesmos o exigirem.

Paragrapho 'mico. Os avisos de serviço não podem ser ex-
pedidos sem serem previamente escriptos pelo chefe da esta-
ção, chefe de turma, ou fiscaes de serviço das companhias es-
trangeiras nu paiz, de modo que fique cópia no archivo.

Art. 103. São tambem avisos de se1 44iço. os teleg,rammas
communicando á administração o estado das linhas e os que
comprehendem ordens della emanadas ou respostas a essas
ordens.

CAPITULO XII

REDA.CÇÃO DOS TELEGRAMMAS

Art. 104. Os telegrammas devem ser escriptos, tanto quanto
possivel, eni formularios com os respectivos dizeres impressos,
que se acharão á disposição do publico na sala da partes do
cada estação telogra,phica e á venda nas mesmas estações, em
blocks de 100 folhas.

§ 1.° A minuta dos telegranimas deve ser escripta em ca-
meteres legiveis com 'atras, algarismos e pontuação que
possam ser transmittidos pelo apparelho Morsa.

e 2.° Todas as correcções que o expedidor fizer na minuta,
sela incluindo, seja riscando ou entrelinhando palavras, devem
por elle ser reconhecidas com declaração expressa, que fará
abaixo da assignatura.

Art. 105. Os telegrammas podem ser redigidos em lingua-
gem clara ou secreta, comprehendendo esta ultima a linguagem
convencional e a cifrada.

I.° A linguagem clara é a que apresenta um sentido lutei-
ligivel em qualquer uma das linguaa autorizadas para a cor-
respondencia toIegraphica internacional : portugueza, fran-
coza, ingleza, allemã, hespanhola, italiana, hollandeza e la-
tina. Telegrammas em linguagem clara são os que forem
inteiramente redigidos em linguagem clara.

e 2.° Entende-se por telegramma em linguagem convencional
aquele, que se faz emprego de palavras que, não obstante
terem uni sentido intrinseco, com-tudo não formam phrases in-
telligiveis para as estações em correspondencia. Essas palavras
devem ser tiradas das linguas autorizadas e não deverão conter
mais de dez caracteres, não sendo admittido o emprego de
nomes proprios em taes telegrammas, sinão com a sua signi-
ficação propria em linguagem clara. A estação transmissora
pôde exigir a apresentação do vocabulario convencionado, afim
de fi Ecalizar a execução das disposições precedentes e verificar
a autalenticidade das palavras empregadas.

§ >a° A linguagem cifrada é aquella que é formada de grupos
Qoerie de !cetras ou algarismos com significação secrela.

Na correspondencia internacional a 'linguagem cifrada, deve
ser unicamente composta de algarismos, sendo prollibide o uso
de lettras ou grupo de lettras com significação secreta. Não
são consideradas como tendo significação secreta as lettras em-
pregadas nas marcas de commercie nem as lettaas represen-
tando os signaes do Codigo Commercial Universal e empregadoe
nos telegrainmas semaplioricos.

Art. 106. As diversas partes de que se compõe 11111 tele-
gramma devem ser escriptas pelo expedidor na seguinte ordem:
1°, indicações eventuaes ; 2°, o endereço ; 3°, o texto ; 4, a
assignatura.

Art. 107. Indicações eventuaes são as indicações que o expe-
didor deve escrever antes do endereço e relativas á entrega do
telegramina, á resposta paga, a aecusamento de recepção, a te-
legrammas urgentes, coWados, a fazer seguir, etc.

Essas indicações podem ser escriptas com as fôrnia.s abre-
viadas abaixo, postas entre parenthesis, e que então serão con-
tadas por uma só palavra

Privados urgentes (D).
Resposta paga (RP).
Resposta paga X palavras (R PX) •
Resposta paga urgente (RPD).
Resposta paga urgente X palavras (RPDX).
Telegramma cotejado (TC).
Telegrammas dom pedido de recepção telegraphica (PC).
Telegrammas com pedido de recepção postal (PCP).
Faça-se seguir (ES).
Parte registrado (PR).
Expresso pago ou proprio (XP).
Expresso pago telographo (XPT).
Expresso pago carta (XPP).
Entregar em mão propria (MI).
Telegra,pho restante (TR).
Posta restante registrada (POR).
X endereços (TNIX).
Art. 108. O expedidor deve escrever na minuta, e immedia-

tamente antes do endereço, as indicações e:ventuaes relativas á
entrega, á resposta paga, á acccusação de recepção, a tele-
grammas urgentes, cotejados, a fazer seguir, mão propria,, etc.

Art. 109. O expedidor de um telegramma multiplo deve e4-
crever, conforme o caso, essas indicações antes do endereço de
cada destinatario ao qual podem dias interessar ; todavia,
quando se tratar de um telegramma multiplo urgente ou com
&eia O sufficiente que as indicações relativas á urgencia ou aa
cotejo, sejam inscriptas uma se vez e antes do primeiro en-
dereço.

Art. 110. O endereço deve constar de duas palavras no min inv
a primeira indicando o endereço do distinatario, a segueda de-
signando a estação telegraphica do destino. O endereço deve
ter todas as indieações necessaria,s para garantir a entrega do
telegramma sem indagações, liem pedidos de informações ; con-
vindo, portanto, os seguintes esclarecimentos :

1°, para as grandes cidades, o endereço devo fazer menção da
rua e do numero da casa, e na falta deverá, conter a profissão
do de,stinatario ou outras indicações uteis.

20 , ainda para as pequenas cidades, o nome do destinat trio
devo vir acompanhado, quando for possivel, de indicações com-
plementares, capazaa de guiar a estação do destino no caso de
alteração 0,0 nome proprio

3°, a menção do paiz destinatario ou de sua sub-divisao ter-
ritorial, todas ;is vezes que puder haver duvida sobre a
direcção a dar-se ao telegramma, malmente cru caso de lie-
monymo

4°, a ultima palavra do endereço devo ser em geral o nome
da estação telegraphica do destino. Este nome se pôde ser
seguido, no caso de correspondencia internacional, do nome do
paiz ou da sub-divisão territorial do destino ou destes deus
nomes.

Quando a estação destinataria não constar da nomenclatura
()alceai a designação do paiz do destino é obrigatoria.

e 1.° O endereço pede ser escripto sob uma fôrma cou ven-
domada ou abreviada; sendo, porem, nocessaaão, para a entrega,
que haja aecordo entre o destina.tario e a estação telegra,phica
do destino, nos termos dos arts. 190 e 191.

2.° Os telegrammas, cujo endereço não preencher as cio-
(lições indicadas, serão no emtanto transmitcidas com risco do
expedidor, que em todos os casos sofTrera, as consequencias
insuilicioncia do endereço.

Art. 111. O texto do um telegramma pôde conter passagens
em linguagem clara o em linguagem secreta.

Art. 112. São acceitos lambem os telegra,mmas som texto
ficando, porem, o expedidor inteiramente responsavel pelas
consequencias.

Art. 113. O expedidor tem a faculdade do escrever a assi-
gna,tura com a fôrma abreviada e até pôde omittil-a, devendo
indicar o seu nome e. morada, para quaesquer effeitos legtes,
no logar proprio do respectivo impresso, iicande obrigado a
todas as oxigenei:1 ,4 relativas á auchenticidade da cerrespon-
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CAPITULO XIII

DEPOSTTO DOS TELEGRAIMIAS

Art. 114. Por °ocasião do deposito de uni teleg,ramma. o
empregado em serviço da taxa fará entrega ao expedidor de
um recibo em que se mencionará o destino, o numero
que toma o telegramma, numero de palavras e a importancia
da taxa.

Para,grapho unico. Aos expedidores de telegrammas officiaes
e de telegrammas urbanos não se fornecera recibo.

Art. 115. Os telegrammas apresentados nas estações em
papel avulso serão collados nos impressos adoptados, antes de
passarem para a transmissão. •

Art. 116. E' rigorosamente prohibido a qualquer empre-
gado escrever em parte ou no todo os tolegrammas do
publico, emendal-os, eorrigil-os ou alteral-os por qualquer
fórma.

Paragra,plio unico. Quando o original de um telegramma
for diflicilmento legivel ou incorTecta,mento redigido e Uma
dos termos regulamentares, deve o empregado da estação
indicar ao expedidor ou a seu representante as substituições
ou rectificações que forem neeessarios, e exigir que elle as
faça de modo que as minutas dos telegrammas não sejam
nunca modificadas som participação dos expedidores e que
sejam entregues ao empregado da transmissão em conformi-
dade orno as disposições do regulamento.
.. Art. 117. O empregado da estação deve exigir do expedidor
que escreva o seu nome e morada no legar que lhe é destinado
no impresso respectivo. Essas indicações constituem segredo
telegraphico.

Art. 118. E' expressamente prohibida a entrada do publico
nas salas de manipulação dos apparelhos. Não devem ser
admittidos nessa sala nem mesmo os empregados que na
estação tiverem exercicio, quando não estiverem em olfactivo
trabalho.

Art. 119. Quando o estado do funecionamento das linhas
telegraphicas não permitta um serviço do transmissão rapida,
devo o empregado da taxa informar s ao expedidor dessa
circumstanci i. de sorte que este só faça deposito do seu tele-
gramma, conformando-se com a demora que possa haver no
serviço, o que deverá declarar na propria minuta, afim do
evitar reclamações posteriores.

Art. 120. Os empregados deverão prestar ao publico todo os
esclarecimentos que possam ser uteis para expedição da cor-
a . amondencia, e que tragam facilidade para o liso do telegrapho
polo expedidor.

CAPITULO XIV

TAXAÇIO DOS TELEGRAMMAS E COBRANÇA DAS TAXAS

Art. 121. A taxa dos telegraanmas é calculada por palavra
pura e simples, tanto para os telegrammas interiores, como
para os internacionaes.

g 1.° Para o serviço dos telegramma,s urbanos (art. 232)
vigorará a fórrna do telegramma, normal de vinte palavras.

g 2.° A taxa dos teles,srammas trocados na mesma localidade
entro as estações da repartição e as das estradas dc torro em
trafego mutuo será igual á taxa fixa de 600 róis.

Art. 122. A cobrança das taxas offeetua-se no ponto de
partida.

g 1. 0 Exceptuam-se os telegrammas com a indicação de
faça-se seguir, as despezas de canducção e as taxas dos tolo-
gramma,s semaphoricos e os de imprensa, quando assim reque-
rido, que são cobradas pela estação destinataria e bem assim
os telogrammas estaduaes,qua,ndo pré,viamente combinado. 	 •

g 2.° Todas as vezes que Ilativos cobrança na estação ter-
minal e que não haja previ° ajusto, só será entregue o tele-
gramma ao destinatario, mediante pagamento da taxa devida.

g 3. 0 Quando a estação expedidora de uni telegramma para
fazer seguir tiver motivos para duvidar do pagamento por
parto do destinatario, o expedidor deixará eni deposito a im-
portancia da taxa, que lhe será restituida logo que o destina-
tario a houver pago.

CAPITULO XV

CONTAGEM DAS PAJAVRAS DOS TELEGRAMMAS

Art. 123. Tudo quanto o expeditor escrever na minuta do seu
telegramma para ser transmittido entra no calmlo da taxa,
salvo os signaos de pontuação, apostrophes e traços de união
que não serão taxados, cuja transmissão, porém, só é obrigato-
ria no serviço interior.

g 1. 0 Os signaes, que só servem para separar na minuta diffe-
rentes palavras ou grupos de palavras de um telogramma, não
são taxados nem transmittidos.

g 2. 0 O nome da estação expedidora, a indicação do via, o
numero do telegramma, data e hora da apresentação e aS pala-

vem, numero ou signaes que constituem o preambulo não são
taxados. Destas indicações as que alourarem á estação destina
ta,ria, figurarão na cópia a antregar ajdestinatario.

g 3.° O expedi tor Me inserir todas ou algumas dossa4
cações no texto do seu tclogranuna O nesse casa serão contados N„..
para a taxação.

Art. 124. A contagem das palavras pela estação expedidora
é decisiva, tanto para a transmissão como para as contas entre
as administrações.

Art. 125. Não são admittidas as ligações ou alterações con-
trarias ao uso da lingua. Comtudo, nos nomes proprios de ci-
dade o paizes. nos . nom 'st de familia, nos de logaros, praças e
ruas, etc., nos nomes de embarcações, os numoros inteiros o11
fraceiona,rios escriptos por extenso contam-se as palavras em-
pregadas pelo expedidor para exprimil-as.

g 1.° Quando o telegramma contiver reunião ou alterações de
palavras do paiz do destino contrarias ao usosdeste, a estação de
chegada reclamará do destinatario o importe da taxa cobrada
a menos, e o te/egramma não será entregue ao destinatario se-
não depois do pagamento da taxa complementar.

No caso de recusa do pagamento, será dirigido uni aviso ml es-
tação expedidora nest:‘s termos:

Rio de Londres 3h. pio. N... (nome do destinatario... (re-
produzir' as palavras reunidas abusivamente ou alteradas)...
(indicar quantas palavras deviam ser cobradiu)...

Si o expedit devidamen to avisado do motivo do não en-
treva realizar o pagamento da taxa romplementar, amai, dirigido
á estação destinataria um aviso nestes termos:

Londres de	 N,.. (nome do destina,tario) com-
plemento recebido.

A entrega do telegramma, será então feita o o complemento
fica pertencendo á administração que o arrecadou.

Art. 126. Serão contados por uma só palavra, tanto no ser-
viço interior como no internacional:

g 1. 0 Só no endereço - o nome de estação telegraphica de
destino, o nome do paiz o o nome da sub-divisão territorial do IL.,
destino, seja qual for o numero de palavras e caracteres onapro-
gados para exprimir cada uma dessas indicações, contanto que
no caso de correspondencia exterior essas palavras sejam &cri-
ptas conforme a primeira columna da nomenclatura official
Secretaria Internacional de Berne.

g 2.° Todo signa!, toda ladra, todo algarismo isolado.
g 3.° O sublinhado.
g 4. 0 O paronthesis.
g 5. s A aspas.
g 6. 0 A indicações eventuaes eseriptas sobre a formula abre-

viada.
g 7.° Nos vales telagraphicos o nome da estação postal

emissora, o nome da estação postal pagadora do vale e o da
residencia do destinatario são sempre taxados cada um por uma
só palavra.

Art. 127. Nos telegrammas redigidos em linguagoin clara o
maximo comprimento de tuna palavra, tanto no serviço in-
terior como no internacional, é de 15 caracteres, segundo o
alphabeto Morsa, contando-se do mesmo modo os grupamen-
tos autorizados pelo art. 125.

Art. 128. Na linguagem convencionada em qualquer COr-
respondeneia o comprimento maximo de uma palavra é de 10
caracteres. São tarimbem contados 10 caracteres por palavra
as partes em linguagem clara inseridas no texto do um tele-
gramma mixto, composto de palavras em linguagem clara ts
palavras em linguagem convencionada.

Art. 129. Quando o telegra,mmit mixto contém um to%to
cifrado, as passagens cifradas são contadas pela disposição
applicada aos numeros.

Art. 130. Os namoros escriptos em algarismos serão conta-
dos por tantas palavras quantas vezes contiverem cinco alga-
rismos e mais uma por fracção de um.

Art. 131. Os pontos, as virgulas que entram na composição
dos uumeros, assim como os riscos çie fracção contam-se por
um algarismo.

Art. 132. Cada unia das louras accrescidas ao algarismo
para designar os numeros ordinaes, conta-se como um alga-
rismo.

CAPITULO XVI

DIRECÇÃO A DAR-SE AOS TELEGRAMMAS

Art. 133. O expedidor tem a faculdade de designar a via
que deve seguir o sou tolegramma s e, nesse caso, deverá fazer
a indicação na margem da minuta, sendo que no serviço in-
terior essa indicação só é a,cceita quando escripta, de, propric
punho.

Art. 134. Si o expedidor tiver marcado a via, será esfria-
mente observada essa preseripção, salvo interrupção da !is
indicada, ou si a transmissão por ella occasiouar grande da
mora, caso em que não ha motivo para roclamação.



Parenthefis (antes e depois das
palavras) 	

Aspas (ante, e depois de cada
palavra ou de cada passagem
posta entra aspas) 	

Sublinhado (antes e depois das
palavras ou cio membro de
phrase) 	 . 	

Chamada (preliminar de toda
transmissão) 	

Duplo traço (,--) (signal sepa-
rando o preambulo do ende-
reço, o endereço do texto e o
texto da assignatura) 	

Comprehendido 	
Erro 	
Fim da transmissão 	
Convite para transmittir
Espera 	
Recepçã.o terminada .....

Indicações de serviço

Telegramma official 	
Telegramma de serviço 	
Telegrarnma privado urgente
Telegramma privado ordina-

rio 	
Serviço rectificativo 	
Serviço taxado 	
Resposta paga 	
Resposta paga urgente 	
Telegramma cotejado 	
Signa! de recebido_ 	
Telegramma—faça-se seguir 	
Porto do Correio, pago 	
Porte recommendade 	
Expresso (ou proprie) pago 	
Estafeta pago 	
Telegramma em mão propria

O ) - • - - • -

Ponto 	
Ponto e virgula 	
Virgula 	
Deus pontos 	
Ponto de interrogação ou pe-

dido de repetição de uma

	

transmisssão não entendida. 	 (?) . . -

	

r. Ponto de exclamação 	 	 (!) — — . . — —
Apostrophe 	 o
Traço de união 	 	 (-)

(.) 	
(;) - - •
(,) . —
) — — •
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Art. 135. Si pelo contrario o expedidor não marcar a via
que o telegramma deve seguir a estações nas quaes as vias se
dividem, cabe decidir a direcção a dar-se, devendo, porém,
observar-se as clausulas dos contractos com as outras admi-
nistrações em trafago mutuo.

Art. 136. O expedidor tem o direito de pedir que se trans-
mitta, pelo telegrapho, o seu telegramma, até certa estação
por elle indicada, e dali pelo Correio, até ao destino.

CAPITULO XVII

TRANSMISSÃO DOS TELEGRAMMAS

Signaes ,de transmissilo

Art. 137. O serviço do transmissão nas estações telegraphicas
é feito geralmente com os apparellios Morse. Nas linhas de
grande movimento serão empregados apparelhos rapidos dos
systemas Baudot, Hugheg:, etc.

Art. 138. Os signa,es empregados nos apparelhos Morse são
Os constantes do quadro abaixo

	

Lettra.s	 Espaço e comprimento dos si-
gn aes

. —	 1. Um traço é igual a trns pontos
ii . — .	 2. o espaço entro os signaes

mesma letiva é igual ao ponto.

	

. — — . —	 3. O espaço entre duas lettras
igual a tres pontos

b —	 4. O espaço entre duas palavras
é igual a cinco pontos.

ch — — — —
e — . .
é

o — —
" ou 505 — — — •

P • — — .
.

r „	 „

—

No serviço interior tem mais

ç
tio . . — . —

Algarismos

o

4	 .	 .	 .	 . —
5 	
6 — •	 •	 •	 •
7
8

0 	
$ • —

Traça de fracção 	

ou

>>

>>

>>

>>

>>

.

•

•

•	 •

Signaes de pontuaeiro e outros

Ordem de transmissito

Art. 139. A transmissão dos telegra,mmas faz-se na seguinte
ordem

1 0 , telegrammas enleiam
20 , telegrammas de serviço urgente
30, telegrammas de serviço não urgente e de serviço taxado

ou rectifica,tivo
4 0 , telegramms particulares urgentes
50 , telegrammus particulares ordina.rios.
Paragrapho unico. Toem preferencia sobre todos, os tolo- 3

grammas classificados do força maior.
Art. 140. A transmissão dos telegrammas entro as differentes

estações, fica subordinada ás instrucções que forem organizadas
nos termos do § 4" do art. 340.

Art. 141. E' obrigatoria a transmissão de tudo quanto o ex-
pedidor tiver escripto na minuta do telegra,mma, inclusive
todos os signaes do pontuação,:quando no serviço interior.

Art. 142. Todos os incidentes e accidentes que occorrerem
durante a transmissão e recepção, serão registrados immodia-
tamente nos livros de movimento da estação, incluindo-se
nessas indicações a ruptura da fita, cujos extremos deverão ser
logo rubricados pelo empregado.

Art. 14:3. Nenhuma estação poderá fechar o serviço sem que
tenha sido despedida pelas estações de que depender.

Paragrapho mije°. Entre duas estações em correspondencia
directa, a ordem de encerramento deve ser dada pela que tiver
serviço mais prolongado ou, em igualdade de horario, pela que
se achar mais directamente ligada a outra de serviço mais pro-
longado.

Art. 144. Para todas as estações telegraphicas da repartição,
vigora um só e mesmo tempo, que é o tempo médio da Capital
Federal.

Art. 145. A transmissão de um telegramma só poderá ser
interrompida, para dar togar a alguma communicação de cate-
goria superior, no caso de urgencia absoluta.

Art. 146. Os telegrammas da mesma categoria são transmit-
tidos pelas estações eriginaes na ordem da entrada, e pelas
estações intermediarias na ordem da recepção.

Art. 147. Nas estações intermediarias serão equiparados os
telegrammas locaes e os de transito, que tenham de seguir pelos
mesmos fios e serão transmittidos indistinctamento, segundo a
hora do deposito ou da recepção.

Art. 148. Entre duas estações em correspondencia directa, os'
tele,gramma,s da mesma categoria se transmittem alternada-
mente.

Art. 149. Em casos de afilueneia do trabalho e nas linhas de
serviço internacional, pode a transmissão ser feita por series

•
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ernada,s, não podendo, porém, cada serie compor-se de mai;
cinco telegraiuma,s. e todo telegramina de 10'1 palavras ou

xis, é considerado emno constituindo uma serie.
s 1. 0 No serviço com apparelhos rapidas a; series serão de•
telegrammas.

s 2. 0 A estação que acaba do transmittir uma serie tem o
roito de continuar, si chegar algum telegramma ()Melai, do
var io ou privado urgente. salvo quando a estaeão que recebe
, tiver começado a transmissão de unia serie, ou quando
ver de repetir um telegramma cotejado.
s3. Concluida a transmissão do telogramma ou seria, cabo á

dação que, O recebeu o direito de transmittir o que tiver
mundo, porém, nada tenha, continuará, a outra a teansmittir.
i de uma e outra parte mio houver serviço para transmittir.
u .-se-lião reciprocamente as duas estações o signal .zero.
Art, 150. O serviço de transmissão de qualquer estação do-

erá ser sempre feito em obediencia, ás ordens das estações de
impartancia. As ordens transmittidas nesse sentido pelas

:ttações mais importantes as demais. s'n) executorias, qualquer
uo soja a categoria dos rospactivos chefes.
Paragrapho 1W ECO. E' todavia pmanittido ao; encarregados

L5 estações, quando não se conformarem com as indicações re-
abiklas, reclamar pelas vi s competentes. e depois de feito o
i . vi(,!o, a intervenção dos chefes de districtos que tentarão as

rovidancias necestarias quando estejam nas suas attribuiçõe;.
u levarão os factos ao conherimenti) da directoria, para resol-
er definitivamente sobre a ordem dessas serviços.
Art. 151. Devem as estações conformar-se com a indicação

e via pelo expedidor, e no caso de falta detsa, indicação proe.e-
er-se-ha de accordo com o art. 135.

Modo de proceder

Art. 152. Toda a corre,spondencia entro duas estações começa
,e10 signal de chamada ou pelo indicativo ou abreviatura da
st:ação chamada.
s 1. 0 A estação chamada responderá immediata,mente repe-

indo o indicativo ou fazendo o signal de espera quando não
:ema responder. Ao signal de espera, seguir-se-lia um algarismo
ndicando a duração provavel da espera e motivando-a, quando
!Na duração exceder a dez minutos.

,S 2 . 0 Nonlonua estação chamada poderá recusar-se a receber os
elegrammas que lhe forem apresentados. qualquer que seja o
eu destino; no emtanto, cio caso de erro evidente, a estação
ransmittente é obrigada a encaminhai-o devidamente logo que
estação correspondente indique por aviso de serviço a ver-

Ladeira, via.
Art. 15'1. Não devem as estações recusar ou retardar um te-

egra,mma, por não estarem regulares as indicações de serviço.
,s indicações eventuaes 011 certas partes do endereço ou do
exto. Deverão acceitar o em seguida, si for nocessario. pedir á
;stação expedidora, por meio de aviso do serviço, a sua regula-
dzação.
Art. 151. Quando a estação que tiver chamado receber, sem

intro signal, a abreviatura da estação que responder, trans-
nittirá as indiea,ções de serviço constitutivas da preambulo do
elegramtna pela onlern seguinte

a) natureza dos telegrammas por meio das abreviaturas
A. ST. SR. ' PC. D. Z. 1.J. etc., indicando si o telegramma é

ae serviço publico, aviso de smeriço, serviço taxado, serviço
ectificativo, pedido de recebimento, urgente, imprensa, tir-
ano, etc.;
b) indicativo ou abreviatura do nome da estação destina-

iria ;
c) indicativo ou abreviatura do nome da estação expedidora,

racedido da palavra de: por exemplo: de S. Paulo
Indica-se tatubem o paiz ou situação geographica da estação

riginaria: 1 0 , quando ha outro do mesmo nome ; 2", quando a
,leitura dessa estação não tenha ainda sido publicada pela
iecreta,rie Internacional das Administrações telegraphicas

d) numero dó telegramma
e) numero do palavras taxadas.
No caso do dilTerença entre o numero de palavras taxadas e

) de palavras reaes, emprega-se uma fracção cujo numerador
udica o numero de palavras taxadas e o denominador o de
)alavras reaes.

Nos teleg,rammas redigidos total ou parcialmente em lin-
stiagein cifrada, indica-se: 1 0, o numero total de palavras que
wrvo de base para a taxa ; 2", o numero de palavras em lin-
magana clara ou em linguagem convencionada ; 3", o numero
le algarismos ou de lettras;

apresentação do talogramma„ mediante tres numeros, data,
tora e minuto com a indicação em ou pol. , antes ou depois da
)assagent do sol pelo meridiano

g) via a'áeguir, quando for indicada no tnlegramma, ou
w'ando a estação tiver de indicar a via, do accordo com os
:ontra.ctos existentes.

No serviço interior a indicação de via deve ser escripta, pelo
ntpedidor.

indicaçõas eventuaes, que o exp ritlidor .não é obri ga.do a
inserir Co texto.

l'aragrapho 1111100. Em se guida ao preambulo iteima espoci-
ficado transinittir-se-hão successivamente as indicações even-
tuans do expedidor, o endereço, o texto e a assignatura do
telegramma.

Art. 155. Collocar-se-ha o signa,1 de separação entre o
preambulo e o endereço, entre o endereço e o texto e entro o
texto e a assignatura. Termina-se polo signal fi,d, de trens-
otíssae ( . — . —	 ).

Paragrapho min). As indicações eventua,es expressas em
signaes convenciones, serão igualmente preedidas e seguidas
polo sig,nal de sepo1'oy7o ( — . . 	 —

Art. 15G. O empreg,ido que transmittir, si conhecer imo sia
enganou, deverá, interromper-se por meio do sinal li erro,
repetir a ultima palavra beal transmittida e continuar desta
palavra em deanta a transmistão rectificada.

Paragrapho unico. Da mesma forma, o empre,c,,ado que re-
ceber, si encantrar uma, palavra, (pia não possa compreliender,
deverá iaterrompor o vil correspondonte cum o mosino signal

repel.h . a ultim palavra comprehendida, fazei" lo-a segai r do
um ponto de interrogação. O correspondente recomeçará então

transmissla desde aquela ptlavra, esforçando-so p ira tornar
os signo': tão claros quanto seja possivel.

CAPITULO XVIII

SUSPENSÃO O.k TitiNsmissÃo

Art. 157. Todo e qualquer expedidor pódo„justificando a
identidade de pessoa, suspender, si ainda for tempo, a trans-
missão do telegramma que entregou á estação.

Art. 158. Tem direito a restituição da taxa o expedidor que
retirar ou suspender o seu telegi'amma antes de se ter come-
çado a transmissão, desi.:ontando-s. , a quantia de 2.00 réis 0111
ltmeticio da estaçao. quando si , tratar de serviço interior e do
meio franco, cobra4, sgoindo o equivalente respectivo em
vigor, no caso de sei viço internacional.

Art. 150. Si o telogramma já tiver sido transmittido, para.
que possa ser annulledo ( l eve o expedidor sujeitar-se Is desp(seas
com a taxação de uni telegramma, formulado pela estação e
communicando a resolução do expedidor.

Art. 160. Cabe ao exp.alidor a restituição da taxa do tele-
gramma primitivo e llo aviso de sprviço annullaorio, na razão
do percurso não offectuado, quando o tele,gramma primitivo
for alcançado antes de eheerar ao seu destino.

As de,spezas com correio, no caso em que as haja, serão
pagas pelo expedidor.

CAPITULO XIX
rtneeeçÃo REPETIÇÃo EX.-nPFICIO

Art. 161. Terminada a transmissão, o empregado que receber
comparará em cada t degramma o numero das palavras trans-
mittidas com o numero annunciado, e aceusa 'ii recepção do
telegramma ou dos telegrammas que constata • serie.

Art. 162. Quando s ; tratar de um sa toIng-	 a, será o
aviso de recepção formulado por um R sag,itido

-aroSi for uma serie do telegrammas,seguir-selta a() h

ação do
telegramma recebido, exemple: R. 631.

de telegrammas rec ,bidos, b.7im como o numero do 	 .
d.) ultimo tolegramma da. serie: Ii, 5-227-5911.

Art.	 Havendo difl'erença no numero (le palavras,
esta indicada pelo empregado ;.to seu correspondente.

Si este ultimo se tiver enganado simplesmonte na declaração
do numero de, pala Vratg, responderá: «drnitto, indicando ao
mesmo tempo o numero real do palavras, exemplo: admitto IS;
do contrario r. ,patirii a primeira 'cara lit; cada palavra e o
primeiro algarismo ile cada numero até ao trecho errado, que
rectificará.

S 1. 0 Quando a dillerença na') proceder de erro de transmis-
são, a rectificação do numero de palavras declarado só poderá
sai' feita por a,ccordo mutuo .entre a estação expeditora e a
correspondente.	 .

2. 0 . Na falta de ac,eordo, prevalece o numero de palavras
declarado pela estação originaria.

Art. 161. Pod . rão os empregados, para rasalva.r sua respon-
sabilidade, dar ou oxig,ir repatição parcial ou integral dos tele-
grammas. Esta repetição é,p rrém,obrigatoria nos casos indicados
neste regulamento, e além destes em relação a todos os nu-
merosanenes proprioa e palavras duvidosas, si as houver.

Art. 165.. Quando se der a repetição de numeros seguidos. do
fracções ou a repeticão de fraccries.cujo numerador for com-
posto lio deus ou mais a Igarkrwès,deverá reptai -ar-se por extenso
o numerador da fracção,. ztfilli de evitar q 'malquer coa fusão •
Assim: 1 1/16 será neeessario repetir 1 um 16 para não ser 11/16;
como 13/4 será necossario repetir treze -tirara não a ler 1 3/4.

Art. 166. Não poderá essa repetição ser retardada, e nem in-
terrompida sob pretexto algum. Acabada a verificação, a es-;
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teção que tiver recebido fará á que tiver transmittido o signa'
de reeepçéTo terminada e dará o recibo do telegramma ou da ul-
tima serie.

Art. 167. As rectificações relativas a telegrammas de uma
serio, precedentemente transmittida: são feitas por avisos de
serviços, dirigidos ás estações destinatarias. Esses avisos repro-
duzirão o nome o morada do .destina,tarin.

Paragrapho unico. Os pedidos de esclaracimentos que se ef-
fectuarem nas mesmas condições, serão feitos em avises de •
serviço.

Art. 168. Si acontecer que, em consequencia de interrupção,
ou por outro qualquer motivo, não se possa, receber a repe-
tição, essa circumsta.ncia, não iinpedirá a entrega do tele-
gramma ao destinatario, sob condição do se lhe communicar
ulteriormente a correcção, si houver.

CAPITULO XX

INTERRUPÇÃO DAS COMMUNICAÇUS TELEGRAPHICAS, TRANSMIS-
MISSÃO POR AMPLIAÇÃO

Art. 169. Quando, nó decurso da transmissão de um tele-
gramma, se der interrupção nas commuricações telegraphicas
regulares, a estação,a partir da qual a interrupção se tiver pro-
duzido, expedirá immediátamente o teiegramma pelo Correio,
quando não haja outro meio do transmissão por outra via te-
legraphica. A carta expedida pelo Correio deve levar a nota-
telegramma.

Arr. 170. A estação que recorrer a algum outro modo de
re-expedição que não seja o telegrapho dirigirá tambem o te-
legramma, conforme as circumstancias,mas pelo processo mais
rapido, quer á primeira estação telegraphica em condições de
o re-expedir, quer á estação destinataria, quer ao proprio des-
tinatario. Logo que a communicação se achar restabelecida,
será transmittido de novo o telegra,mma pela via telegraphica,
salvo si tiver sido anteriormente aecusada a sua recepção, ou
si Aun consequencia da accumulação de despachos, esta re-expe-
dição for manifestamente prejudicial ao serviço.

Art. 171. Os telegrammas que, por qualquer 'motivo, forem
dirigichm pelo Correio a uma estação telegraphica, irão acom-
panhados de guia numerada. Na mesma occasião a estação que
Azer a expedição avisará á esteção a que for dirigido, quando

communicações o permitt un, por aviso de serviço, decla-
rando o numero dos telegrammas expedidos e a hora do Cor-
reio.

Art. 172. A' chegada do correio, a estação correspondente
verificará si o numero dos telagrammas recebidos é igual ao
numero dos telegrammas indicados. Sendo assim, accusará
recepção dos telegrammas na guia, devolvendo-a immediata-
mente á estação expaditora. Depois do restabelecimento das
communicaçõses telegraphicas, este aviso se renovará mediante
um telegramma, de serviço nos seguintes termos:

Recebidos__ /der/Taramos 	  conforme guia o.... de....
de 	

Paragrapho unice. Essas disposições a,pplicam-se ta,mbera ao
caso de uma estação telegraphica receber pelo Correio, sem
aviso, uma remessa de telegeammas.

Art. 173. No caso de não elmar uma remessa de tclegrammas
sannunciada, deverá dar-se immediatamente aviso disso á esta-
ção expedidora. Esta poderd, conforme as circumstancias.
ctuar nova remessa por qualquer meio de transpórte ou trans-
mittir os telegra,mmas par via telegraphica si as communica-
ções telegraphicas estiverem restabelecidas.

Art. 174. A estação que re-expedir pelo telegrapho
gral-umas já transmittidos pelo Correio,communical-o-ha á essa-
(fto para a qual os telegrammas forem dirigidos, em aviso de
trviço, redigido da seguinte forma:

Rio de Swdos—Telegramma g os. re-expedidos por amplia;u7o,
art. 175. A re-expedição por ampliação deverá ser commu-
ada por uma indicação de Serviço no preambulo; por exem-
. AmpliaGaio, já expedido para...(nome, etc em.... (dia etc.)
Correio ou pela via de... 02t pelo fio n....
n . 176. Quando estes kelegrammas forem enviados a.04

G	 a,tarios, serão acompanhados de uma nota indicando a in-
çãi) das linhas.
.177. Os telegrammas exteriores só serão re-expedidos

por	 tia mais cara, no caso em que G) expedidor pague a
'taxa	 ,tse perc nrso.

CAPITULO XXI

ENTREG 'A DO TELEGRAMMA No DESTINO

Art. 178. Os telegrammas podem ser entregues no domicilio
do elestinatario, deposita dos ou encaminhados pelo Correio, e
ainda, depositados na estação telegraphica, de accordo com as
indicações que constareb-r do endereço, para serem procurados
pelos interessados.

§ 1.0 Nas localidades em que existirem explorações de linhas
telephonicas de propriedade da repartição, poderão os tele.
grammas ser expedidos pelo teleplione.

a; 2.° Os telegrammas seeão mandados com a maior presteza
ao destino na ordem da recepção e prioridade.

Art. 170. Os telegrammas que devem ser encaminhados pelo
Correio só serão sujeitos á despeza, quando houver recommen-
dação de registro, em cujo caso deverá o expedidor pagar, além
da taxa telegraphica, a postal, na importancia de 200 rais.

Art. 180. O telogramma, que tenha de ser levado ao domi-
cilio póde ser entregue, quer ao destinatario, quer aos membros
adultos da familia, aos seus empregados, locatarios ou hospedes,
quer ao porteiro do hotel ou da casa, excepto si o destinatario
tiver designado por escripto algum delegado especial ou Si o
expedidor tiver exigido, com declaração no endereço ilo tele-
gramma, que a entrega seja em mão propria.

Art. 181. O telegramma dirigido a COMMerCiante fallido será
entregue ao curador fiscal, desde que a Junta Commercial
quem de direito tenha feito praviamente communicação á es-
tação, de accordo com o ari. 13 do decreto n. 917, do 27 de

ooutubroisGrt).ld8G2
.18Q9u0ando um telegramma não puder ser entregue, a

estação destinataria reinettera„ em curto prazo á, estação origi-
naria, em aviso de serviço dando conhecimento do motivo da

	

• não entrega nos seguintes termos: N 	  (data e endereço
textualmente, de accordo com o que foi recebido( desconhecido
recusado, oCio chegou 	  partir, etc.

-Este  aviso será completado nos casos já previstos pela indi-
cação do motivo da recusa ou indicação das desp-zas cuja co-
brança deve ser feita ao expedidor, etc.

Art. 183. Quando a estação de origem verificar erro, no en-
dereço rectificara immediatamente por aviso de serviço da se-
guinte forma:
	  de (data) para (endereço rectificado).

Segundo os casos, conterá este aviso de serviço as indicações
necessa.rias a rectificar os erros commettidos, taes como: faça-se
seguir ao destino, annullar o telegramma, etc.

§ 1. 0 Si o endereço não tiver sido alterado na transmissão, -e
estação de origem communicará como for possivel o aviso de
não entrega ao expedidor. Este ultimo só poderá completar,
rectificar ou confirmar o endereço por um telegramma pago
sob a fórma de aviso de serviço taxado (ST).

§ 2.° Si depois de ter sido enviado o aviso de na'o entrega a
estação destinatarii, puder entregar o telegramma sem ter
recebido um dos avisos rectificativos acima indicados transmit-
tira á estação de origem um segundo aviso de serviço redigido

(data) para 	  (endereçosob a forma seguinte N 	
textual conforme o endereço recebido) entregue.

Este aviso será communicado ao expedidor, ea,so este tenha
recebido a notificação de não entrega.

Art. 184. O expedidor fica responsavel pelas despezas que se
tenha de fazer na estação do destino, para a entrega do tele-
gramma no caso de não ter sido esta effectua,da por insufficiencia
do endereço, por ausencia ou recusa do destinatario.

Art. 185. AO destinatario de um telegramma que não tenha
silo possivel fazer a entrega, por se achar fechada a porta
indicada no endereço, ou por não haver na casa quem queira
recebel-o, será deixado no domicilio indicado um aviso para
procurai-o lia estação.

Art. 186. O telegramma que trouxer a indicação — Correio
restante ou tolegrapho restante, só será entregue ao desti-
natario ou quem suas vezes fizer.

Art. 187. Não é permittido a qualquer individuo exigir das
estações telegraphicas que os telegramma.s que lhe forem diri-
gidos até certa hora ou em determinadas cireumstancias para
um designado domicilio, sejam entregues em outros.

Art. 188. Todo telegramma que não puder ser entregue ao
destinatario no prazo de 6 semanas será inutiliszulo, salvo
tratando-se de telegrammas .semaphoricos.

Art. 189. A entrega dos telegraminaS cujos endereços, em
vez da indicação do domicilio dos destinatarios, tragam a de-
signação dos seus empregos publicos, será feita nos edificlos em
que estiverem estabelecidas as respectivas repartições; salvo
quando esses domicilios forem conhecidos pelos empregados da
repartição.

CAPITULO XXII

REGISTRO DE ENDEREÇOS

Art. 190. Para que um telegramma com endereço abreviado
ou convencionado seja entregue. é necessario que o destina-
tarjo tenha notificação na estação, da sua firma convencional
adoptada.

Art. 191. Para registrar o seu endereço convencional, fica
o interessado obrigado ao pagamento de 25$ annua.es.

Art. 192. Em qualquer tempo que seja feita a notificação, ter-
mina a 31 de dezembro de cada anno, o direito de recebi-
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mento de telegranunas em taes condições, devendo, portanto,
ser annualtnente renovado aquelle pagamento, sob pena de
não entrega do serviço.

Art. 193. Em todas as estações telegraphicas 113,Vent um
livro do registro de endereços abreviados ou convencionaes.

1. Não serzTio acceitos como endereço abreviado ou conven-
cional

1°, nomes proprios ou appollidos vulgares ou communs
muitas familias

20 , palavras q tio já tiverem sido acceitas pura endereços
abreviados, antes do registro que se pretende effeetuar

30
'
 qualquer palavra que possa dar legar a duvida áurea da

identidade do de,stinatario ou que possa sor origem derdemora
na entrega dos telegrammas.

II. Os telegrammas cujo endereço seja incompleto, sem que
constitua um endereço abreviado ou convencionado, devida-
mente registrado, só poderão ser entregues si nau houver abso-
lumente nenhuma duvida acerca da identidade do destina,tario,
e si este puder ser encontrado sem effectuar-se busca ou
averiguações, que tragam demora para os outros serviços da
estação.

CAPITULO XXIII

TELE 1111AMMAS ESPECIAES

Art. 191. São telegrammas especiaes os telegrammas qua,es-
quer que tenham operações accessorias, obrigatorias ou facul-
tativas, ou que sejam expedidos em condições de taxa ou
transmissão.

Parag,rapho unico. São operações accessorias: a resposta
paga, o cotejo, o pedido de aviso de repetição, a re-expedição,
a fazer seguir, a multiplic.idado de endereços, a entrega dos
telegrammas em localidades não sorvidas pelas linhas telogra-
phicas ou telephonicas.

Estão em condições especiaes de taxa—os telegrammas de
imprensa o os estaduaes e do transmissão—os urgentes, os
semaplioricos e os avisos maritimos.

Art. 105. Respostas pagas—O expedidor pôde pagar a res-
posta que podo ao seu correspondente, não podendo, todavia, a
franquia da resposta exceder á taxa de um telegra,mma ordi-
nario do 30 palavras para o mesmo destino, quando o telogram-
ma for internacional.

§ 1. 0 Exceptum-se dessa limitação as respostas que devem
repetir um telegeamma anteriormente transmittido.

§ 2. 0 O expedidor que quizer franquear a. resposta ao seu
telegramma deve escrever na minuta a indicação—resposta
paga—com a menção do numero de palavras franqueadas para
resposta o satisfazer o importe correspondente.

§ 3. 0 No caso do expedidor não marcar o numero de pala-
vras. subentende-se (Lue quer pagar a taxa correspondente a um
telegram,aa ordinario do 10 palavras.

Art. 19(i. Si o expedidor quizer franquear uma resposta
urgente, deve escrevei' sempre antes de endereço a indicação-
resac;3ta paga urgente — e satisfazer o pagamento da taxa
tripla.

Art. 107. Ao destinatario do um telcgramma com resposta
paga será remettido pela estação um vale que lhe dará a facul-
dade de expedir gratuitam lite, dentro dos limites da taxa paga
previamente, uni telegramma cem destino a qualquer locali-
dade servida pelas linhas telographicas da União, ou a partir de
unia estação qualquer da administração a que pertence, a
estação que emittiu o vale, no caso de serviço internacional.

§ 1. 0 Quando a taxa do telegramma de resposta exceder o
valor do vale, deve o excedente ser pago em dinheiro.

§ 2. 0 No caso em que não seja empregado na resposta o nu-
mero de palavras, só se fará a restiaiição da, importanda das
taxas correspondentes ao numero de palavras não aproveitadas,
quando se tratar de telegrammas exteriores.

§ 3. 0 Esse vale só pôde vigorar durante seis semanas, a con-
tar do dia em que for passado, findas as qua,es, é considerado
Judio e a taxa cobrada reverterá á estação que o lavrou. Não
pôde em caso algum servir para franquear mais da um tele-
gramma nem para franquear telegrammas internacionaes
quando o serviço primitivo soja interior e vice-versa.

§ 4. 0 Não ó permittido aproveitar diversos vales de resposta
para, com a sua somma, franquear uni só telegramma.

§ 5. 0 Si o destinatario não se se.rvir do vale, a taxa não será
ro-embolsada ao expedidor, sinã'i quando se trazi,r de telegram-
mas internacionaes, e neste ultimo caso deve ser apresentado
o vale á estação que o lavrou, acompanhado do pedido de re-
stituição ao expedidor, o isso dentro do prazo de trez mezes.

Ar;. 198. Si o des!Inatario recusar o telegramma ou somente
o vale de resposta, a estação do chegada informará imme,diata-
mente ao expedidor por aviso de serviço taxado (ST). Este
aviso de serviço taxado será pago pelo vale como telegramma
particular sob a forma seguinte

Resposta á. N 	  de 	  o destinatario l'OCIldt vale ou re-
cusa telegramma.

Art.1 99. Quando o telegramma não possa, ser entregue
apoz a sua chegada, em consequencia dos casos já prexist
art. 185, salvo caso de recusa, será transmittido uni ;i,v
serviço na fôrma preseripta pelo mesmo artig,o.

Art. 200. Si não houver rectificação O Si as indicações
para se encontrai' o destina.tario forem infenctiferas.o vale
annexo ao telegramma durante o prazo fixado pelo art. 1

Findo esse prazo, a importancia do valo pôde ser resti
a podido do expedidor nos telegrammas internacionaes.

Art 201. Os telegrammas de respostas pagas devem si
eripturados do mesmo modo que os telegrammas
taato no serviço interior como no internacional, isto é,
tando ou creditando-se a outra administraçã.o pela impele
total da taxa desses telegrammas, feita unicamente ded
da taxa do percurso já effectuado. Desse modo o telegra
ao chegar á estação do destino, traz o credito dessa.
nistração a importancia total da taxa de volta e, si h
pedido de restituição por não aproveitamento da resposta,
tição de destino está habilitada a fazer a indemnização.

Art. 202. No caso de aproveitamento do vale procede-se
si se tratasse do um telegramma originario da. estação, li
a administração respectiva com a taxa do seu percurso e
tando a administração limitrophe pela taxa de percursil
ainda tiver de fazer o telegramma, desse ponto (en diante

Art. 203. Telegramnas cote.jados.-0 expedidor para n
garantir o seu telegramma de qualquer engano, por
de serviço, pódo mandar que seja olhe cotejado e nesse casc
escrever na minuta, a indicação—Cotejo.

§ 1. 0 Os telogrammes ofliciaes exteriores em linguagem
ou secreta serão cotejados ex-officio . pelas estações brazih,

gr.aatui. 0 0 .)ta2 i"i(1theci2	 o, que consiste na repetição integral de
gramma, será feito immediatamente depois da transmi-
te1seg3r.; .tmonut.expedidor

de um telegramma particular, p.
direito ao cotejo do sim teleg,ramma, paga, um •accros,
um quarto da taxa total do telegramma.

Art. 204. Pedido de aviso de recepejo. — E' facultad,
pedidor de qualquer telegramrna pedir que lho seja de,
polo telographo a hora, em que elle ffr entregue ao sei
sp3ndente ou os accideltes que determinaram a. Sua não e
Para, is ;o escreverá alms do endereço ft . indicação (PC
gará a taxa do um telegramina ordinario de dez palavra
o mesme porcurso o qual será ut,ilisado pela estação
referida, comumnicação.

Para,grApho unico. A notificação será feii,a pelo Corre
expedidor tiver feito a indicação antes do endereço o
reeepçõo postal ou PCP e pago um taxa de 200 réis, e
para, registro.

Art. 205. 1) certificado de reeepção, faz-se mediante a
fura (CR) transmittido nos seguintes termos : (CR) Port,
de Rio n.... (endereço do destinario) entregue em...
hopraareagnriaiN'

()()Sli)lliCO. O cerãficado do recepção (CR)
111.1111er0 de ordem na estação que o transmitte,e será ela
para a transmissão entre os t,rlogrammas particulari.
certificados de recepção refirrinde-se a felegraminfts de
publico terão prioridade na transmissão.

Art. 2o G. O certificado de recepção postal compre
mesmas indicaçOes que o certificado telegraphico,e scni
em envoltorio franqueado e registrado polo chefe da
chegada do telegrarm na ;to ellen) da estação de origem

1), L r Agraplie unico. O e.rtificado de recepção tele;
ou po;cal, ao chegar á estação do origem do tefe;_
será levado i lli nesulAan iente ao conhecimento do expe(
telegramma.

Art. 207. Telegrantmas faça-se seguir —O expedido].
telegramma interior pode pedir. escrevendo antes do
a indicaçã., n —prea	 11110 a 0:ital,•ito onde e
telogramfrial o liça seguir para fultro ponto até eucf
d estinata

Eàn caso algum o expedidor de um telegrami
segair—pile franquear a resposta i esse te,legrammaJD
;tviso de recepçàtl.

2. 0 [favo o expedidor então escrever depois
einlereço, uni segundo pi 'a onde deverá ser feita, a, ri
ção, quando ni-o n seja o destinatario encontrado, no
endereço indicado.

§ 3. 0 Si ;1, doelaração de — faça-se seguir— for aconi
de endereços sueco sivos, será, o telegramma trai
suceNsivaniente a cada um dos dostirufs indica
;to it:ti nu), quando antes nã;_i tenha sido encontra/1ff

trá o telegramma depositado na estação, qm
haja, mais indic ições que possam guiar a entrega.

§ 5.° No caso ;teima, será o expedidor avisado nos t
artigo.
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° As despezas com a re-expedição de um telegramma com
enã, ' — N'a -se segai"— s+rão ptga.,; pelo destinaterio
t. de pagamento, seva( peges pelo expedidor.
203. E fteldtado a qualquer pessua, desde que ministre

,ssaria justificação de identidade, pedir por escripto que
jam re-expedidos ao endereço indicado, os teleg,rammas
ares que chegarem á estação para lhe serem entregues,
do circulo de' distribuição dessa estação.

tgrapho unia). Applicam-se ao caso as mesmas disposições
igo anterior.
200. Telegra matas multiplos—O expedidor tem a faculdade
tereçar o seu telegramma a muitos destinatarios
t localidade ou em localidades dilTerentes, mas s,e'vidas
lesma estação e com o mesmo parcurso electrico e ainda
smo destinatario em diversos domic k lios na mesma loca-

Com ou sem re-expedição polo correio, por expresso ou
tafeta,.

O preambulo dos teIegrammas nas condições do artigo
(lente, deve designar o numero de endereços aos (imws
mios telegrammas ilf;vem ser remettbies e, antes 11,
um deites, as condições eventua,es que lhe come;pon-
. Quando o telegramma multiplo O urgente ou cotejado,
itie esta indicaçãe preceda o primeiro endereço.

A taxa de um telegramma, multiplo é a ta xa do tele-
ia 	 accre,scidos da quantia de 500 róis, cobrada

de cópia, Untas vezes quantos forem os endereços
um. Si o telegramma tiver mais de 30 palavras o
Ia cópia será tantas vezes 500 róis quantas 30 palavras
cção de 30 elle contiver.
arviço exterior cada cópia, pagará 50 centimos, cobrados
lo o equivalente em vigor, e mais outros 50 centimos
rio ou fracção de 100 palavras e para os urgentes essa
elevada a uni franco.
Cada cópia levará o sou endereço proprio, podendo,
o expedidor mandar, por indicação escripta, commu-

-los os endereços.
ssa indicação deve entrar no numero das palavras
e ser escripta antes dos endereços e ter a forma se-
- communicar todos os endereços.

Telegrammas dirigidos a localidades mio servidas
O telegraphica. — 03 tedegramma,s dirigidos a locali-
to servidas pelos telegraphos da União e pelos das

',rações em correspondência com a Repartição dos Tolo-
podem ser levados ao seu destino conforme pedir o

ui. , já pelo Correio„ já por expresso ou estafeta.
O endereço dos telegrammas (pie tenham de ser levados

lém dos pontos servidos por linhas telegraphicas, deva
indicação — Correio— ou —expre0 ,— ou —estafeta.

As despezas (le conducção para além das estações talo-
:15 devem ser te-Ar :Idas do destinatario, podendo, porém,
idor, no serviço interior, pagar as conducções, cujas
s ferem previstas e declaradas pela estação origi-

As palavras de indicação expresso pago (XP) estafeta
entrarão na contagem das palavras para os eirados

;to.
Correio será empregado de direito pela estação desii-

todas :is vezes que não haja indicação do meio de cult-
uando se • tratar de urna condução.
.)a telogrammas de qualquer natureza, que tenham
:adoa ao sou destino por via do Correio, serão conside-
Ias excepto quando tenham . de ser regis-
na,ndo pagam a taxa do art.
uando os telegrammas forem dirigidos a és:ações tele,,-
s junto ás fronteiras, para ser despachados pelo
, ara o territorio vizinho, devem ser postos na caixa do
orno cartas não franqueadas, ficando o porte a cargo
),t trio.
. Telegrammas -urgentes — O expedidor de um tolo-

privado pode obter prioridade para transmissão, in-
a palavra—urgeate—antes do endereço e pagando o

taxa' do telegramma ordinariu do mesmo tamanho e
.smo destino.

Apho unico. Os telegxamruas privados urgentes teem
o sobre os outros mIegrammas privados, e entre si
a,de é estabelecida pela ordem da apresentação na

CAPITULO XXIV

SERVIÇO TAXADO E RECTIFICATIVO

2. O expedidor ou o destinatario de qualquer tele-
transmitaido ou CM curse de transmissão podem.
prazo do 72 horas (não comprehondendo os domingos)

do deposito do telegramma, ao da sua chegada á estação
ria, lazer pedir informações ou dar instrucções por
,Taphica sobre' o assumpto de sua correspondencia.
oderão lazer repetir integral ou parcialmente pelas

e :tições de destino, origem ou de transito um telegramma que
tenham expedido ou recebido. Para esse fim farão os ,-:eguintes
d epusito

1 0 . a, importancia da taxa do teleg,ramma que formula o
wdid ) ;

2, a impertancia da taxa de um telegramma para a resposta,
si uma resposta telegraphica for pedida.

Art. 213. Os telegrammas rectifieativos, completivo ou an-
nullatorins e quaeaquer outras communicações relativas a
telegramma,s já transmittillos ou em curso de transmissão,
quando dirigidos a uma estação telegraphica, devem ser troca-
dos exclusivamente entre as eslações seb a forma de avisos de
NOrvmçi taxade, correndo :ts respectivas (lespezae por conta do
expediWir ou do destinatarie. segundo os casos.

Art. 214. A ce.rre,spondencia, nas condições acima. quand )
relativa á repetição de unia transmissão supposta erronea ter á
a indicação (SR)—serviço rectificativo.

§ 1. 0 A forma a dar a esses avisos nos dons casos O a seguinte:
SR Belém de Rio 49 (numero do aviso de serviço), 8 (mimei.°

de pai tvras) 130 quinze Almeida, (flutuem, data e nome do des-
tinataxio do telegramma primitivo). Repita, primeira, quarta
e sexta (p tlavras do texto do telegramma primitivo que se
tinha de verificar) ou repita a palavra ou palavras depois de...
ou ainda—Repita texto.

As palavras a repetir ou a rectificar em mim telegramma são
designadas pela, ordetn que ellas occupam no texto desse tele-
gramei:h, abstracção feita das regras de taxação.

Quando o telegramma peimitivo não tr.( ga numero este será
subtituide pela hora do deposito na estação de origem.

2. 0 A resposta a, esses avisos de serviço terá ;h seguinte
forun i:

SR Rio de Belém 1.5 (numero do aviso de serviço em resposta)
O (numero de palavraa desse aviso) Almeida (nome do destina-
titio) andarilho, tostado, mascavo (os tres nomes do telegram-
ma primitivo, cuja repetiçãe é pedida).

Art. 215. Os avisos que tenham por fim fornecer quaesquer
eschuecimentos sobre um telegramma, terão a indicação (ST)
serviço laxado.

Paragrapho unico. Esses avisos de serviço taxados serão re-
digidos, do seguinte modo:

ST Belém de Rio 12 (numero do aviso de serviço taxado)
ft (numero de palavras desse aviso) 149 dez Valente (numero,
data e Domo do destnatario do telegramma primitivo) substi-
tuir terceira (palavra do texto) 15 por 150.

Art. 2.10. A estação telegraphica que receber qualquer tele-
gramma de serviço taxado ou rectifieativo, deve immedialamente
dar-lhe andamento e, si houver resposta o esta tenha sido paga,
responderá dentro dos limites da taxa,.

Ar,. 217. As taxas dos :tvis:)s de serviço tratados neste capi-
tulo são restituidas quando esses avisos forem motivados por
erros no serviço telegraphico.

Art. 218. Quando :is palavras, cuja repetição tiver sido pe-
dida, estiverem e ,criptas de forma dtividisa tio autographo,
estaeão de origem jun tara á repetição que lixem uma nota nos
se , mintes termos: eseripta duvidosa. Nesse caso não se fará
nenhuma restituiçãe.

Art. 219. Em caso algum se fará a restituição da taxa do
Gele,g ranuna primitivo que deu legar a pedido de reclamação.

220. As laxas cobradas pelos avisJs de serviço rectifica-
tivo (SR), que Serão in.Scripias pelas ea.,:içõea em talões eSpe-
ciaes e .qn numeração propria, pertencerão ás estações que
arrecadaram; entrarão, porém. nas contas das administrações
em trafego mutuo ;is taxas (les avisos de serviço taxado (ST).

Paragrapho unico. Essas disposições são continuas ao serviço
interior e ao intarnacional.

CAPITULO XXV

TEI,E(1 RA M MAS 1)A IMPRENSA

Art. 221. Consideram-se telegra,mmas da imprensa para os
drenes de vantagns no serviço telegraphico, todos os tele-
grammas que forem dirigidos ás redacções de jornaes ou folhas
pe,riodicas. pelos Seus correspondentes, communicando noticias
de interesse geral o destinados á publicidade.

ParagraphO imico. Estes telegranimas devem ser redigidos
em linguagem clara e tal como tiverem de ser publicados. Para
os telegrammaa interiores ha a exigencia de serem redigidos
em por tugnez.

Art. 222. Para que sejam aceitos os telogrammas apresen-
tados p,dus cor p spundentes, informantes ou representantes dos
jurares, O necessario que (1,4 expedidores se achem devidamente
autorizados palas redacções destinataria5.

Art. .223. A habilitação do correspondente telegraphico
feita pelas redacções, p e carta dirigida ao encarregado da es-
tação da localidade em que se achar a redacção, i :esponeabili-
zandose no caso de pagamento no destino, pelo pagamento das
taxas dos telegralumas que lhe forem expedidos por aquelle
representa,n te.
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Paragrapho unico. No caso de pagamento na estação de ori-
gem, basta que o expedidor exhiba documento de ser corro-
spondente do jornal ou folha periodica a que se destina o tele,-
gramma.

Art. 224. Os telegrammas da imprensa gozam do urna re-
ducção de 50 0!„ no serviço interior e no internacional a taxa
do percurso,cmno a de transito,ó uniformemente de 25 centimos
de franco por palavra.

Art. 225. Nos telegrammas interiores ordinarios com re-
sposta paga, pôde esta gozar do beneficio da reducção da taxa.
estabelecida para os telogrammas da imprensa, quando satis-
faça as condições do art. 221.

Art. 226. Os teh3grammas da imprensa, quando contiverem
numeros, obrigam o expedidor a declarar sob sua responsabili-
dade, quando lhe for exigido, que esses numeres não teem si-
gnificação secreta, ou a sujeitar-se á sua verificação no caso de
assim o entender a estação expedidora.

Para,grapho unico. Esses telegrammas não Mem ser total
ou parcialmente redigidos em linguagem convencional ou se-
creta, nem conter abreviaturas ou suppressão do palavras.

Art. 227. Os telograminas da imprensa, como os ()Minados
e nas mesmas condições, poderão ser dirigidos a muitos destina-
taxios na mesma localidade, ou a um só destinatario em diver-
sos domicilios da mesma localidade, quando a taxa tiver sido
paga na procedencia.

Paragraplio unico. Quando os telegrammas da imprensa.
derem togar a qualquer outra das operações accesoria.s, ou con-
dições especiaes na, transmissão, perderão o privilegio da redu-
cção da taxa.

Art. 228. O pagamento das taxas será feito na estação de
origem ou na do destino:

1 0 , quando o pagamento tiver do ser feito na estação do des-
tino, proceder-se-lia á cobrança dentro de 48 horas contadas da
data da entrega

20, no caso de falta de pagamento, será immodiatamonto sus-
pensa a regalia estabolocida, para, esse gonoro de eorr, ,sponden-
cia, e apresentada. no Ministerio da Inclustria, Viação e Obras
Publicas a conta da importancia que a redacção tiver em debito,
ztlim do proceder-se a cobrança executivamente. .

CAPITULO XXVI

TELEGRAMMAS ESTADlIAES

Art. 229. Telegrammas estadoaes são os telegrammas expe-
didos por autoridade ostadoal devidamente habilitada pelo re-
spoctivo governo, sobre aS4Umpto rofe.ren to a administração
publica.

Paragrapho unico. Esses tologrammas são considerados par-
ticulares COM. Vantagem do reduccão d 50 o/,, sobre as taxas
°Minarias.

Art. 230. Os talogrammas estadoaes, como os de imprensa,
quando tiverem outra operação accessoria, além da multipli-
cidade do endereços, pagarão taxas intograes.

Art. 231. Os governos dos Estados indicarão no principio do
cada armo as autoridades que podem fazer uso do telegrapho,
sob a responsabilidade do respectivo governo.

CAPITULO XXVII

TELEGRAMMAS URBANOS

Art. 232. São considerados teleg,ramma.s urbanos os tele-
grammas trocados entre as estações da repartição, estabele-
cilas em uma mesma cidade.

Paragraplio untem. São igualmente assim considerados os
telegrammas trocados entre a Capital Federal o a do Estado
do Rio de Janeiro e entre as estações telephonica,s com serviço
teleg,raphico e as suas collectoras.

Art. 233. As taxas desses telogrammas serão de 500 rêis por
telogramma normal de 20 palavras e mais 300 edis por cada 10
ou fracção de 10 palavras:

Art. 234. Para facilitar o paga.mont,o da taxa empregar-se-ha
sello especial para os telegranunas nesses condições. Essos
senos serão de 500 o 200 réis.

Art. 235. Os telegramma,s urbanos podem ser multiplos, e,
nesse caso, a taxa: a cobrar será de tantos telogrammas quantos
os endereços.

Art. 23G. Os telogrammas urbanos. como asila imprensa, não
compartam outra, operação acees.;oria, além ila multiplicidade
de endereços, O perdem o seu caracter especial, desde que haja
qualquer daquellas oxigenei )5, applicando-so-Ilies, portanto,
nosso caso, a taxa ordinaria.

CAPITULO XXVIII

VALES POSTAIIS TELEGRAPIIICOS

Art. 237. Os vales poataes telographicos emittidos pela Re-
partição Geral dos Correios, são telegrammas particulares e
como ta,e3 sujeitos á taxação ordinaria.

Art. 238. Os telogra.mmas autorizando!saquos telegrap
serão tra.nsmittidos como os privados ordinarios na ordem
apresentação.

Art. 219. Os tele,grammas expedidos pela Repartiçãc
Correios, relativos a vales telegraphicos antoriormenao
mittidos, Serão tamboin sujeitos á taxa que, /lo aecord0
regiamiouo dos Correios, devo Ser paga pula parte
ossada.

Art. 210 . Não serão expelidos os telogra,mmas nas com
anteriores som que seja satisfoita a importancia da taxa.

CAPITULO XXIX

RESTITUIÇÃO E REEMBOLSO DE TAXA

Art. 211. As reclamações contra o serviço /Ia corri
doncia tolegraphica, só serão obriga,tori :tmento atuai,
quando apresentadas em carta official, dirigi/Ia ao funcek:
c ‘ onpatenta para tomar conhecimento, ou quando imitavam,
estaçõos, acl amip olhadas das indicações nocessa,rias.

Paragrapho Mi j ei). As queixas ou reclamações
carta, de caneter particular a qualquer funceionario,
ser toma Ias Mn eonsidoração si os fimccionarb is a quem
dirigidas tiverem competencia e quizerem tomar a
das respectivas averiguações.

Art. 242. Ao expedidor cabe a restituição das taxas 1
guin tos condições:

1 :i, a taxa integral de qualquer tolegramma que nao
sido entragnis ao destinatario por falta impu Lavei ao 51
t?legyaphicu

2', a taxa integral de qualquer telegramma detido no
da transmis:ão, em c/insequencia da interrupção de lima
do qual O exim lido'', por 08. 3 Motivo, tenha pedido a o

;
3', a taxa, intogral de qualquer tehigramma que, por

do Serviço telographico, tonlia chegado ao sou desti27
demora consideravel. imitis da duas vozes 24 horas, p
tolegram lias interiores, e sois vezes 24 horas, para 1,
graminas internacionaes

a taxa integral do telegrainma coteltdo qu,
consmpten , ia il orro de tra,nsmi ;são. não poude
tamento preencher o seu uni, si os erros tiver('
corrigidos por aviso do serviço rectiticativo

5, as taxas integTaos cobradas pelos telegeamm,„
transmittidos por motivo do suspan,ão do correspott
como modida do Governo, o no caso de deposito anu
suspensão ;

a taxa aeeecswia applicavel a um serviço especi
não foi prestado. por exemplo: a parte da taxa do tos.
quando uma teleg,ramma com essa indicação tenha chog
destino com sensivel demora. ; -

7,1 , a taxa, integral da todo serviço taxado (ST), cul..
dição tiver sido motiv:i,da por um erro de serviço

8a , o total da importancia depositada prviarnent,
unia resposta, no serviço internacional, quando o de.ai
não tenha feito uso do valo e esto se aelia em poder da
ou administração que o expedi°, a no tenha sido ri
antes da expilação do prazo de tres inez , s a cantar da
omissão

a taxa carresoondonto ao percurso não effecti
caso do interrupção de alguma linha submarina, u
feita das despezas que se tenham feito para si
a via telegraphica por outro qualquer moio do co
cação ;

10 , , a taxa das palavras omittidas na transmissão
telogramma. ordinario, salvo o caso orn que o desti
havendo notado a, falta, a tenha feito rectificar por um
serviço rectificativo

11,as quantia: depositadas para o; avisos lo serviço
cativo (SR) e para ,1,5 respectivas resp :sias Si a repeti
for conforme a primeira, tran mnissão, exe,aptuando-se,
o caso em que aktineis palavras tenham sido correctas
imiiirreetamen au repr //luzi/Ias no tolegranuna primitivo
então não sorão restitandas as taxas das palavras, go
(lido de repetição e na resposta se referirem ou' usivai;
palavras corroo tamtnito tran:mitidas no tologramm
t i vo

12,as taxas e.hradas a, unis, por erro dos elTipre
TMegr.ipho

13,a tax . 1 dos tologrammal urbanos quando tenham
suwrior a 2 horas.

Art. 243.0 Kiembolso parcial por omissão ou atraso
ou mais cópias dii telegrammas multiplos, será calcula,
dindo-se o total da taxa, cobrada, pelo numero d.0 ender
tinctos: o quociento será a ituportancia a restituir
uma (1;ts cópias qu s .far applicavel.

Art. 2i4. Quando (.)- /las /s attribuidos ao serviço tolo
tenham sido corrigidos pela expedição de avisos de ser'.
xado ou rectilicativo (ST) e (51Z) a re;tituição 50 50
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rtaacias das taxas desses avisos—nent dm reembolso será
lo pelos telegrainmas aos gimes esses avisos se retiram.
t. 215. Nenhuma restituição será feita das taxas dos tele-,
iiiias rectificativos que em vez de serem trocados de es-
a estação sob a fôrma, determinada para taes avisos ti-

nsido trocados directamente entre o expedidor e o desti-

. 246. O prazo para o expedidor apresentar a sua rocia-
M á, estação de procede,ncia,, a qual deve ser acompanhada
claração por escripto da estação destinataria ou do des-
ario de não ter chegado, o telegrarnma ou a cópia, de-
ltrando ter havido erro ou demora, é de tres mezes para
egrammas interiores e de seis mezes pari os internacio-
contado da data da cobrança ; sendo esse prazo reduzido a
lias pah, os telegrarnmas urbanos.
ragrapho unico. O expedidor que não residir no logar de
se expediu o telegramma, póde mandar apresentar a sua
mação á estação originaria por intermedio de outra es-
,
t. 247. Quando a reclamação se conhecer bem fundada, a
'suição será feita pela estação originaria.
t. 248. Deixam de ser encaminhadas pelas estações, as re-
ações que não derem direito á restituição e, quando se
r de tecgrammas que, não sendo conformes com as condi-
regulamentares impostas ao publico, no que concerne á
'ção, á fingira, á clareza calligraphica, ao endereço e ás
ições relativas á, conducção para além das linhas, só foram
os com risco dos interessados.
. 249.Na correspondencia, internacional as restituições se
buirão pelas differentes adininistrações quer dos Estados,
das companhias por cuias linhas o tolegrarnma tenha sido
anittido, cada administração abrindo mão da sua quota.

,CAPITULO XXX

Ancmvo DAS ESTAÇ5ES

e -250. Os originaes dos telogrammas e os documentos a
relativos, serão conservados nos archivos durante seis
contados da sua data, com todas as precauções necessa-

.1que diz respeito ao segredo.
tg,raplu • unico. Para os telegrammae internacionaes o
le conservação no archivo é de doze mexes.
251. Terminado esse prazo regulamentar, dever ser pro-
mensalmente a incineração dos originaes dos tele,s, ram-

ne tenham entrada no 7 0 o 13° me,zes, segundo forem in-
s ou exteriores. Esse acto será assistido per empregado
'fiança, de sorte que fique assegurado não haver extravio
tlquer documento.
stgrapho unico. Igualmente se providenciará para que
queimados os talões que tenham mais de 18 mezes de

252. O expedidor e o destinatario de um telegra,mma,
ts promndores, teem direito a copias dos telegrammas
azos acima, mediante uma taxa fixa de 500 reis por te-
ima não excedente de 30 palavras, e a certidões mediante

Zeento do sello respectivo.
—n'aphounico. Si o telegrarnma contiver mais de 30 po-

stgará mais 500 reis por serie ou fracção de serie de 30
s, quando se tratar de simples cópia ou segunda via.
s53. As estaçõos telographicas só serão obrigadas a dar
alento ou certidão dos tolegsrammas, quando os expe-
, destinataxios ou seus procuradores, ministrarem as

n es nocessarias para a prompta, busca nos archivos.

CAPITULO XXXI

:o EM CORRESPONDENCIA coM OUTRAS ADMINISTRAÇÕES

se4. As eSta ÇrgiS telegraphicas da Repartição Geral dos
ihos recebei» telegrammas internacionaes para todos os

Tapho unico. Os telogrammas interiores para. pontos
'idos pelas linhas da União e sim pelas das estradas de
cão encaminhados ao destino por essas linhas.
55. A Repartição Geral dos Telegra,phos estabelecerá
lidades mais importantes das estradas de ferro, junto
; tenha conductores proprios, estações telegraphicas
e serão ligadas ás das estradas de ferro para a baldeação
ço telegraphico entre as estações da, rede federal e as
as particulares, estabelecendo COM estas convenios de
mirtno.
nc,. Para facilidade do computo da taxa a cobrar pelos
umas apresentados ás estações da União e destinados a
I das estradas de ferro, providenciará, o Governo para
de propriedade da Federação e nas por ella, subven-

s, a taxação seja por palavra pura e simples e a
in delias feita uniformemente e a, ordem de serviço
winidade com as regras adoptadas pela Repartição dos
pitos (lei de 9 de outubro de 1806).

Art. 257. O ajuste de contas entre a Repartição Geral dos
Telegra,phos da Republica, e as administrações tele,graphicas
estrangeiras será feito sob a immediata e exclusiva responsa-
bilidade, da Directoria Geral dos Telographos e subordinado ás
regras estatuidas pela Convenção Internacional, sendo a liqui-
ção effectuada no Thesouro Federal.

Art. 258. As relações de dependencia e a execução do serviço
com as companhias estrangeiras em contracto immediato com a
Repartição oloe Telegraphos, serão reguladas pelos actos das
suas concessões para funccionamento rio paiz e dos contractos e
accordes posteriores.

TITULO IV
Serviços diversos a cargo da Repartição Geral dos Telegraphos

CAPITULO XXXII

SERVIÇO TELEPHONICO

Art. 259. Além do serviço telophonico destinado actual-
mente á administração publica, a Repartição Geral dos Tele-
graphos cuidará. do desenvolvimento desse meio de communi-
cação, con,truindo linhas especia,es em todas as cidades onde se
fizer mister, para a distribuição e recepção telephonica dos
telegrammas, estabelecendo redes telephonicae nos centros
mais ponulosos da União onde não haja, explorações particulares
um execução, o ineta,llando linhas inter-urbanas, já ligando
centros sem communicações telegraphicas, já ligando uma es-
tação teleg,raphica ás localidades proximas.
- Art. 260. O serviço do centro telephonico estabelecido na
estação central para uso da administração federal, poderá ser
anginentado com o estabelecimento do linhas destinadas iinica-
mento para a recepção e transmissão telephonica dos tele-
grammas.

Art. 261. Para as communicações relativas ao movimento
do porto da Capitai Federal, será estabelecido um centro tele-
phoideo que distribua o serviço aos aesignante,s de avisos mari-
timos nas condições do art. 301.

Art. sei 2. Para simplificar o trafego das estações telegraphicas
existentes em linhas rama,es de segunda categoria com dimi-
nuto serviço local, como tambem para facilitar a ligação tele-
phonica, tio pequenas localidades áquellas estações e, por inter-
meslio das mesmas, á rede telegraphica da União, serão estabe-
locidas linhas e estações com trafego telephonico e ligadas por
conductores proprios á proxima estação telegraphica que será
estação conecto ça.

Art. 203. Assiste o direito a todas as repartições publicas, ás
municipalidades, associações, estabelecimentos tridustriaes, fa-
bris eu commerciaes, estações de estradas do ferro, etc., de
requerer o estabelecimento de uma installa,ção telegraphica e a
sua ligação directa á proxima estação telegraphica, quer este-
jam na mesma localidade (por linhas urbanas), quer estejam
em legares differentee (por linhas inter-urbanas), salvo os casos
de prejuizo do direitos de terceiras.

Art. 264. O pedido para a ligação telephonica de um estabe-
lecimento a uma estação, será dirigido á Directoria Geral dos
Telegraphos e canterá a declaração de que a parte se submette
a todas as condições estabelecidas neste regulamento ; compe-
tindo á mesma Directoeia estabelecer as condições sob as (piaus
pólio ser admittida a ligação, podendo indeferir o pedido moti-
vando a causa ou causas que o aconselharem.

Art. 265. As linhas telephonicas estabelecidas de conformi-
dade com o artigo antecedente, serão consideradas como conti-
nuação das linhas telegraphicas da União, á qual ficam perten-
eente,s, sendo cedidas temporariamente ás partes que houverem
requerido a sua tamstrucção.

Art. 266. Para td,los os effeitos, as municipalidades e esta-
belecimentos quaesquer ligados telephonicamente, por uma ou
mais linhas a uma estação telegraphica, são considerados assi-
yeaeres cem igualdade de direitos e obrigações.

:art. 267. Quando a, ligação telephonica, a uma estação tele-
seelphica for effectuada a pedido de uma municipalidade. etc.,
nos termos do art. 263 é a mesma obrigada a designar mu
predio ou accommodação para a installação da estação, pro-
vendo esta de uni empregado de sua cedi:inça e a expensas
suas, sendo mita, a ;mica respons ivel pelos pagamentos devidos
á Repartição Geral dos Telegraphos e á estação a qual essa
installação se ligar.

§ 1. 0 Quando se tratar do estação numicieal, poderá ella a
seu turno formar centro de linhas telephonicas de assigna,ntes
do municipio, ficando, porém, a municipalidade como telim
compatente para fazer em nome de seus municipes as devidas
requisições e sendo a unica, rosponsavel pelo cumprimento das
obrigações por parte dos assignantes.

§ 2. 0 Compete assim á municipalidade a effectividade do
deposito em dinheiro e dos pagaenentos devidos pelas contri-
buições de todos lis municipes que fizeram parte do centro.

Art. 208. Para a construcção das linhas, installações dos
apparelhos e sua conservação ficam os a,esignantes obrigado a
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aontribuiçõos,que forem combinadas segundo as circumstan-
cias .	 aArt. 260. eNo caso do ligação de dous ou mais edificios por-
tencentes a diversos proprietarios, será cobrada englobada-
mente a contribuição relativa á extensão total das linhas par-
ciaes, pioram as demais contribuições e taxas serão pagas por
cada estação em separado.	 o

Art. 270. Para o pagamento das taxas avulsas e das taxas
dos telegrammas, que cada assignanto tiver de mandar trans-
mittir ao destino, depositará na, estação collectora a quantia
correspondente á despesa presumivel de, um mez, que será com-
pletado ou restituido o excesso, si o houver, depois do balanço
mensal apresentado pelo encarregado da estação até o dia 3 de
cada mez.

Paragrapho ;mico, Si antes de terminado o mez, a quantia
depositada não for sufficiente para cobrir as destonas effectuadas.
irão é O encarregado da es'ação obrigado a executar as ordens
dos assignantes, que dependerem de pagamento á. bocca, do
cofre.

Art. 271. Para os telegra,mmas apresentados a transmissão
em estações telephonicas com serviço telegraphico, só serão co-
bradas as taxas devidas pela transmissão telegraphica;outrosim,
não será cobrada taxa especial para a transmissão dos tolo.
a., raMIllaS em transito, Ia estação collectora á estação tolo-
phonica.

Art. 272. As estações telephonicas das repartições publicas
da União, só serão sujeitas ás contribuições para a construcção
o installação do appa,relhos e mais pertenças da estação.

Art. 273. As installações telephonicas dos assignantes po-
dorão servir aos seguintes fins

1 0 , para transmissão teIephonica dos telegrafou-nas (limo a es-
tação telagraphica tiver de expedir ao destinatario (assignante)f

20 , para tra.usinissão tolophonica dos talegranunas que o as-
gnante tiver do apresentar á estação telographica para serem
por esta transmittidos ao destino

transmittir á estação quaasquer communicações, noticias
e recados que pretenda dirigir a pessoas não assignantes, esta-
belecidas no quadro urbano

4-, receber da estação quaesquer eommunicaçõos, noticias ou
recados, que pessoas não assignantes queiram transmnittir aos
assignantes por intermedio da estação

50 , para a conversação telophonica, com todos os assignantos
urbanos

60, para a conversação telephonica com todas as pessoas que
mia cabina publica de conservação tatephanica, para osto fim se
apresentarem ;

70 , para transmittir avisos telephonicos a qualquer pessoa,
habitante do quadro urbano, convidando-a, para nina conversa-
ção tolephonica á hora mareada

R. , para a conversação teloplionica coei as ostaçõe,s inter-
urbanas no caso em qua a estação esteja ligada a uni centro
telephonico inter-urbano.

Paragrapho 'mico. Os telegrammas que se trocarem mlo
accordo com as afincas 1 e 2 terão a mi3nominação de tele-
phonema,s e os de conformidado com as alinoas 3,4 e 7 s3rão
denominados p honog amornas .

Art. 274. As' Cabinas do conversação telephonica podem ser
utilizadas por qualmer pessoa, quo satisfizer as exigencias quo
forem esta belecidas para a convorsação teleplionica com os
aesignantes do linhas, quer urbanas, quer inter-urbanas, si as
houver ligadas ao respectivo centro.

Art. 275. As taxas para a conversação tolephonicas nas Ca-
binas Publicas serão cobradas adoantadas da pessoa que pode a
conversaçãO.

Art. 276. Em casos de força maior, do incendios, inundações,
um casos do attentados á propriedade o vida de pessoas, em
casos aaa- pedido mie soccorro, de força publica, podem as instai-
laças Cataphonicas ser utilizadas sem n contribuição do quaiidada
aagn ma.

Art. 277. A conservação e fiscalização das linhas e estações
elephon icas ficam a cargo do pessoal da Rop trtição Geral dos To-

legraphus. que terá cuidado do remover com promptidata quaes-
quer accidentes e defeitos que So dormis nas linhas o estações,
sem comtudo responsabilizar-se pelos prejuizos que, di. inter-
inpção do serviço tolephonico, possa :advir aos assignantes.

Paragrapho unico . Cada assignanta m obrigado a communicar
sem demora, ao encarregado da estação, qualquer incidente
que se der em il sua i»stallaçao, para providouciar a raspeito do
sua remoção, sendo que durante a. permanoncia do ((afoito,
sarão os telegrammas dirigidos ao assignante, entregues por
estafeta.

Art. 278. No caso em que o assignante tainha de mudar a
linha e a estação telephonica, levará este fa,c,o ao conhecimento
da Repartição dos Telegraphos, que providenciara o que fde
necessario para a execução do serviço, sena) a respectiva des-
reza paga polo assignanta á vista da conta apresentada pela
Repartição dos Telegraphos.
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Avt. 270. Ao assignanta compete tratar os apparelhos o ao
cessorios com todo o cuidado, não sendo pormittido desmontar
ou modificai-os.

Paragrapho unico. As despeza,s provenientes do concerto das
avarias ou da substituição dos app .arelhos, si ;igualizas forem á
consequencia de mao trato ou neglicencia, e si estes forem ex-
traviados, deverão ser pagos pelo assig,nante ; outrosim, é o
assignante obrigado a indemnizar as despozas com o concerto da
linha damnifica,da dentro do terreno cercado do sua proprie-
dade.

Art. 280. No caso em que um assignante não queira maiS
continuar a fazer parte do centro, avisará a Repartição Geral
dos Tolegraphos para que esta possa recolher a respectiva
linha e os apparelhos da estação. a expensas suas.

Paragrapho uniam. No caso, poisam, de quo b recolhimento da,
linha e a suspensão do serviço sejam determinados polo Go-
verno, por interesses e oxigencias do serviço publico, dentro
dos primeiros 10 annos, a datar da construcção da respectiva
linha. será o assignante indemnizado do custo da construcção da
linha, com o abatimento correspondente á depreciação do 10 0/.
ao anno.

Decorridos 10 annos, ' cessa o direito a qualquer resti-
tuição.

Art. 281. O trafego do uma linha telephonica póde sor sus-
penso tanto pelo assignanto corno pela Repartição Geral dos
Teleeraphos, precedendo aviso com tios Jaezes de antecc-
doma.

Art. 282. Ao Governo da União e aos governos estadnaes,
fica reservado o direito de suspender temporariamente as
communicaçõee telephonicas, todas as vezes que assim o
exigirem os interesses do estado o a segurança, publica.

Art. 283. A' Repartição Geral dos Telographos fica reser-
vado o direito do suspondor o serviço de qualquer assi-
nante, tomporaria ou definitivamente, e sem aviso prévio,
em casos do abuso e falta do pagamento das contribuições
vencidas.

Art. 284, A, repartição não se responsabiliza pela trans-
missão exacta dos phonogrammae o tolophonemas ; ordenará,
i»rén.i, aos respectivos empregados, repotireill som relutancia
as palavras e phro.ses, cuja repetição for exigida pelo inter-
locutor, solettrando palavras difliceis, como nomes proprios,
algarismos e palavras escriptas em idioma estrangeiro ou em
linguagem convencionada.

Art. 285. Todas as vezes que o assignanto assim o exigir,
lhe serão remettidas em carta fechada e pelo Correio as
copias dos phonogramma.s e telephonemas por elle já recebidos
telephonicamente.

Art. 286. As horas de trabalhos em geral, serão limitadas ás
do centro e sómente em caso excepcional poderá o serviço ser
feito fóra dam-lucilas horas.

Art. 287. Os trabalhos de assentamento das linhas tola,-
phonicas na Capital Federal, a sua conservação, exame das
instai/ações e fiscalisação das emprozas telephonica,s nos
termos das concessões e outros encargos relativos ao serviço
telophonico, ficarão sei a direcção de uni inspector de linha
immediatamente sulfordinado á directoria.

CAPITULO XXXIII

Ntary wo st:MA.11101-Mo

Art. 288. Em todos os pontos do littoral, onde o exigirem as
conveniencias do commercio e navegação, haverá, mastros do
signaes do bandeiras (3 so estabelecerã,o os apparelhos semapho-
ricos adoptados pulas convenções internacionites.

Paragrapho unico. No mamar prazo possivel providenciará o
Governo para que seja goacralisado o estabelecimento do
estaçaes sainaphoricas ao lado de todos os 'Manias importantes
da costa, atzendo as necess faias ligaçõas teleplionicas ou tolo-
graphicas á rade gorai.

Art. 289. Os telegrammas semaphoricos trocados com o8
navios quo passam á vista das ostações davam ser lasligidos
em portuguez ou cio signaes do Coligo Universal.

Neste ultimo caso consideram-se como- tologrammas redigidos
em linguagem cifrada, para os ellaitos de taxação pelo por-
curso elactrico que enes tenham do fazor.

§ 1. 0 Além mias indicações omiti nitrias devem os telegrammam
seinaphoricos destinados a navio trazer o runnero e o nome
official mio destinatario e a sua nacionalidade.

2.° Todo o tetegramma sernaphorieo devo trazem no pream-
bulo a indicação sentapborico.

Art. 200. Os telagrammas somaphoricos poderão ser do trea
ospecies

l a , telogasammas samaphoricos propriamente ditos ;
2a , telegrammas electro-semaphoricos
3a, teleg,rammas avisos- maritimos.
Art. e91. Os telagramarms samaphoricas; propriamente ditos

não toem transmissão eleetrica, mas sómente a transmissão
por signaes do Codigo Universal entre as estações e os navios.
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Art. 292. Quando se destinarem aos navios, devem estes
telegrammas sor depositados na estação semaphorica ; quando
provenham dos navios, serão entregues pela estação ao desti-
natario residente na localidade.

Art. 293. São telegrammas electro-semaphoricos, os tolo-
grammas trocados com os navios por interinedio de estações
semaphoricas e d is linhas telegraphicas ou telephonicas.

Art. 294. Os telegrammas electro-semaphoricos, quando des-
tinados aos navios, são transmittidos de qualquer procedencia
por intermedio de linhas telegraphicas ou telephonicas á es-
tação semaphorica respectiva, que os transmittirá aos navios.

Art. 295. Tele[p-aannas-avisos-marilimos, são os originarios
das estações semilphoricas com dcetine a qualquer localidade
do paiz, eommunic ndo as occurrencias maritimos do que possa
tomar conhecimento.

Art. 296. Esses talegrammas podem ser particulares ou ofij-
ciaes ; nos telegrammas ofilciaos semaphoricos expedidos de
navio no mar, o cerimbo é substituido pelo signal indicativo
do ~mando.

Art. 297• A taxa de qualquer tehagramma somaphorico é do
um franco uniformemente cobrado segundo o equivalente em
vigoe, devendo addicionar-se a taxa do percurso eleetrico, caso
o haja, calculado pela tarifa em vigor.

Art. 298. A taxa semaphorica, ou a totalidade da .taxa no
caso de haver percurso dectrico, é cobrada do expedidor
quando o telegramma ter dirigido aos navios e do destinatario
quando procedente do navio.

Art. 299. A pedido do expedidor, os telegrammas proveni-
ente de navio pederão ser transmittidos aos seus destinos em
signaes do Codig. o Commereial.

Art. $00. Sa1vo esse caso, os telegrammas serão sempre tra-
duzidos para seguirem o stni destino.

Art. $01. Na estação ao serviço da praça do commexcio
Capital Federal e nas estações em portos quaesquer ou praças
commexciaes dos Estados, se farão assignaturas de 5,'; mensaes,
que d irão direito ao assignan te de receber em seu domicilio,
quando este não distar mais do um Idlometro da estação, par-
ticipação d es navios entrados e sabidos.

Aet. $02. Logo que haja assignantes que queiram receber os
avisos do movimento do porco da Capital Federal pelo tele-
piemo, será estabelecido na estação da praça do commercio um
centro teleplionico para a distribuição dos avisos e se fará a
construeçao de linha especial para esses avisos, de aecordo com
o estabelecido no art. 261.

Art. 303. Qualquer pessoa tem o direito de pedir á estacão
de serviço maritimo da praça do eommercio que lhe mande
no domicilio, dentro dos limites da distribuição, aviso da en-
trada de determinado navio, mediante a taxa de um franco co-
brado segundo 'o respectivo equivalente em ¡vigor.

TITULO V

Organização da Repartição Geral dos Telegraphos

CAPITULO •XXXIV

DA ADMINISTRAÇÃO

Art. 304. A Repartição Geral dos Telegraphoe ficará a cargo
de uma directoria geral.

Art. 305. Os serviços affectoe á Repartição Geral dos Tele-
graphos ficam subordinados a tres grandes divisões:

divisão-Adniinistraeire geral, que comprehende: directo-
ria, secretaria, archivo, linhas e estações, e á qual incumbo a
direcção de todos os serviço; a cargo da repartição.

2e. divisão-Seceao lecloláw, que . terá a ineumbencia da or-
ganização dos projectos c mais trabalhos technicos relativos ao
serviço telographico, e cemprehien i erá: escriptorio central,
mripterio de desenho. (aduas e almoxarifido.

3. divisão- Conicaloria, ou secção de receita e despeza da
repartição, constituida por um escriptorio central o quatro
secções auxiliares.

Primeira divisão

Administração geral

CAPITULO XXXV

DA DIRECTORIA

Art. 300. A Directoria Geral dos Telegraphos. composta te
um director guail e mn vice-director. é immediatamente sub-
ordinada ao Ministerio da, Industrie, Viação e obras Publicas,
cem quem se entenderá directamente em tudo quanto for con-
cernente a este ramo de serviço publico.

'Art. 307. São funcções do director geral:
§ 1." Dirigir a repartição.
§ 2. 0 'P1opor ao Ministro os melhoramentos que exigir o ser-

viço a seu cargo. •

§ 3.° Informar e esclarecer o Governo sobre todas as questões
relativas á telegraphia, á telephonia e a conductoPes electricos
do qualquer natureza, quer sendo consultado, quer, ex-offleie.

§ 4.° Examinar e fiscalizar por si medi() ou por empregado
da repartição, para esse fim commiseionado, todo o serviço te-
legraphicoe de contabilidade a cargo dos diversos funecionarios.

§ 5.° Fazer correições nos districtos, quando o julgar conve-
niente.

§ 6.° Examinar os projectos de contractos para construcção
e conservação de linhas telegraphicas, e resolver sobre a sua
acce taça o.

§ 7.° Celebrar contractos para os serviços a cargo da, repar-
tição, ficando dependentes da approvação do Ministro os que
excederem de 10:000$, podendo delegar essa, attribuição aos
chefes de districtos para os que tenham de ser feitos fera da
Capital Federal.

§ 8.° Autorizar por escripto as dospezas dentro dos credites
distribuidos aos serviços a seu cargo.

§ 9.* Requisitar do Thesouro Federal o supprimento ao the-
soureiro das quantias necessaria,s ao pagamento dos vencimen-
tos e outras consignações de wssoal, e bem assim os adeanta-
momos para as despezas de prompto pagamento na Capital
Federal.

§ 10. Saccar sobre as Delegacias Fiseaes as quantias neces-
saHas para as despezas nos diversos districtos. (Decisão n. 55,
de 9 de março de 1883.)

11. Apresentar ao Ministro na occa,sião opportuna o pro-
jecto de orçamento da despeza, para o exercido financeiro
seguinte acompanhado da respectiva justificação.

§ 12. Distribuir o pessoal da repartição pelas differentes
linhas e estações e removei-o do umas para outras, quando
assim o exigirem as necessidades do serviço, precedendo infor-
mação eseripta, do vice-director.

§ 13. Estabelecer o numero de estações e fixar o de respecti-
vos empregados, conformo o desenvolvimento das linhas, as
necessidades do serviço telegraphico, ou de qualquer outro'
desempenhado pela repartição.

§11. Fazer as nomeações que forem do sua competencia.
§ 15. Suspender e demittir os empregados cujos nomeações

lhe competirem.
§ 10. Admoestar, reprehender o suspender os que depen-

derem do nomeação do Governo, nos casos marcados neste
regulamento.

§ 17. Dar posso aos empregados da repartição e lhes con-
ceder licença até troz mozes, com ou sem vencimentos, dentro
do anno.

§ 18. Nomear examinadores e presidente de concursos
para preenchimento dos cargos em que ao fizer essa exi-
gencia.

§ 19. Expedir instrucções para a boa marcha do ser-
viço.

§ 20. Adoptar uniformes para os estafetas e pessoal das em-
barcações o distinctivos para os guardas de linhas.

§ 21. Chamar á Capital Federal os diversos chefes de dis-
trictoe, sempre que entender necessario ouvileos a bem do
serviço.

§ 22. Proceder, auxiliado pelo chefe da secção technica,
ongenheiros do districtus ou com outros de sua escolha, á de-
terminação das posições astronomicas e á construcção da carta
geodesica da rede telegraphica, da União.

§ 23. Determinar a alteração do traçado o modo de instai-
laçã,o de quaesquer conductores electricos, que perturbem a
regularidade do serviço telegra,phico ou telephonico da União.

§ 24. Representar ao Governo Federal, sempre que Fbr no-
cessario, para execução do que se acha ou for determinado em
convenções e regulamentos interna,cionms, e eai quaesquor
concessões de linhas tolographicas o telephonicas.

§ 25. Fazer subir com seu parecer á presença cio Governo
os requerimentos e reclamações apresentados pelos empregados
da reparáção.

§ 26. Apresentar ao Ministro no tempo devido o relatorio
cireinnstanciado do estado da repartição. .

§ 27. Executar e fazer ‘executar todas as disposições deste re-
gulamento o as ordens o instrucções do Governo concernentes
ao serviço a seu cargo.

Art. 308. São funcções do vice-director
§ 1." Desempenhar as funcções do director geral na falta eu

impedimento deste .
§ 2.° Receber da secretaria e distribuir pelas outras divisões

todos os papeis dirigidos á directoria que por alias tenham de
ser informados o processados.

§ 3.° Receber das outras divizões e fazer chegar á presença
do director todo o expediente que por este tenha de ser des-
pachado.

§ 4. 0 Informar por escripto sobre os assumptos referentes aos
serviços da le

§ 5.° Providenciar sobre a expedição dos actos que, depois de
assignados pelo director, devam ser logo expedidos, fazendo as
devidas communicações.

e
•
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§ 7. 0 Propor ao directer, verbalenenes ou por oscripto,

providencias que jalgar cmivenientee ao bom andamento dos
diversos serviços da repartição.

§ 8.0 Exigir por despacho assignado nas petições o preenchi-
mento dos requisitos e formalidades legaes, sem o que não
serão eneaminhadas ao director geral.

§ 9.* Mandar passar por despacho assignado, não ha,vendo in-
coo venIemem, e ;tutli•aiticar as cartidõee requaridas.

§ 10. Assignar, quando não ror dirigida ao Ministro, ás Mesas
das Camara.s legislativas Federaes, ao Supremo Tribunal Fe-
deral, aos presidentes ou governadores dos Estados ao presi-
dente do Tribunal de Contas e aas Directores de outras Repar-
tições na Capital Federal e ao Prefeito do Distrito Federal a
correspondoncia feita em nome do director relativamente as
iuformações, pareceres e esólarecimentos para instrução e
decisão dos negocies e as communicaçõos de recebimento e
remessa da papeie.

§ II. Fazer as communicações aos chefes dos districtoe, por
telegramma ou officio, dos despalme do director.

§ 12. Abrir, rubricar e encerraras livros da rapartieão,
concernentes á contabilidade.

§ 12. Autorizar o fornecimento do material podido pelas di-
alersas secções da administração o contadoria geral.

§ 14. Rubricar os pandos para o fornecimento aos districtoe
e ás estações.

§ 15. Fiscalizar, auxiliado peto chefe da secção technica e
pelo contador, as dospezae feitas nos districtos com a cole- ,servação o construção das linhas.

§ 16. Abrir e examinar as prepostas apresentadas a' dire-
ctoria, classifical-as e submottel-as ao director, ouvindo,
quando julgar neeersaeio, ao chefe da secção te.chnica e ao
contador.	 •

§ 17. Organizar clausulas para contractos e minutar estes,
depois de acceitas aautillae pelo director.

§ 18. Informar por es trigo solnes as nomeações, acces4os,
aposentações, demissões e remoções dos empregados.

§ 19. Dirigir e fiscalizar os serviços a cargo na secretaria o
arehivo.

§ 20. Julgar da justificação das faltas dos empregados da
administração geral.	 •

§ 21. Rever todo o expediente o lançar o sou visto, antes
de serem archivadoe, nos papais que baixarem da presença do
di roa tor.

§ 22. Apresentar ao direotor geral no primeiro dia Mil de
cada semana uma nota dos papeis que estivm •ern pendendo do
exame, preparo ou oxpodiento, assim como de qualquer trair a-
lho que não tiver sido feito eni tempo, cm doei:traça° do
motivo da demora. Quando o papel tenha sido distribuido a
outra divisão mencionará a razão da demora que for allegada,
pelo respectivo chefe.

§ 23. Tomar conhecimenta das queixas e reclamações contra
a execução do serviço da repartição, fiam . as pesquizas flocos-
sanas, providenciando nos casos urgentes, c dar de tudo conhe-
cimento ao dievetor.

§1 24( Assignar os editaes, declaraeaas e outras publicações
o ffic Lace .

§ 25. Impor p mas disciplinam os acme empregados da *avis-
taria, a reit ivo e portaria .

§ 20. alfinetar os °Meios, de ;tecera° coma Os respectivos des-
pachos, exceptuando-se os de mero expodienté, que ficam a
cargo do secretario o os relativos á contabilidade, que serão
projectados no eseriptorio central da contadoria.

§ 27. Reunir os dedos sobre os serviços das outras divisões
durante o armo e elaborar o projecto de relatorio dos trabalhos
quo correm pia Divisão.

Art. 30. O director geral exulara designar, para terem
exercido tnmporario no seu gabinete. tim mi dmi: empregados
de ijuamuni . dos quadrOs do pessoal da repartição. -

CAPITULO XXXVI

SECRETARIA

Art. 310. A eaceetaria da Repartie•a;) Geral dos Talographoe
Será dirigida por «m secretario e terá o saguiniem p-•ssoal

1 Secretario.
1 Primeiro escribturario.
2 Segundos ditos.
2 Amanmienses.

•1 Porteiro.
1 Ajudante do porteiro.
ConiJnuos e serventes.
Art. 311. O expediente a cargo da secretaria será dirigido

polo respectivo secretario a quem cemnpete
ei 1- 0 Abrir e apresentar ao vica-dizactor todos os papeis di-

rigideaá Directuri u. Geral.
g ?,." Minutar os °ideias de moro expediente.

§ 3." Ter em dia o protocollo dos papeis entrados no gabinete
'da direeLori,t, o qual	 ,.;•;411.1i.alltt do mala a a eompaahar
marcha do processo que esmifraram ata dnal solução.

§ 4. 0 Apresentar aa vice-director, no primeiro dia do cada
semana, uma lista dos papeis entrados no protneollo e que não
tenham tido ainda encerramento do processo.

§ 50 • Escripturar e ter sob sua guarda os livros que forem
creados pela direateiaa para os necossarios aseentamentoe.

§ 60 . Ter em dia o registro da distribuição do pessoal por
SeCOOS ou estações de cada distrieto.

§ 7e . Escripturar alphabcticameoto nos livros apropriado= e
de accordo com os ween tamentos existente; e com o expediente
corrente, as nomeaeõe s , cammissbee, licenças e penas dee
empregados.

§ 8. Colleccionar por ordem chamologica as 'ultimas ot • i-
ginaes do expediente a seu cargo durante o anno.

§ Ir. Passar certidões e oxtrahir cópias o sujeltal-as á ru-
brica, do vice-director.

§ 10. Registrar em livro eSpecial os contractos que forem
celebrados pela directoria, fornecendo cópia dos mesmos á
contadoria.

§ 11. Fiscalizar a immodiata expedição da COrreip015dellcia
da directoria, \asando diariamento o protocollo.

§ 12. Fazer remessa inventariada dos papeis flieloe a()
archi VI).

d 1:3 . Organizar mensalmente a lista das multas impostas
ou approvadas pela directoria o remater uma cópia á conta-
doria para verificação da respectiva ;arracadação.

§ 14. Propor ao vice-director as medidas .qua julgar conve-
nientes assim sebre a ordem e methodo dos trabalhos, como
sobro a falta de cumprimento de devoree por parta do; empre-
gados da. secretaria.

Ar r, 312. O soe i' rio d o serviço p (l os eseriplat-
rarioe e amanuenee; do moilo (ma julgar lua is (emnven ames á
sim, boa execução.•

Art. :313. E' o seeretario o-Tone:aval pelo extravio de qual-
quer papel, livro ou documente que tiver enam •a.da na secre-
taria ou estiver no archivo corrente, e não consentirá (11AP saia
deite nenhum papel cle qualquer natureaa sem autarizaçao da
directoria o mediante' recibo do empregado a quem ror on-
trague,.	 •

Art. 314. A' secretaria fica immodiataenente subordinada, a
portaria.

Art. 315. Ao porteiro, auxiliado pdo seu ajudante, aenti-
imos e servente 4, incumbe

§ 1. 0 AI rir e racham . as portas do (' Ditei() 	 quo emociona.
a Directoria Gemeat, não só mias h3ra .; tnareadag conto mm ela
que para isso recebei- oadom superior, cuidar da limiema in-
terna e externa da casa.

g 2.. Expedir e receber a corre:pendeneia dc t:edm, adminis-
tração, eecripturar o respectivo prdtocollo livro da porta,
recebando da e:cremaria as netas dos daepahos des papás.

§ 3." Fazer as (Jaspe/as !Mudas, mine:mit:ando ao s ice-dia:-
ator, jro intarmediomio eaeree teee eme emita (1,)culnent•bla,
ata o dia 5 de cala ma, para o qu • lhe gera altniadt ni meai-
monta quaneia não superior a 2,0000.

§ 4." Ordenar e fi gealizar o trabalho das sarventme, prapando
á diractoria a (Depenei, do mu . nao servir a com (mut m.

§ 5. Ter in vent:ui:elos todo; o: me VI á do etli gvio conaidos
á g ila guarda e pelo extravia do: (piam	 rc:pon4lsel.

Art. 310. Ao ajudam ml, pa, •teiro libelinha e aliavam.. ao
porteiro no serviç )a eett cargo.

Art. 317. Ao; continue; compete O sõrvieu de tran enisgão
dos papois e me elos.

CAPITULO XXXVII

tVo

Art. :t i8. O arelmivo da repartição ficará a cargo (le ii tu ()id-
eia! areldvista, auxiliado por um continuo designado pela diee•
ctoria.

Art. 319. Ao ofilcial arclavieta compete
1.". Colleecionar por ordem clirmiologica e peei-Halita-ir

sobre a encadernação das minutas originams do mime:liam,
directoria, organizando o ledice destas, fizer
nal dos papeis que lhe fovem romettidon. invontaradts polagi
diversas divisões da administração.

§ 2. 0 . Velar pela bri, oraamização do arelmivo para que sejam
regularmente catalogados tedos os documentos fletia entrados e
dispostos do modo a facilitar a sua consulta.

Art. 320. Incumbe-lhe ainda extrahir cm a dos actos da Dire-
ctoria ed mg da Minis est •io relativo; a serviç 1 te! ezraphico que
tenham de ser transcriptos no Boletim da Repar(dç to Geral dos
Telegraphos, de que trata o art. 539 e cuidar da sua publicaçã
por cuja regularidade d responeavol.

Art. 321. Procedor á revisão das prava; do todas as publi-
cações, como rebaterias, 1113!II .E. L15, etc., (pie tenham da e3r
publicados em, avulso.
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Art. 322. O °tildai archivista é responsa,vel polo extravio de
quaesquer papeis, livros ou documentos que tenham dado en-
trada, no arehivo.

Art. 323. Em caso do afiluencia de serviço, poderá a directo-
ria designar um ou dois empregados para auxiliarom 11 arVili-

CAPITr1,0 XXXVIII

InsTRICTOS TELEGItA0111005

Ar r.. 324, Para administração do serviço ficam as linhas, com
as estações intercaladas, divididas por districtos telegraphieos,
n 1, cargo de engenheiros-chefes, auxiliados por inspectores, foito-
ros e guardas-lio.

Art. 32.5. A porção do linha telegraphica para coastituir um
districto não pódo 33r inferior a 000 kilometros.

Art. 320. A séde do districto deve forçosamonte ser estabe-
locado na capital do Estado, e, quando o districto comprehender
na is do uni Estado, ou o Estado mais de um distrie to, a escolha

será feita pela directoria, attendendo ás conveniencias do sor-
viço.

Art. 327. O escripWrio do engenheiro-chefe do districto
deve ser estabelecido no proprio edifício em que funcciona
vstação telegraphjea.

Art. 328. Abanar-se-ha aos enge.nheiros-chefes do distrieto
uma consignação mensal do 3o$ para as despezas do expediente
do escriptorio.

Art. 329. Para auxiliar o serviço do escriptoria serão desi-
gnados pela directoria um ou dous empregados, mediante pro-
posta do engenheiro-chefe do districto.

Art. 330. Os districtos, para execução do serviço interno,
lieam dividi los em sacções e trechos : aquelles dirigidos por
inspectoras de 1 , , 2a e 3a classes e feitores, e estes a cargo dos
guardas-fb, de conformidade com as instruções sobra a consor-
vaÇãO-

Art. :I31. Para cada districto será dosign tdo um inspector de
la classa.

Art. :r.2. Ao engonli3iro-chefe de distrieto compete
g I...* Dirigir o serviço, por cuja boa marcha é rosponsavel,

quer na tocante ás os ',ações, quer no que diz respeito ás
li

§ 2." Percorrer as linhas do districto, pelo menos duas vezes
por ;mito. apresen ;ando relatorio trime.s • ,ral eircumstanciado do
resultado da ins pecção e bem assim das ocourreneias havidas e
de ioIo 1 s serviços feitos.

Procedil . aos estudos. de exploração rpm forem neves-
rios.
§	 Esitidar n is melhora moldo.; do direeça,0 das iiohas o

propol-os á ilireetori t.
§ 5•" organizar o aprosontar á directoria o orçamenta deto-

nado do orlo.:os s. viços da melhora montos a executar-se no
a seu cargo.

;-;1 Ilemetter. no ultimo mez de cada	 11111 oreamento
detalhada das despozas a fazor-.eo com o districto no ama)

Preceder ;(es trabalhos de q111, o encarregar o (limam..
nominal . diariamente, at(/ as 8 horas da manhã, á

Soil;-;41iliiiica o estado /las linhas do distrieto, na hora da
uh LI O. via, ompreg,ando o odigo para esse fim organizado.

s; Scientilicar á ecção t . clinica, por aviso telographieo
urzerr.o, o a pparecimento de qualquer accidenta nas linhas,
inibeatido as providencias tomadas, e, por oceasiao da termi-
nação do defeito, cominunic.ar immediationen te a causa quo o
prod Haiti e sua duração e local.

19. Organizar o in s-en tarjo e livro de postes das linhas, do
a,eordo 0 .)111 ;O; instruções que lhe.; for on ministradas.

a 11. Cot nprir as ti ter,ninações do chefe da f,ecção teci nica,
na parto relativa ao bom funecianamen ,o da ; linhas e serviço
das as:,ações.

§ 12. l'rocudei ás expei-iencias para medida do isolamento e
resistcneia, dos tios. organizando um mappa dos resultados, de
accordo com o modolo fuliccido, o qual será r,:me,,titlo mensal-
Men te.

13. Dirigir as eonstrueções das linhas.
a; it. Informar ao chore da secção toclinica sobre a exiPrisão

(1..1 eada trocho do linha a confiar aos goardas, tando em vista a
cat. ,garia da linha, e o; imMis g le comm :nicação.

i5/ Assignar O contracto:, quando autorizados pe'a, (lir:-
corja, os quaes ficarão ragistrados em liNo .o especial, dovondo
r,omtter nina epia á socretari

aD. Rubrie ç dar andamento a ,s podidos /lo nri';orias
telegraphico e utensilios, examinando si as g/Lidai/Ia/les podidal
corr,/sphillam ás exi.raneias /to ro4wei,js,,)

1 7. Propõe ii nomeac:'io dos guardas-tio e feitores, de ai'-
curtiu com OS aKs. 424 e 427.

Conresentar sobra a fal,,a do cumprimen'ai de doveros
par parte dos empre;.-,rados do districto. guando a punição cor-
,,..raq...-,ndon te ;1 falta nau sei t, de sua alçada.

§ 19. Examinar as estacões do districto, verificando o estado
dos apparelhos, baterias, escriptura,ção e fiscalizar a pontuali-
dade na remessa da mesma, dando de, tudo sciencia nos rola-
torios trimestraes.

§ 20. Apreaentar á lirectoria. até ao dia IS de fevereiro do
cada anuo, um relatorio geral do serviço a seu cargo no ainto
anterior. formulado de accordo com as iodicações que forem
fbrnecidas.

§ 21. Verificar todos os serviços a cargo dos inspectores,
feitores e guardas-fio.

22. Ter em ordem o archivo do distrieto, de modo que
possa, cru caso de remoção, famr deite prompta entrega me-
diante recibo.

§ 23. Fazer colle,ccionar por ordem chronologica e mandar
encadernar as minutas dos officios expedidos pelo oscriptorio
do distrieto.

§ 21. Apresentar ao seu successor um relatorio sobro os
serviços executados no anuo corrente o os em via de execução.

§ 25. Proceder á venda dos objectos insorviveis que existirem
nos districtos, de accordo com o disposto no n. 9, art. 359 e
depois de autorizada, pala directoria.

§ 26. Mandar recolher ao almoxarifado os apparelhos e seus
accessorios que forem substituidos ou se inutilizarem.

§ 27. Conceder licença aos empregados do distrieto até oito
dias sem vencimentos, o ata quatro com vencimentos.

§ 28. Requisitar da directoria o supprimento das quantias
necessa rias ás despezas com o districto a seu cargo, do accordo
com o art 390. e effectuar os pagamehtos.

§ 29. Remetter com a maior promptidão á contadoria os
papeis das estações e secç.-ó de linha, acompanhados do pro-
cesso, feito nos eseriptorios, de accordo com as instrucções vi-
gentes e as que de futuro forem estabelecidas.

§ 30. Promover a cobrança das differenças provenientes do
erros encontrados o glos ‘s feitas pela contadoria nos documen-
tos de receita e daspeza apresontados pelo pessoal do districto.

§ '31‘. Ter em dia a esaripairação dos livro> do contas corren-
tes com as es ;ações e socções de linha e com a contadoria e bem
assim a do livro caixa.

§ 32. Recolher, até o ultimo dia ntil do mez de março, á,
Delegacia Fiscal os saldos do exercício a encerrar-se.

§ 33. Organizar o mappa geral de desconto do vencimento do
pessoal do distracto.

§:l4. Recolher á Delegacia Fiscal, até o dia 10 de cada mez,
as rendas das estações nos logares onde. pelos rospectivos en-
earrega.dos, não possa ser feito o recolhimento.

§ 35. Encaminhar promptamenta á directoria, devidamente
informados. Judo: os requerimentos, reelamaçõe> e recursos
apresentados pelos empregados.

§ :36. Fisco litar o cumprimento das disposições. do regula-
Men ia o das ()rd ms da directoria e e intadoria por parte do
pessoal que. lho O diroctamente subordinado.

Art. 3;13. Aos inspectores incumbo
§ 1. 0 Auxiliar o engenheiro-chefe tanto na canse/o-aça() como

na coa arocção das linhas.
§ 2." Permi .Per as linhas de sua secção polo monos rima veZ

po p mez.
§ 3. 0 Fiscalizar o serviço a cargo dos feitores.
;.; 4. 0 Examinar os a pparidlios, utensálios o ferramentas do

serviço de linha, confrontando-os coou o respoetivo inven-
tario.

§ 5. 0 Veritiar it aranclicionamonto e estado do material de
linha, de reserva nos depositos.

§ 0. 0 Cormnunicar aos engenheiros-chefes o extravio de
qualquer material por parte dos faitore;, guardas e trabalh a-
dores. e promovor a respectiva indemnização.

§ V. Dirigir os feitores e guardas nos serviços do conservação
O construção das linhas.

§ s." (11',£11,111211.1' cuidadosamente o inventario o livro de
postes da secção a seu cargo, de accôrdo com o modelo e in-
strui:0es a isso respa

9. 0 Examinar o esat,do do matarial eanpregado nas linhas e
determinar a substituição do que estiver ostragado.

§ 10. :solicitar do chefe do diskic á) o material necassario
para tor sompre os depositos de sua secçao convenienteanente
providos.

§ 11. Propor ao cher; do districto os trabalhadores em con-
dições do serem nomeadas guardas o entre estes 0 que merecer
a nomeação ii faitor.

Art. 334. Ao f'itor incumbe

§ 1 . . 0 Auxiliar o inspector da senão
osto lho limem determina•Ms.

2." Ifirgir pessoalmanGP O serviço /lá turma do trabalha-
dores o dos guardas que Ilte estiverem subordinados.

§ 3." Exe;cer as funeções do ',uspector nas linhas de se-
gunda, categoria. quitado houver:. falta de pessoal.

-1. 6 Executar. na parte que lhe diz respeito, as instrucÇõw
referontes aos sorviços de conservação o construção.

nos serviços que por

e
•
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Art. 335. São devores dos-guardas-rio
§ 1. Acompanhar n t.s correcções de linha os inspectores e

engenheiros quanlo lhes fôr determinado.
§ 2". Traf,er as linhas sempro limpas de matto. de modo que

nenhum corpo estranho de qualquer natureza toque nos tios ou
is()Itolores.

§ 3. 0 Manter constantemente roçado O caminho ao longo (Ias
linhas, de sorte que possa, ser facilmente percorrido.

§ 4•" Cercar os postes sempre que seja precise.
§ 5." Lavar (luas y eZeP por a uno os isoladores eom agua

doce.
§ G.° Pintar, sempre que fOr nevessario, Os this, as peças de

ferro dos isoladores e os post,:-ss.
§ 7." sobstituir 03 i491zulore,z; flehriOraduS. rz!e011100 10-os

prox ima estação ou deposito, e os postes estragados por outros
em perfeito estado.

§ 8.° Emendar as linhas, examinar e consolidar qualquer con-
certo.

§ 9.° trazer sempre em bom estado de conservação o mate-
rial e ferramenta sob sua guarda.

§ 10. Percorrer o seu trecIll), polo menos nula vez por se-
mano e depois de qualquer temporal ou forte trovoada, afim
de ser reparado qualqum estrago.

Art. 33G. As linhas telegraphicas e telephonicas do District()
Federal, sob a denominação de Zuna Federal, ficarão a cargo
de um inspector immediatamente subordinado a dire2toria.
• Art. 337. O numero de I li3t,rictos e o do hem ,ctor.s, feitores
gitardas-flo do cada nu delles, será ali nualmento determi-

nado pela diractoria.

Segunda d ivisCto

cAprruLo xxxix
SECÇÁO TECHNICA

Escriptorio central

Art. 338. A secção technica. orgão central dos serviços de
natureza technica da repartiçio constará de um es:niptorio
central e das seguintes sob•divisões : escriptorio, de desenho,
officina tnechanica o electrica e almoxarifado.

Art. 339. O escriptorio central da secção technica, exercendo
superintendencia sobre os serviç Nade construcção e conser-

vação das linhas e trafogo telographico, será composto de dita;
sob-secções e terá o seguinte pessoal

1 Engenheiro-chefe.
1 Engenheiro sub-chefe.

Telographista-chefe.
2 Inspectores de linha, addidos.
1 2" escriptura,rio,
1 Amanuense.

Continuo.
I Servente.
Art. 34o. Ao chefe da secção technica incumbe e compete
§ 1.* informar á directoria sobre to li os assumpt( s lechnicos
eleetroteelirlieuS, niher do serviço 1)101 trio da reparti: a quer

1 1 o estranhos a cila, sobre os quaes tenha a directoria do in
torpor parecer, apresentar Ihs dados para os rclatorios par-
eiaes e o animal que dizem respeito aos serviços que e'n'Pem
pela secção technica.

§ 2.° organizar instrucçõos sobro a eonstrucção e conser-
vação das linhas, in ;titilação das estações e trafego teleg-ra-
phico, superintender a execuçã de.-; ;e: serviços, dirigindo-se
diuctam mie aos eng.mheiras c'iefes de dis ,,rictos para exigir
as informaçoes que julgar neces la rias, alem das d 4errninalas
no art. 332.

§ 3. 0 Fazer corr -cçõe pelas os'ações e di strie tos (pio por i
galar funecionamento ti non ararem (+efeitos organico :, afim
de esualtd-os e tomar as providencia: para a saa romoção.

§ 4. 0 Exercer na e •'ação entrai. da Capital Federal, e por
intermedio da tu 'sina, a fiscalização do traf. ,go telegraphico,
distribuir o s.srviç.) ir)lo: diversos fio; condo i.or.a .; e e:tabe-
le() , r a: regras geraes que a esse rispeito d , vein ser ob:er-
vadas em todas as estações.

§ 5. 0 Na ausencia do chefe da s-cção technica tu b) da e.:tação
c,sni,ral. será a dir,scção do trafego exercida pelo til egraphi
dirigente, que tomará a: ihrovidencias segundo o e.stado do;
conductores e os accidentes que (rcorrerem durante o -;erviço.

§ G.° Apres-mtar diariarmmr,..s ti directoria um mapa (pia
rivsnma o estado da : linha 	 s-g,no lo as notas tr:n iui tidas
pelos	 acompanhado da: indieaçõe da ; provid.mei '94

tomadas.
§ 7. 0 Multar os empr, ,gado; de es',aeão par faltas com-

inettida : no trafego t legraphico, co mo ica nd ) ;I, directoria o
motivo da multa.

§ 8. 0 Indicar á directoria os empregados de estação que se
refsomniendarem á prmnoção por ; .erv iço no trafego telegra-
pkieo.

§ 9.° Estudar as modificações a que tenham de ser sujeitos
os apparelhos usados na repartição, ensaiar a adopção de novos
apparellios e systemas d.) transmissão.

§ tu). Organizar as instritcçõ,-)s para a montagem e conser-
vação das baterias, especialmente das (I( n aecumulador.Ns.

11. Superintender ()4 observa torios metcorologic,hs estabo-
locidos ou p11 . est tb.dece • e indicar á ir(Netoria (iaaiss os en-
carreg,ados 1[110 desemp,mhain satisfatariainento o serviç.) do
observações, para o abono da gratificação mareada pelo :11%. 81
do regulamento,

§ 12. Examinar. auxiliado pelo sub-chefe, os cabos submari-.
nos e subdInviaes adquiridos pela repor iti, para vori ti !ar o
seu l estado no ac to do l'0 1 , :d1 i111.'n	 n 1SsiSti.l. ao
si forem de inalo! extm.são, e 'indica .: os prueeSS9S de verill..
cação para a localização doi defeitos.

§ 13. lteorganizar e conservar em es“.., elo do parfeit.)
ti w i ento, auxiliado pelo sub-chefe. chefe, da olli,sina e o electri-
cista os gabinetes cum as respectivas installaçõ ss, constantes de
apparelhos para as inetil:5e4eLsetric • is, de g:Ni/lure: e ae;mmu-
ladores de electricidade, :specimens dos systemas uzadas na re-
partição e de outros, cuja adop(fto IR estudada, registradores
automaticos dos element .s untaorologicos e nr.t .iansticos, a ins-
lallação chrolo-telegraphica e lann ;Lssim o museu como a collee-
ção de ferramenta, material de lin:ha e apparelhos fora do uso.

§ 14. O rg,anizar as ta rifas(' ) s. ,,rvii; 1 int, vim. e 113 do exterior
pelas dillisrentes vias.

§ 15. Examinar as reelainaç -) ,s (pl.0 for..in ap,.,ssantallas, re-
lativas ao servi: ) int. , rior e exterior e ell dzwida-
mente informadas

§ 16. ('ominunicar asecre :avia interaacion ri 1 a s adminis-
trações telegraphicas em Berne o nome das estações inaugu-
radas ou f .chadas, entret3r caiu a, na!stn h a cor..espondencia.
chinelai e raio stt.)r a e:tatisti -a ano uai do moviinento
partição, s!ghtlida se acha preceituado nu rssgulamento inter-
nacional.

§ 17. Manter nas diversas su'o-divisões e sob-secções organi-
zadas os livros de entrada e sallida do ni tt 	 da li11ha. e es-
tações, a,pparellms e toe ssoril):, afim de acompanhar o coa-
sutil i de todo o material, o r;);;)e !ti co stoek nas :sob
1103 districtos e nas estaç'hes. respoosabili ,,a1(10 (is chefes do
resp.setivo	 p	 ire,ig 11 trida(l_ss verifica las na remessa,
nci consumo, no armaz oramento ou no rocilltinwto do ma-
terial.

§ 18. Proj ,,ctar a: encornmendas ule inat.srill ao estrangeiro
e informar á directoria, sabre a qualidade do material rece-
bido.

Art. 341. Ao sul•-e'lefe, la s;cçã) e unpete
§ .° PrePariV.'o exp3dienle e apras:mtal-0 te) chefe (ia

se.,ção,
§ 2.° Faz nr na eS'.'11-;.lo e 11	 subdaiiido

1r..105 Ilivig lite • do s(..rviço as exp.wieacias do estado das linhas
o prac:mler	 nielliç'el para a loc ilização (lo: dal'asitos.

3." Exi gir dos engmheiros cliel'es de di .trieta)s ti bem assim
ila eu - n:1(1(111A dadt s e aa tistico ; relati vos aos tele-
gramma.: para, O caititu 1) da e; ali ;'.ica Soai •stl'a; C amoitai do

das o: açõe-:„
§ 1." Exigir dos eagenlieiros-eliefes 11(') districtos o; da Ias

npoe, ;.;arjes para (pai., possam 8.31' mantidos eu 110 Os livros e
mappas sobre ma erial einiweg LdI) 11:',S linhas e estaçõ,'S e o em
deposito.

§ 5. 0 Colleccionar o; (lados trinas .;traes e c imputar a ostatis-
ide L anninal do movimento das estaçõe: e linhas da repartição
O outr:)3 dados para o relatorio annual.

§ 6. 0 Confecei mar a e :tatistiett animal do movimento da re-
partição a r.sinet ,,er á Secrataria litt3rn tcional.

§ 7. 0 Exami.lar os pedidos par.: nit .,torial de linha. compa-
rando-o co ii ), p Aldus antariami	 leio , exigindo, etuea,;) de duvida :, 	 ,rmação do . chefe: (I J	 cto) sobre a
applicaçã do material	 eriann

§ 8. 0 Proj !et:ir o; diver :o.; modelos de mappas diarios de
S.WViçO nas linhas, quadro.; de 	 .	 ; linhas e estações,

par o regi aro dos inediçõas, do exame tu; linhas o
olir,^0; litiO foram nece;:arios.

jr Sub-seectTo

Ai. 342. A' l a sub-secção cabe
1 .'' 1 , 1.0u:rolhar o: documentas entrado.; na secção, orgtr

nizar tu conse,.var o archivo.
§ 2." Confeccionar a 0,:tati :tira Itt Movimen to dos telegram-

tia	 o do 	 oni interinedio oint,a • iares () CX

traiu utu,
ifie U;TI, u ui l S O ztar7)z t ?z,	 n 11101'100	 zeti OloviMento.

ilo.zz sopplomontarOS (10§4." Ex. m i . , (1..s	 senos :1 rac . e
inateri 11 technico para a . e aaçõe ;. re nfrontanilo-0.: com os sup-
1)i Mento fel . ()S no seilleStVe

§	 Ext.). Lcção dos i)edidos do ma criai para novas estações
c dos pie	 deter.ninados pelo chefe de secção
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Cb .° Reunir elementos para a organização das tarifas inte-
riores e exteriores, fazer a conversão das taxa a em francos para
moeda nacional sob os diversos equivalentes.

§ 7. 0 Ter em dia o rteisdo da nomenclatura da:1 pane:Jon
com todas as iiidicaõs neceaaarias, tanto das da r.,partição
como das vias ferroas, e das adininisracs e Il'atWOil'a3 li liii-
troplies em trafego mutuo com as linhas brazileir,e;.

•§ 8.0 Organizar a nomenclatura do material telegraphico
para estações.

§ 9.° Protoeollar diariamente o serviço exterior recebido e
(un transito, fiscalizando si a operação á qual foi sujeito o tele-
gramma está completa, e levando ao conVcimento do clieW da
seeção as irregulaxidades havidas afim de providenciar.

§ 10. Confeccionar os quadros de fiscalização do tempo médio
da demora do serviço exterior transmittido e em transito.

§ 11. Ter em dia os assentamentos, em quadros especiaes,
do inventario das baterias, apparelhos e mensilios montados
nas estações e informar ao chefe da secção a respeito do mate-
rial a recolher, em vida de nocos'fornecimentoa.

§ 12. Resumo para o relatorio afirmai sobre o.; assumptos opie
correm pela sub-secção e informações a respeito dos mesmos
assumplos, quando determinados pelo elude e sub-chele
seeção.

2a sub-secOo

Art. 343. A 2a• sub-secção terá as seguintes incumbencias:

§ 1. 0 Representação graphica, dos accidentes e boletim diario
do estado das linhas p3las notas transmittidas pelos districtos.

§ 2.° Estatistica dos accidentes, discriminando causa e du-
ração, aecidentes atmosphericos que actuam sobre as linhas,
dados para o boletim quinzenal e revisão das respectivas
provas.

§ 3.0 Divisão des distrietos em secções e trechos, quadro das
distancias, extensão das linhas do districto por secções, desen-
volvimento dos fios conductores, qualidade e numero de postes,
isoladores, segundo os dados constantes dos livros de postes.

§ 4. 0 Registro do material de linha fornecido a cada uni dos
districtos no semestre anterior.

§ 5. 0 Informações ao chel da secção sobre assumptos que
correm por esta sub-secção.

§ 6.° Registro e coordenação dos dados já avulsos e já tirados
dos relatorios trimestra's e annuaes, sobre exploração, 0110-
strucção, reconstrucção e con3olidação, multiplicação dos filia
eonductores duramte o exercicio.

ti 7." Conservação e guarda da bibliotheca.
§ S." Computar as observações meteorologicas feitas e re-

mettidas pelos respectivos encarregado4.
§ 9. 0 Organizar a nomenclatura do material para linhas.
Art. 344. Os inspectores que devem servir no eseriptorio

secção technica torão exercido temporario e serão designados
dentro os in .pectores do quadro.

CAPITULO XI,

Kscuir .ronto DE DESENHO

Art. 345. O escriptorio de desenho (Ia secção technica terá
seguinte pessoal

Um desenhista-chefe.
Um desenhista-auxiliar.
Art. 346. Ao desenhista-chefe, com o seu auxiliar, cabe
§ 1. 0 Executar todos Os trabalhos que 1113 forem determina-

dos pelo chefe da secção technica, quer de plantas ( foodesicas e
topographicas e schemas de communicações, quer de machinas

apparelhos.
§ 2.0  Coordenar todos os trabalhos topographicos remettidos

pelos engenheiros-chefes de districtos, communicando ao chefe
da secção tochnica, para providenciar, sobre o preenchimento
de enaesquer lacunas. de modo a poder-se logo organizar os
mappas parciaes por districto; e em seguida a carta da rede
telegraphica em .e :cala de 1:9.000.00(1 e, ëxecutada cata,
mantel-a em dia com is modificações e acerescimos lias

§3.0 Desenhar plantas o traçar nivelamentos, conforme tis
cadernetas de campo e fizw projectos.

§ 4." Apresentar ao chefe da secção technica o pedtio
doa objeetos necessarios ao expediente e consumo olo escei
ptorio.

§ 5. 0 Ter sob sua, gutrda, o inventariado todo o arehivo te-
ehnico, c•)upreliondendo mappas e cartas.

Art. 347. E' o desenhista-chefe obrigailo a apresentar ao
chefe da secção technica, um relatorio mensal dos trabalhos
executados, e, no fim do anno, um rosinno de todo o ser v iço
feito.

CAPITULO XLI

OFFICINA

Art. 243. Para concerto e fabrico d e aPparelhos telegraphloos
telephonic,is e de iOrrainen Ias para uso da Repartição Cloral

des.; Teregvepeas e bem assim para a eonservação da insrtallação
electrica para a producção de correntes, fracas e fortes, haverá
uma officina com uma secção eleetrica estabelecida na Capital
Federal.

Art. 240. A execução dos serviços da officina é confiada a uni
e..fiere, e ao respectivo ajudante e os da secção electrica a um
electricista contractado nos termos do art. 548.

Art. 350. O pessoal da oflicina e da sua secção eltictrica vou-
stará de officiaes, operarios de i a , 2, 3a e 4e , classes, aprendizes
e serventes.

Art. 351. • Ao chefe da officina, que deverá ter habilitações
de inecanica, para construir 03 apparelhos com toda a perfei-
ção, e de matle,maticas, sufficiente para comprehender
theoria,s dos appa.relhos electricos e proceder á rectificação dos
instrumentos geodesieos e de physica, principalmente na parte
relativa á electricidade o magnetismo, incumbe

§ 1°. Fiscalizar todo o serviço da ()Mein, distribuindo o tra-
balho por seus subordinados, dirigindo o examinandb as obras
por cites feitas e julgando das suas habilitações.

§ 9. 0 Propor a admissão de aprendizes que possuam já alguns
principio: e pratica dos trabalhos em que tenham de se in-
dustriar.

§ 3.° Despedir, com autorização do chefe de secção technica,
os aprndizes•que não forem exactos no cumprimento dos seus
(teceres.

§ 4." Fazer o pmlide de todo o material e ferramenta de
que carecer, stibmettendo-o á rubrica competente, recebel-o do
almoxarifado e dar ao mesmo ahnoxarifado as infirmações
ivcessarias para o bom andamento e harmonia do respectivo
serviço.

5. 0 Providenciar sobro o prompto e perfeito concerto nos
apparAhns de-volvidos das estações, damdo conta ao chefe da
secção t , chnica, dos estragos devidos á ignorancia ou malevo-
lencia, para serem indemnizados pelo culpado.

§ 6. 0 Executar todas as construcçõe,s de apparelhos e instru-
mentos que exijam perfeição, quer no tocante á execução
m ,canica, quer na combinação rigorosa de seus elementos.

§ 7." Fazer apromptar todos s apparell y s indispensaves para
verificação e experiencias, o construir apparAllos p; ii s
viço das estações.

§ 8. 0 Velar subr3 o parfeito fabrico da terramenta.
§ 9. 0 Informar ao chefe de secção technica as habilitações

dos aprendizes e propor illelhoranloo to lie vencimentes em
favor daquelles tio se tiverem distiegedde por seu aproveita-
mento e proceder exemplar.

§ 10. Examinar e marcar todos os apparella is entregues
ser iço.

 :Sujeitar á competente rubrica e fornecer ao almoxarife
ti),los os elementos para a 0Pganizaçãu da conta ile conceitos
ou das obras feitas para fóra, afim de ser cobrada pela Cell ta-
(toda ;t respectiva importancia.

§ 12. Entregar as obras •ui objectos concertados ao almo-
xarife, moiliaitte recibo.

§ 14. Organizar estatisticas annuaes e fazer annualmento
relatorios dos trabalhos executados na officilta.

§ 14. Proceder, quando lhe for determinado ao fabrico e
concerto do apparelhos quaesquer Megraphia, e electri-
cidade applicada, de instrumentos mathematicos e de physica,.

Art. 352. Ao ajudante do chicle do officina compete auxiliai-o
no desempenho dos serviços a seu cargo.

Art. 353. Aos officiaes e operarios fará o chefe da officina
distribuição do serviço ,que julgar conveniente, sendo inscriptas
em livro especial a natureza de obra de, que cada um for
incumbido e as datas do começo e terminação gia mesma.

Ar!.,. 351. Ao encarregado de electricidade da (acima com-

pete§ l." Trazer cria perfeito estado de conservação e instai-
lação mecanica e electrica para a producção e accumullação
das correntes, fortes e fracas, e bem assim a installe,ção
plastica.

§ 2.° Examinar diariamente o estado das baterias de accuniu-
ladorea e, registrar esse estado nos quadros para esse fim desti-
nados.

§ 3." Examinar as communicaeões que partem do recinto
dos acetunuladores para as salas dos apparelhos no intuito do
verificar qualquer derivação eventual das correntes.

§ 4. 0 Providenciar para que as baterias de reserva estejam
carregadas e em estado de immediato funecionamento para at-
tender a qualquer substituição eventual e permutar as series
llas h Lterias mu feneça() afim de regularizar o consumo.

§ 5.° Traz e. tombe; os instrumentos indicados, es de prova e
fiscalização, em perfeito estado de asseio e funecionamento.
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§ o Registrar o consumo mensal de gaz para o funcciona-
men to dos motores.

§ 7.° Trazor inventariado todo o material o utensilios do
t.4 	.

§ 8.° Apresentar diariamente ao chefe da secção technica,
uma nota dou to parte do estado e funccionamento da instai-

Art. 355. A escripturação oficina será feita, por um em-
pregado habilitado, ilesignado pelo director geral, e ficará im-
mediatamente subordiiiado ai re sPoctiv o clu3re•

Art. 35(3. A escripturação da oficina constará dos seguintes
livros

1°, rogistro do todos os apparelhos telegra,phicos com indi-
c .:velo do seu systenut, mime do autor. 110111e1'oS, datas de CU-
tradas e sabidas. polcedem:las e destileis ou ()atros esclareci-
mentos. que forem convenientes

2^, assontamonto de todo o material e ferramenta 011 trai
de custo dos concertos e obras feitas para repartições

e.traniias;
10 , do preducção da ()Moina. a qual possa sor confrontada

com aneiderneta, do trabalho diario do cala opondo.
Paragrapho unico. Além desses livros, podorá o director, sol)

proposta do chefe da secção technica, croar outros que forem
julgados necessariOS.

CAPITULO XLII

A 1, MOXA RIFA Do

Art. 357. Ao alinoxarifado rompeu, a recepção, guarda, for-
nechnento, conferencia e expedição do material destinado ;is
linhas, estações, ollicinas e domais secções do serviço da Repar-
tição Geral dos Telegraphos.	 -

Art. 358. Para o desempunho desses serviços Lica destinado
O seguinte pessoal:

Um almoxari te.
li iii despachante.
I'm escriVã9.
Um fiel.
Um 2° escripturario.
Dous ama nuenses.
Uni continuo.
Art. 359. O almoxarife é responsavel pela regularidade e

boa marcha do serviço; tem por dever e compotencia:
§ 1. 0 Itospondor polo, quantidade e qualidade do material que

estiver em deposito.
§ 2." Manter os armazons e depositos em perfeita °Meio e

asseio, dirigindo a aerionação o acondkionamonto dos artigos
sob sua responsabilidade, zelando a sua eiinservação o limpoza.

§ 3." Levar, no caso de extravio de qualquer objecto, o facto
ao conhecimento do chnfe da secção techniea, informando (piai
o responsavel ou responsa veis pelo extravio, afim de que se pro-
videncie como for conveniente.

§ 4." Fazer, em tomo°, o pedido do fornecimento de material
de consumo ordinario, para que 1)110 haja fa RA no supprimunto.

5.° Assistir ou mandar assistir pelo fi.d, ao exame e veri-
ficação da qualidade e medida do material quo tiver de ser re-
cebido.

§ 6.° Providenciar sobre os fornecimentos que forem ordenados
pela (lir° :toda e assistir ou fazer assistir pelo fiel, á conferencia
para entrega ou remessa do material, tendo e01 vista que este
serviço soja executado com a maior promptidão e regularidade.

§ 7. 0 Receber da oficina e entregar a quem portencerem,
depois, lo cifectuados os respectivos pagamentos, as obras feitas
ouohjiwtos concertados, devendo, para e ifecti vidade da, cobrança,
sor expedida, 11 COO tailoria, por [II termo da sucção technica, a
eninimtente guia .

§ 8." organizar e submeti; o . ao contador a conta ein
iluplicata th) qualquer especie de material telographico impor-
tado do estrangeiro. que se tiver cedido a outras repartições,
extrahindo do livro competente os preços de mia, objecto.

§ O.° Mandar examinar e avaliar o material inser vivei, que
existir ou 1'01 rocolbido ao ahnoxarifulo, o vendei-o mediante
con;lierencia publica.

§ 10. Apresentar trimestralmente ao chefe da secção
clinica, uni balanço geral das entradas o sabidas, com indicação
das	 snr, de qualquer (151 icei O de Material .

Art. 360. Não é licito ao almoxariro faz 31 acquisiçrio alguma
de material som ordem da directoria, nem efectuar forneci-
mento aos chefes do districtos, aos encarregados de est.ições e
ao chefe da odienta, sem que procela pedido, devi lamento
assignado por estes, examinado pelo cliefo da secção teehnica
o rubricado pola diroctoria ; pro2o.lendo-se do ~sou) modo a
eisspeito dos objectos para consumo do proprii) almoxari radio.

de,spachant.; do ;dm ixarifado tora, por dever
§ 1 ." Cuidar do embarque o meio de transporte e prOMO

Os despachos e recebimentos de todo material.
2.' Elfootuar o pagamento das despazas iln carretos, em-

liarque.,:,, acondicionamento do objectos e compras de miudezas,

para, o que receberá inenstAmente até a quantia. do 1:00(8,
cujo dispondiojustificará, junto ao chefe d;L seoção technica,
até o dia 10 do mez seguinte, com a apresentação das respecti-
vas contas documentadas.

Art. 362. O escrivão é responsa.vel pela escripturação do
almoxarifado, a qual deve estar sempre em dia o constará dos
seguintes livros

1°, de inventario de todo o material e olijectos a cargo do
almoxarife e do seu fiel

2°, de entrada o sabida de todo o material, extrahido dos
atavios em que for escripturado o movimento geral do almo-
xarifado

30 , de carga e descarga das estações, das linhas ou distrie,tos,
do oficinas e de diversos.

Art. 363. Compete-lhe, além disso, auxiliado polo eseriptu-
rarM e amannenses:

§ 1.° Fazer assentamento do todas as guias de remessa do
objectos, archivando os avisos de rec.ebimonto tio material for-
necido.

§ 2.° Archivar e ter em boa ordem os pedidos originaes, de-
pois de fornecidos. e as facturas do material recebido/ depoiS
de conferidas com a cópia ila encommenda.

§ 3.° Conferir as contas de fornecedores, com as entradas
constantes dos respectivos livros o com os preços dos contractos
para serem remettidos á Contadoria acompanhados dos respe-
ctivos pedidos de fornecimento.

§ 4.° Organizar no fim de cada trimestre o balanço geral dast
entradas e sabidas, a que se refeceu § 10 do art. 359.

Art. 364. O escrivão distribuirá ao escriptuvario o ama-
miemos, que lhe são immodiata,mont e subordinados, a escriptii-
ração dom livros auxiliares e a conferencia e classificação dos
objectos que tiveram entrada no almoxarifado.

Art. 365. O fiei, além dos serviços que lho forem determi-
nados pelo almoxarife, ficará immediatamente responsavel polo
material recolhido ao deposito central.

Art. 365. O deposito maritimo ficará sob a vigilancia de mu
feitor de linha, designado pelo director geral.

Terceira di v1øãt •

CAPITULO XLIII

1.)A coNTADontA

Art. 307. contadoria sorá, constituida por um escriptorio
central o quatro secções auxiliares, comprehendida a thesod-
raria.

Escripiorio ceúlral

Art. 368. O eseripturio contrai terá a seu cargo:
1°, registee o oxpodieão da corrasp.mdencia,
2", distribuição 'mias sooções dos R ipeis que nonas devam ser

preparados ou processados ;
3°, arellivo das informações tIparecoros submettblos ao di-

roctor geral e registro (1,15 re •Z peai VOS dospaelios
40, registro o expedição das ordens de serviç,
5°, fiscalização do ponto lo posso LI da contadoria
6°, minutas de todos os ()Meios relativos aos assumplos de

çontabilidade ;
7°, organisação dos processos de tornada de contas, observados

os tramites estabolocidos nos diversos itens do 20 do art. a, do
doereto legislativo n. 392, de 8 de outubro de 1896.

sect»,70

Aut. 309. A seceão será subdividida em trw; snlesecções.
cakt unia, sob a responsabilida,le do uni 1° escripturario, as
quaes empatem os seguintes serviços

Priwira Prb-secfiro

1", pretocolar os papeis recebidos dos distri otos, conferindo.
os com as relações gera.es e pan'iaes i!emettidas por intermodio
(los ongenheir is-chefes o reclamar sobre as RU is de dociimen.
tos encontradas

2°. conferir ;is taxas lançadas nos talões com os respectivos
autographos e as ilentonstraçihs com os talões

org.anizar uni livro especial para as differenças elleOntra.
das por districtos, para serem 11v alias a debito ou credito dos
rosponsvveis, fazendo constar mios assmtamentos os motivos de
cada differença

4 , , comparar os documentos das despezas filIas com os ore-
diStribiiiil,,s pela i lireetOria itoS districtos no principio

de, eaÁla eKereielo, e eortl Os autorizações posterbires procellen-
do ao exame) moral O a rillimetico (tosses documentos

5", oeganizar por iliAtrietos con) os mameis .ja, conforidos, a:1
demonstrações da l,cti tu e ilespoza

11% eseriptura 1 . os balanços de cada 11111 d . e; 0 1141. 1 1'1as de
acordo cum as demonstrações ;



7. , rometter á 2.° s :cção todos os documentos e balanços
parciaes necessarios para, a confecção do balanço geral da re-
partição

organis tr em separado us balanços das despezas e arreca-
dações.mensa Intente feitas pela thesouraria

9. , registrar os coo tractos, as a ut grizações de despezas o as
circulares e ordens da direc'airia, (pie se relacionem com a con-
tabilidade

10, arehivar os aii5rgraplio; dos telogrammas e os respectivos
talões: nos termos do art. 	 ;

11. remett('r á :s" sucção, depois de apuradas as contas
de cada distric ;o, os mappas de desconto de diversos impostos
e contribuições para o montepio

12, escriptorar os telegrammas cstadoaes estabeleeendo con-
tas de debho e credito de cada Estado (conta csarren te ).

&yuntla sttb-secOo

1°. fiscalização das contribuições devidas pelas diversas admi-
nistrações

2°, exame dos mappas de trafego mutuo com outras adminis-
trações, tanto no serviço interior corno no internacional, e or-
ganização do respectivo ajuste de coutas

3. , confecção das devidas guias, para o receb :mento o paga-
mento das contas de depositos.

Terceiro, sttb-secçáo

1°, organização das contas dos districtos para a remessa á
segunda secção

2. , formular o pedido do material para uso da contadoria,
estações o escrimorio dos districtos o o projecto de sua dis-
tribuição

3. , estatistica, dos telegrammas.

2a sec00

•	 Art. 370. A' 2' secção incumbe
1 0 , orçamento da receita o despeza
2°, relatario animal da parto financeira da serviço tele-

graphico ;
3. , registro dos balancetes mensaes da receita e despeza,

organizados pela 1° secção ;
40 , processo e exame das requisições de supprimentos aos

dissrictos e á thesouraria ;
5°, coordenação e archivo dos documentos de receita e des-

peza
6°, organização do balanço geral da repartição e das de-

monstrações de tenda;
7°, registro das encommendas de material, feitas no estran-

geiro;
8., registro das contas correntes dos chefes de districtos e

outros quaesquer responsaveis com a Fazenda Nacional ;
9°, coordenação e classificação dos documentos de despezas

que tenham de ser pagas pelo Thesouro ;
10, processo final da justificação das despezas de- prompto

pagamento, feitas por conta dos adiantamentos recebidos do
Thesouro;

11, expedição das guias demonstrativas do exame das contas
dos responsaveis ;

12,processo das dividas do exercidos findos e encerrados
13,promover a ; indemnizações por jogo de contas, no The-

souro Federal, dos fornecimentos e trabalhos feitos a outros mi-
nisterios e a particulares.

3a secy iro

Art. 371. A' $4 secção calam' os seguintes serviços
escripturação e fiscalização dos diversos impo .aos o das

contribuições pira o 'nouteci!)
20 , expedição das guias para pagamento de descontos do em-

pregados removidos ou em transito
30 , expe lição das guias e organização das folhas para paga-

mento de vencimentos do l
•
essoal da Administração Central

4. , inforinações sobre vencimentos, ajudas de custo, grati-
ficações do pessoal

50 , expedição lo certidões relativas ao montepio e impostos
diversos

60 , escriptura,ção das consignaçõe.; feitas por empregado: á
familia, o outros

7 0, assentamentos do pe;soal da rep trtieão na parte quo in-
teressa á contabilidade.

Seeça

Art. 372. A' 4' sècçã.o (theseura,ria) incumbe
1'), promover, por si e por intermodio do escriptorio contrai,

e efectuar a arrecadação de todas as verbas da receita na Ca-
pital Federal e recolhei-as ao Thesouro

Julho — 1901

20 , receber o; supprimentos que forem requisitado; do The-
saturo p ira pagamento do pessoal e para a; despezas do prompto
pagamonto

eseripturar o loctimentos de despezas de prompto paga-
mento para processo final pela 2° seCOÀ)

, pagar as guia,' de vencimentos do pessoal, depois de pra-
ce ,s ala; na 3a ::er ção

pre.ceder á, cobrança /los impostos e contribuições para o
montepio do; empregados pagos pela mesma thesouraria e re-
colhei-a.; ao Thesouro no mais curto prazo

60 , faier o; s pprimentos de dinheiro para os serviços na Ca-
pital Federal o District() do Rio de Janeiro.

Art. 37$. O pessoal d;t contadoria será o seguinte
§ 1. 0 No escriptorio central
1 contador
1 sub-eontador
2 ofilciao;
1 segundo escripturario
1 ania,nuen-c.
§ 2.. Na 1' secção
1 chefe de secção
3 primeiro escriCturarios
3 segundos escripturarios
12 amanuenses
16 praticantes
1 arehivista,.
§ 3.. Na 2a secção
1 chefe de secção
2 primeiros escripturarlos;
2 segundos escripturarios;
5 amanuenses.
§ 4.° Na 3a secção:
1 chefe de secção;
1 primeiro escripturario;
2 segundos escripturarios;
4 amanuenses.
§ 5." Na 4a secção:
1 thesoureiro;
1 escrivão;
1 fiel.
§ G." Para os serviços de transmissã'o de papeis terá a con-

tadoria quatro continuas.
Art. 374. Ao contador, auxiliado pelo sub-contador, compete:
§ 1, 0 Dirigir os serviço.; incumbidos a contadoria e sobre

elles prestar informações ao director.
§ 2.° Formular as instrucções, organizar as formulas para a

execução dos serviços da contadoria e da arrecadação da re-
ceita e respectiva escripturação, e submettel-as á approvação
da directoria.

§ 3. 0 Propor ao director a remoção dos empregados de urna
para outras secções, quando assim o exigirem as conveniencias
do serviço.

§ 4° Conceder dispensa, até 48 horas, aos empregados da,
contadoria.

§ 5. 0 Advertir o pessoal por faltas commettidas, g represen-
tar ao director geral sobre as irregularidades ou delictos cuja
penalidade não lhe caiba applic r.

§ 6.° Providenciar sobre o encerramento do ponto do pessoal
da contadoria o sobre as notas que no livro respectivo devam
ser consignad is.

7.. Rever e par o visto nos papeis que tiverem de ser ex-
pedidos pelas secções.

§ 8.° Authenticar os certificados de exercicio dos empregados
da Contadoria, julgLndo justificadas ou não as faltas que conta-
rem durante o mez, á vista do livro do ponto, e lançar o visto
nas guias relativas ao; vencimentos do pessoal das outras divi-
sões, que devam ser pagos na thesouraria.

9." Informar a n liroetoria si devem ou não ser autorizados
IS supprimentos de dinheiro e saltos telograpIticoS, tendo em

vista as contas correntes dos responsavois, de accordo com os
elementos fornecidos pela 2 .- secção.

§ 10. Encaminhar á directoria os projectos de encommendas
de material com applicaçã,o aos serviços de contabilidade, orga-
nizados pela l a secção.

§ 11. Remetter ao director geral, até o fim de cada mez, o
balanço approximado da receita e despesa do mez anterior.

§ 12. Rubricar as guias o conhecimentos expedidos pelas di-
versas seeçóes da Contadoria.	 •

§ 13. Assignar os ofileios, ordens e telog.rammas dirigidos aos
engenheiros-chefes de districtos sobre assumptos da sua congro--

.
§ 14. Ordenar que os responsaveis por dinheiro ou valores

da Fazenda prestem, por escripto, os esclarecimentos exigidos
pelos empregados gim tomarem as contas.

§ 15. Proferir despacho nos processos de tomada do contas,
apreciando os netos °ocorridos e o °Tilo de responsabilidade do
funecionario, e remetter tudo directamente ao presidente do Tri-
bunal de Contas para julgamento definitivo.

nyris Terça-feira 2
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1. Julgar da moralidade das despezas em vista da repre-
sentação dos chefes de secções, examinando' os documentos que
foremm impugnados e dar de tudo conhecimento ao director
ge'eal, interpondo parecer a respeito.

§ 17. Demonstrar a necessidade da abertura de credites supple-
Imantares especiaes e extraordinarios com tabellas explicativas
do gastos feitos para serem solicitados do Congresso.

§ 18. Verificar, com os empregados que designar, uma ou
mais vozes por ma o em dias indeterminados a caixa e a es-
cripturação da thesour ria.

§ 19. Propór á directoria as medidas tendentes ao melhora-
mento dos serviços a cargo da Contadoria.

§ 20. Remetter ao director
'
 até o dia 15 de cada mez, um

quadro demonstrativo do estado do credito do cada unia das
consignações do orçamento.

§ 21. Apresentar ao director gorai, na opoca conveniente, o
relatorio annual da parte financeira do serviço tolographico,
bem assim o orçamento da receitas e das despeza, da re-
partição.

Art. 375. O sub-contador desempenhará, conjunetamente com
o contador os trabalhos que a este se acham commettidos e o .
substituirá nas suas faltas . ou impedimento.

Art. :176. Os officiaes coadjuvarão o expediente do eseripto-
rio auxiliados pelos eseripturario e o amanuense.

Art. :177. Aos chefes de secção compete
§ 1. 0 . Dirigir os serviços da secção respectiva o sobro elles in-

formar ao contador.
§ 2.". Prestar e requisitar os esclarecimentos de que pre-

cisem entre si, para boa marcha do serviço.
§ 3. 0. Distribuir os trabalhos segundo as aptidões dos empre-

gados da respectiva secção, de modo a conserval-os sempre em
dia.

§ 4.". Conceder dispensa, até 21 horas, ao pessoal que lhe es.
tiver maior,' idado.

§ 5.". Legalizar os documentos que tiverem do ser expedidos
pela secção, depois do c,,nferidos, e que devam ser authenti-
cados pelo contador.

§ 0. 0 Propor as medidas que julgar convenientes, tissim sobre
a ordem e medindo dos tia

§ 7. 0 Ter convenientementa classificados e sob sua guarda os•
papeis e documentos da secção.

§ 8. 0 Representar ao vontador sobro a falta do cumpri-
mento de devers por parto dos empregados que lhes estiverem
subordinado is.

§ 9. 0 Impugnar, representando por escripto ao contador, as
despezas não autorizadas e as arrecadações que não forem
regulares.

Art. 378. Os chefes de secção são respons tveis pela
execução dos serviços que correrem por sua seção

Art. 379. Aos eseriptu rarios e amanuanses compete :
§ 1. 0 Executar os trabalhos que lhes forem distribuidos pelos

chefes do seeçao e pelos quaes são individualmente reapon-
saveis.

§ 2. 0 Coadjuvarem-se, prestando informações reciprocas e
communieando 11118 aos outros o que for adoquado á perfeita
execuçãs) dos dilrerentes serviços.

Art. 380. Ao thasoureiro incumba
§ 1. 0 Dirigir os serviços da thesouraria e sobre elles informar.
§ 2." Ter sob sua guarda a caixa, por cujos valores o

operações é responsavel.
§ 3. 0 Prestar e requisitar aos chefes das outras secções escla-

recimentos que Sn .= necessarios á boa marcha do serviço,
§ 4. 0 Escripturar diariamente todas as entradas e sabidas de

dinheiro.
§ 5. 0 Ter em ordem as escripturações subsidiarias que forem

nocessarias para conhecimento immediato das •lespezas feitas
pela thesouraria, por vont], de cada consignação.

§ 6. 0 Requisitar supprimento de Md ,s para °acorrer ao
pagamento das despezas que correm pela thesouraria, apresen-
tando ao contador uma demonstração justificada da necessidade
do supprimmto.

§ 7.° MD:atuar no dia 1 de cada mez o pagamento dos venci-
mentos do pessoal da Administração Central.

§ 8." Arrecadar os impostos e contribuições para o montepio,
conforme as notas ou folhas do descontos.

§ 9. 0 Fazer o supprimento do sellos telegra.phicos ás estações,
depois da autorização do director geral.

§ 10. Apresentar, ate o olia 5 de cada mez, o balanço da
receita e despoza da, thesouraria no mez anterior.

§ 11. Recolher ao Thesourci Federal, até o dia 31 de março
do cada atino, o saldo do exercieio a encerrar-se.

Art., 381. AO escrivão da thesouraria incumbe
§	 Organizar os ii tlanços ti te 	 da, receita e dospeza,

realizadas na thesouraria para sovam romettidos á l a secção.
§ 2." Organizar as demonstrações que devem acompanhar as

requisições do tliesoureiro, para supprimento de fundos.
§ 3. 0 Escripturar e estralar dos competentes talões os conhe-

cimentos relativos ao recebimento das. contas de serviços feitos
pela repartição e outras verbas do receita.

§ 4." Fazer a escripturnio do movimento de senos tele-
graphicos.

§ 5.. Escripturar a roceira, e a despeza realizadas na thesou-
ra.ria, de accordo com a c:ossiticação feita pelas outras secções
da contadoria.

§,;.^ Arrolar todos 03 documentos de receita e despezapita,
a prestação de contas do thesourairo.

Art. 382. O escrivão da thesouraria O rosponsavol pela lega-
lidade de todos os papeis que servirem de documentos da
escripturação.

Art. 383. O fiel fará os pagamentos de • que for encarregado
pelo thesoureiro, ao qual auxiliará no desempenho de suas
funcções.

CAPITULO XL I V

RECEITA E DESPEZA, M1VINIENTO DE FUNDOS E PRESTAÇÃO
DE CONTAS

Art. 384. A arrecadação das taxas telegraphicis deverá adi'
feita de accordo com a exacta e rigorosa applicação das taritaa
em vigor, recahindo sobro o empregado ou empregados cul-
pados a rosp eisabilidade pelas differenças que forem verifi-
cadas, quer em relação á receita propri t, da repartição, quer à
arrecadada por conta do outras administrações tolegraphisas.

Art. 385. Os encarregados das estações são respansavois pela,
importa,ncia, das taxas arrecadadas, que deverão ser diaria-
mente recolhidas as alfandegas ou dei 'guias fiscaes.

Para,grapho unico. Nos lossaros onde não haja repartições
arrecadadoras do Ministerio -da Fazenda, o recolhimento será
feito por intermedio do choro do districto á delegacia da séde
do districtos atO o dia 10 de cada ma.

Art. 380. A fiscalização da, arrecadação da ronda e bom
assim da justa applicação das despozas será excircida directa-
mente pela contadoria.

Art. 387. As estações remetterão ao engerdwiro-rhele do
distsicto, até o dia 5 do cada ma, unia demonstração da,
receita, e d es pua ih'!onlin1111 ole, dl»; talões c antographos
respactivo; e dos doCUMOOt'is 01t1 despoza.

Paragrapho unico. A escripturação das estações na parte
relativa. á arrecadação liar; taxas, ao pagai -unta, Is despeza-
o á documentação destas será feita de accordo vont as instru-
ções em vigor e as que do Mturo forem oxpedidAS pela emita
dona, depois de a pprovadas polo director geral .

Art. 388. As SCCÇÕOS de bilha rometterão tambem :tos C'n -

criptorios, dentro dos cinco primeiros dias do cada moz, uma,
conta corrente com o chore do districto, acompanhada. dos
documentos nolla, contemplas'

Art. 389. De posse desse: document s fará o escriptorio
districto remessa á contadoria, procedendo do acordo com as
instruções em vigor.

Art. 390. O engenheiro-chefe do districto, de act!ordo com
as indicaçims consttnt,s da; demonstrações das estações e contas
correntes das s:-!er:Oo; de linha, retplisitarti, os supprimentos
nocessarios para o pagino ito li, despeza total do distrieto e
verificará a etrectividado do recolhitnento da ronda das estações
que o tiverem feito directamente.

§ 1. 0 Os pedidos de sapprimentos serão em separado para as
despnas de pessoal e de material, s aido em relata;a a este
det tIh tdas as parcellas do despeza, de acordo com as coe,.
signações o sub-consignações do orçamento em vigor.

§ 2. 0 As importancias parciaes dos pedidos do supprimentos
devem ser na justa quantia a despunder.

§ 3.° Nenhum supprimento será autorizado sem que por
aviso prévio á contadoria o altere do distrieto tenha communi-
cedo o deposita no correio dos documentos relativos ao ante-
penultimo mez, indicand o numero e a data do cersifivado.

Ar ;. 391. As despozas que forem offactualas além fla g verbas
distribuidas aos distrietos, no principio do cada, exerricio ou
para as quaes não tenha havido expressa autorização da dire-
ctoria, não serão absolutamente aeceitas, ficando sob a raspou-
sabilidade de quem as elfectuou.

Art. 39. Todos os documentos do receita das estações serão
organizados em duas vias, das quites unta no archivo da.
estação e a outra será remettida ao engettheiro-chefe do districto
para ser encaminhada á contadoria, exceptuando-se a demons-
tração da receita e despeza da estação, que s..trá cm tres vias,
uma das quaes será arcliiva,da no eseriptorio lo distrieto.

Art. 393. Todos os documentos do despeza sarau em tres
vias, uma das I lua ..±s ficará no archivo	 secção do serviço
(1110 a tiVCV iiireOta01011tO eireCtUadO.

Art. 394. Os talões empregados na eseripturação da taxa
o outras rendas din't;111 ser conserVadOS ula integrishisle 110 nu-
mero de folhas de cada UM, sem Separação de quaesquer que
lhes alterem a nurwração corrida, mesmo opie não ibrein uti-
liza las. Outrosim, não são permittddas emendas ou rasuras nos
mesmos talões, nem assignaturas abreviadas. adm do se co-
nhecer os responsaveis polo recolhimento das taxas.
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• Art. 305.- As arrecadações de renda de qualquer natureza,
pagamentos de ajudas de custo, passagens e outras poderão ser
feitas na estação, sede bit outra qualquer, depsndendo de auto-
rização ou guia do engenheiro-chefe.	 IS sasrl

Art. :S96. A organização das contas e recebimento) das taxas
dos telegrammas estaduaes ficarão a cargo das estações sedes,
sob a immediata fiscalização do engenheiro-chefe do districto.

Art. 397. A prestação das contas dee estações e postos tele-
phonicos deverá ser feita á estação collectora, á qual dias
estiverem subordinadas.

Art. .398. Os talões e autographos do serviço de imprensa'
serão remettidos directamente pelas estações á contadoria até
o dia 2 de cada mez, independente "da remessa de outros
papeis.

Art. 399. A remessa dos documentos comparativos dos paga-
mentos effectuados pelos engenheiros-chefes será acompanhada
de unia conta corrente.

Paragrapho unico. Nessa conta corrente do chefe do districto
não podem figurar saldos superiores a 3:000$, salvo autorização
da directoria por motivo justificado.

Art. 400. Na Capital Federal o pagamento dos vencimentos
do pessoal e das despesas de prompto pagamento será feito
pela thesouraria, depois de deva:lamente conferidas as guias e
os documentos pelas respectivas secções da contadoria.

Art., 401. As despesas de fretes, carretos e acondiciona-
mentapara expedição ou recolhimento de material a cargo do
almoxarifado, serão feitas - pelo despachante, que receberá
mensalmente do thesoureiro, precedendo ordem da directoria,
até a quantia de 1:000$ pelas consignações adeanta,das pelo
Thesouro para despesas de pronspto pagamento, da qual pre-
stará contas dentro dos 10 primeiros dias do mez seguinte.

Art. 402. Para despesas de construcçã.o de heves linhas,
quando o respectivo serviço não estiver sob aslirecção dos en-
genheiros-chefes de diátrieto, poderão ser autorizados suppre-
mentos de dinheiro directamente aos encarregados da constru-o	 cção, que prestarão contas á Contadoria nas mesmas con-
dições que os choros Ao distrieto.	 •

Ari,. 403. Serão suppridos pelo Thesouro Federal á Theson-
varia, da Repartição Geral dos Telegraphos, e pelas Alfandegas
e Delegacias Fiscaes do mesmo Thesouro aos engenheiros-chefes
dos districtos, os fundos precisos para o pagamento das despe-
sas com o serviço telephonico da União.

Paragrapho unico. As requisições sie supprimento de fundos
ser ão sempre precedidas de informação do contador e
respectivamente irigidas por officio á Directoria do Contabi-
lidade do Th/mouro Federal o por telegramma aos inspectores
das Altandegas e delegai/ris do, mesmo Thesouro, nos Estados.

Art. 404. As importancias recolhidas ás Delegacias, Alfan-
degas, mesas de rendas e collectorias, do accordo com o
art. 385, serão escripturadas nessas repartições do Ministerio
da Fazenda com o titulo de «Movimentos de fundos» e os sup-
primentos feitos aos engenheiros-chefes de districtos como
«Saques pagos».

Paragrapho unico. Essas repartições, por meio de telegram-
mas dirigidos á Directoria Geral dos Telegraphos o por conta
da repartição, communicarão mensalmente a importancia das
somina,s,ssecebidas e dos supprimentos feitos (circular do Mi-
nisterie da Fazenda n. 56, de 14 do setembro de 1900).

Art. 405. Os supprimentos aos chefes de districtos serão
leitos nos termos da decisão n. 56, de 9 de março do 1883.

Art. 406. A escripturação da receita e despesa far-se-ha por
exercícios, sendo organizada de accordo com as normas adopta-
das pelo Thesouro Federal e em caso algum o systems, de os-
eripturação e contabilidade central se afastarzisdas regras pre-
scripta.s pela legislação do fazenda.

Art. 407. Será enviado mensalmente ao Tribunal de Contas,
ao Thesouro Federal e ao Ministerio da Industrias Viação
Obras Publicas o balancete da receita e despeza relativas ao
mez anterior.

Art. 408. Sérito enviados ao Tribunal de Contas, dentro do
prazo marcado, o balanço definitivo do exercicio terminado o
os livros e documentos do receita o despert, quando requi-
sitados.

TITI;1.0 VI

, Provimento dos cargos, deveres e direitos geraes

CAPITULO XLV

AnmissÃo nE PRATICANTES E ENSINO DE TELEURAPIIIA PRATICA

Ar. 409. O ensinados candidatos á admissão no quadro dos
telegraphistas é feito nos Estados, pelas estaçõ:s principaes e de
primeira ordem, sob a direcção dos respectivos encarregados o
(diens; dos districtos, sendo ministrados, porém, junto á Admi-
nistração Coo Gral, unicamente para os telegraphista,s das diversas
classes, cursos periudicos sobro apparelhos rapidos.

Art. 410. A admissão de praticantes será precedida de con-
curso entro os candidatos que apresentarem certidão de exames
prestados perante comrnissões da instruceão publica. dos Estados
cm épocas normaes, validos para os cursos superiores da Repu-
blica, das seguintes meterias: portuguez, 'trances, inglez, geo-
graphia, chorographia do Brasil, arithinetica o geometria.

Paragrapho unico. O prazo para a inscripeão ao concurso é
de 1 a 31 de janeiro, fera do qual nenhuma, consideração se
attenderá para prorogação ou nova inscripção.

Art. 411. Os candidatos poderile apresentar quaesquer outros
documentos . que comprovem suas habilitações e serviços, os,
quaes serão tornados em consideração para a classificação, sem
comtudo dispensarem o candidato do concurso, quaesquer que
sejam esses documentos.

Art. 412. Os requerimentos com os documentos de habilita-
ção dos candidatos devem ser apresentados aos chefes dos dis-
trietos respectivos, e esses documentos, juntdmento com as
provas de concurso, serão remettidos á directoria para fazei-os
julgar e determinar a admissão dos escolhidos.

Art. 413. Nas estações principaos poderão ser a.dinittidos até
seis praticantes e nos de primeira ordem até quatro.

Paragra,pho unico. Quando o numero do candidatos inseri-
ptos para a praticagem em unia estação for inferior aos limites
acima indicados, deixará de haver concurso e os requerimentos

. acompanhados dos documentos apresentados serão encaminha-
dos á directoria para receberem despacho.

Art. 414. O modo de proceder-se ao concurso será regido
pelas disposições das instrucções que para isso forem formu-
ladas.

Art. 415. A aprendizagem nas estações não pôde ser inferior
a uni anue.

§ 10 . No fim de cada anno, os praticantes que se julgarem
nas condições podem requerer á directoria a prestação de
exame de habilitação.

§ 2°. Esse exame constará de escripta telegeaphica, monta-
gem e funecionamento do apparellio Morse simples em extremo,
interinedio, o translação, arranjo pratico das baterias, natu-
reza dos defeitos de linha o escripturação das estações.

Art. 416. .10 praticante approva,do nesse exame, será pas-
sado pelo director geral uni attestado de ter exhibido habilita-
ções praticas de telegraphista.

Art.. 417. Os chefes de districto providenciarão para que os
praticantes, nas estações em que não haja sala especial para,
aprendizagem, sejam adiriittidos na sala dos apparolhos em
horas determinadas o guiados pelos encarregados das estações,
que são sempre obrigados a lhes ministrar o ensino necessario.

Art, 418. As mulheres e filhas dos telegraphistas, bem como
os candidatos ao cargo do telegraphistas regionaes, poderão ser
admittidas á pratica telegraphica, nas estações do pequeno mo-
vimento, precedendo autorização da directoria,media,nte reque-
rimento acompanhado de certificado de habilitação nas pri-
meiras /ettrass

Art. 419. Quando estas praticantes, assim como os candida-
tos a telographistas regionaos, estiverem habilitadas, serão
submettidas a exame de escripta telegra.phica e escripturação
das estações e do resultado será lavrado um termo assignado

, por deus telegraphistas designados pelo chefe do districto.
Paragrapho unico. D.3SS63 termos não se passam certidões

nem attestado de qualquer especie, mas permittom o apro-
veitamento daquellas nas condições do art.42 e o destes nas do
art. 38, recebendo a respectiva nomeação do director
geral.

Art. 420. Os candidatos ao cargo de telegraphistas re-
gionaes, que já tenham adquirido pratica de serviço tole-
graphico em outras administrações, serão dispensados da
pratieagem e logo sulnnettidos a exame nos termos do
art. 410.

CAPITULO XLVI

NOMEACÕES, PROMOÇÕES, CONCURSOS, FIANÇAS F SLIDSTITUIÇÕES4

Art. 421. O cargo de director geral só será confiado a en-
genheiro nacional que se recommende pela sua experiencia e
capacidade profissional. demonstrada na pratica de ser viços an-
teriormente prestados ao pais.

Art. 4:?2. O vice-director, o chefo da secção toeliniea e o
sub-chefe da me:zina secção serão escolhidos entre os enge-
nlieiros-chefes de districto da repartição.

Art. 423. Os inspectores de linha serão de tres classes.
§ 1.. Para, inspectores de l a classe se poderão ser nomeados

engenheiros formados por escola superior nacional ou estran-
geira, ctijo titulo seja legalmente reconhecido (lei n. 3.001, de 9
do outubro de 1880).

g 2.° (» lugares de inspectores de 2a classe serão preenchidos
por agrimensores titulados ou por individuos que possuam as
habilitações exigidas no curso de agrimensura, demonstradas
por exame perante commissão nomeada pelo director geral,

•
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salvo. os casos de acesso por promoção dos inspect ores de 3R
classe que se mostrarem habilitados.

g 3. 0 Os inspectores do :l a classe sorão escolhidos entre os
feitores que tenham pelo menos dous ann . s de bons serviços
em construção ou conservação de linhas.

g 4." o iuspecensis de 2e classe que apresentarem carta de
engenheiro terão preferencia para a l a classe.
. Art. 424. Os feitores deverão saber ler e escrever e conhecer
as qu .tro oporações fundamentaes da arithenetica, e ssrão ex-
clusivamente escolhidos dentre os guardas que tiverem adqui-
rido a necossaria pratica de conservação ou construção de
linhas, por dons anus polo monos de efrectivo exercido.

Art. 425. As promoções na classe dos tel graphistas serão
feitas por access() gradual e do seguinte modo

Nas promoções a telegraphista-chefe e de l a oitos.; atten-
der-se-lia de prol:donde o merecimento, e á 2e e 3a classes uma
metade das vagas por antiguidade e outra por merecimento.

g 1. 0 Constitue merecimento, alem de outras condições, a ha-
bilitação no manejo de apparelhos rapitios.

g 2.° As promoções por merecimento não poderão renhir
sobre empregados que tenham monos de tres ermos de exercicio
na classe que occup•tm.

fs' 3• 0 Nas promoções por antiguidade são consideradas tanto
a na classe como a absoluta.

§ 4." Perdera o direi te á promoção par antiguidade o empre-
gado que. no momento da nomeação, eseiver licenciado, sem ser
por motivo do molestia, ou susponso diseipiinar ou • preve,ntiva-
mento, bem como assimile que nos 12 mezos anteriores á data
da vaga tiver soffrid.o pena de suspensão ou de multa por
falta de cumprimento do deveres ou ainda interrompido o ox-
ercicio por faltas ou licenças som ser por molestia superior a
90 dia seguidos ou interpoladas ; a promoção, nesse caso. CA..

bera ao seu immeltato que não estiver em identicas condições,
e assim por detido até que tenham decorrido 12 mezos a partir
da a,pplicação da pena ou terminação da licença nos casos acima.

Art. 426. Só poderão, ser nomeados tol egraphistas de 4.". classe
os praticantes de telogra,phia, diplomados pela Repartiçào Ge-
ral dos Telegra,phos, depois de approvados nos exames das mete-
rias exigidas no art. 415 e os teleg,raphistas regionaes que
tenham meie de um anno de oxoreicio o que exhibam os docu-
mentos exigidos pelo art. 410 para os praticantes e que teu hum
sido approvados no exame de que tratas) e 20 do art. '415 e as
adjuntas e auxiliares nos soemos do art. 42.

Paragraplio tmico. A 110111laçãO para a 4. 1. classe dos telegra-
phistas regionaes dar-lhes-ha o mesmo direito a aceesso e outras
vantagens do que gozarem os tele,graphistas do quadro.

Art. 427. Os logares do guarda-fia serão providds por tra-
balhadores que tenham mais de dons annos de ofrectivo serviço
como auxiliares dos guardas e que saibam ler e os ;rever. •
- Art. 428. Os lagares de vigia serão preesellidos par indi-
viduos que saibam ler e escrever, sondo motivo de preferencia,
ter servido como marinheiro em navio de guerra ou mercante.

Art. 429. Os candidatos aos lagares d) estardes deverão ter
mais de 18 e monos de .30 a,nnos do idade ; gozar boa saúde; ter
bom procedimento; eaber ler e escrever e ter pn : feito coniesei-
mento da topografiliia da localidade em que tiverem d3
servir.

Para,grapho unico. Os lugares de estafetas de la &asso
serão providos por accesso dos do 2", e eStes por access() dos de
Z3°- classe.

Art. 430. Os continues da ,Administração Central serão de
preferencia escolhidos dentre Os estafetas que Sonham mais do
10 asnos de serviço na repartição.

Art. 4:31. Para o . logar do dosenhista-chefe exige-se ser
engenheiro formado por escola superior e que tenha cunhe-
ei mentos especiaes do cartographia e habilitações de desen-
hista,.

Art. 432. O logar do desenhista-auxiliar será provido
por concurso e os candidatos deverão apresentar carta de
ag ri inensor.

Art. 433. O contador o sub-contador e os chefes do senão
salvo o thosoureiro, devem ser escolhidos sói:unte dentre os
diversos quadros do empregados da Repartição Geral dos
Tele lograpll .

Art. 434. Os logares de official, n e 2" e4criptIlrario-; serão
provides por aecesso, mas sem obeigatoriediele de antiguidade,
e os de amanuenses por e incurso entre os praticantes, os quaes,
por sua, vez, serão admitii lio por comine:o. •

Art. 435. Serão nomeados por decreto: o diroctor geral, o
vice-director, o chefe da sução technica e o contador ; por
portaria do Ministro: o sub-chofo da Seecil0 technicae Os
engenheiros-cheres do districto, o sub-contaslor, os tologra-
phistas-cheres e os de l e classe, os chefes do secção, o the-
soureiro, o chefe da (Aleito, o o seu :anelante, o almoxarife,
o secretario, os officiaes da Administração Central, os escrivães;
o desenhista-chore, o .lesipacltan te, os fieis do almoxarife e do
thesonreiro, os primeiros escriptnrarios e os inspectores de 1-
classe.

Paragrapho unico. Todas as nomeaçõos serão precedidas de
proposta do director geral.

Art. 435. Serão do nomeação do director geral as demais
categorias do empregados da repartição, não mencionados no
artes° anterior o constantes deste regulamento e tabela
osmose.

Art. 437. Compete ao thesouroiro o ao almoxarife propor
os respectivos fieis.

Art. 43e. Quando para provimento dos cargos tenha do se
proceder a concurso, deve observar-se as seguintes regras:

1 0, serão annundados os concursos com 3o dias do prazo
2°, serão presididos, quando na administração central, pelo

vice-director
3°, só serão approvados os candidatos que tiverem nota boa

pelo menos na mexia das provas
40, as provas de concurso serão unicamente as escriptas
5°, os candidatos reprovados ou não classificados só poderão

de novo concorrer depois de um anuo, contado da data da ter.
minação da ultima prova.

Art .. 439. No conclue .) para amanuense • só serão admittidos
os praticantes da contadoria.

Paregrapho unico. M iuttria, sobre as quem versará o
coneurso, são: celligra,phia„ porniguez, fremiu, inglez, arfe
thmetica, geoinotria, chorogrepida do 13rail, geograpitia geral,
redacção Alojai e conSebilidale da moa rtição.

Art. 440. Para a inscripeao ao concurso para os cargos de
praticantes é necessarie que o candidato provo

I. Qualidade de cidadão brazileiro
II. Idade maior de 18 annos e menor de 40.
III. Bom procedimento.
IV. Capacidade peysica.
Paragrapho unico. As meterias do e incurso se,o : calli-

gra,phia„ p irtuguez, francos, chorographia do Brasil arithusetica,
Q geometria.

Art. 441. Para a vaga, de desenhista-auxiliar o concurso
versará sobre as materias de curso d.e agrimonswa da Escola
Polyte,chnica e mais dessahos de cartas geographieas.

Art. 432. O Illusoureire e o aimoxarife, nomeados desta
data em diante, não ¡nobre° entrar em exercido, sem que
tenham prestado fiança, o primeiro de 15:004 e o segundo
a de 4:000S000.

Paragrapho unico. Essas fianças serão prestadas no Thesouro
Feleral.

Ar;. 443. Serão substituidos em seus impedimentos ; o
director pelo vice-director, e esto o será pelo chefe da sução
teehnica ; o chore da. secção techniea polo sub-chefis ; o con-
tador pd sulecintodor e este per um chefe de sucção desi-
gnado pelo director ; os chefes de secção e officiaos da con-
tadoria geral pelos primeiros escripturarios designados pelo
contador ; o thesoureiro polo respectivo (lei; o secretario pelo
primeiro es •;ripturario da mesma secretaria, OS engenheiros-
chefes por inspectores de l a classe o ne falta pelo telegraphista
encarregado da estue) sede do • dietricto, o chefe da, oficina.
pelo seu ajtal dite e este pelo official mais apto, o almoxarife
pelo despachante. o porteiro pelo seu ajudante e na falta
deste por um continuo designado pelo vice-director.

Par tgrapho unico. As domais substituiçees far-se-hão na
ordem hierarchica dos cargos por designação do director
geral.

CAPITULO XLVII

LICENÇAS E liESCoNTos Pttlt FAL,TAs

...krt. 441. Aos empregados da, Repartição ( h,u'ai dos Tele-
gostphos, podemser concedidas licenças por motivo de molestei,
ilevidamento comprovado, ou de justo interesse p trsicular,
legado por escripto e doenmensado qoando sele possivol.

Paragrapeo unico. Quando a concessão da licença não for da,
competencia do director geral, de acsordo com o g 17 do
art. 307, deverá o repierimento ser encaminhado pala directo-
ria, que juntará informação.

Art. 445. As lienues serão concedidas com ou sem ordenado,
não se abonando em caso alg,uni as gratilicuiies de exercicio.

Art. 446. Só por motivo do molostia provada, que inhiba
exercer as respectivas l'uncç;ies, se conenderá licença até tina
anuo, podendo ser com ordenado inteiro ate seis ITIOZ03, O de
enteo em deado 00:11 ai)i,ade do ()Meu:isto.

Art. 447. A liceu) por motivo que não seja molestia, quando
concedid:t coito ordenado, fie trã este sujeito ao seguinte desconto:
de quarta parte, sendo a licença ats tres IlleZM; da metade,
sondo por mais de tres ate seis; de tres quortas pertos sendo
por maio do seis até nove meses, e d t ido o ordenado dahi por
dom lite.

Art. 448. O tempo doe licenças com ordenado, suas refor-
mas e prorog tção dentro de UAI anno, a contar do dist time que
o empregado entrar imi gos da primeira que obtiver, será
sonunatIO para o fim de razer-eo o do sconto de que trata o
artigo anterior.
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Ara 449. Para formar o maximo de seis mezos d3 que trata•so art. 446, devera ser levado em conta o tempo das licenças
'concedidas pelo directer geral.

Art. 450. Esgotado o tempo de um anno, maximo dentro do
qual podem as licenças ser concedidas com vencimento, nos
termos do art. 446, só 8e concedera nova licença com or do
nado ou Parto delle, depois que tiver decorrido uni anno

•contada do termo da ultima.
Art. 451. Toda a licença entender-se-ha concedida com a

clausula de poder ser gosada onde aprouver ao licenciado dentro
d.o ipaiz. Quando for fora do paiz a portaria de,serrninaráa

Art. 452:0 disposto nos artigos antecedentes terá applicaçãe
ao empregado que perceber simplesmente gratificação, °ir e'
vencimento for de uma só natureza, do qual duas terças pia ..es
Mmente serão consideradas como ordenado.

Art 453. E' permittido ao empregado que se achar no .goa)
de licença, renuncial-a pelo resto do tempo, comtanto que
reassuma o exercicio do seu logar.

.Art. 454. Não se considerarão renunciadas as licenças, cuja
interrupção provenha de serviço determinado por . ordem
superior, ou de qualquer outro motivo independente da vontade
da empregado.

Art. 455. As licenças com vencimentos só poderão ser conce-
didas a empregados que tenham, pelo menos, seis mezes do
exercicio na repartição dos telegraphoa, ou em emprego de que
para ella tenham sido removidos.

Art. 456. Ficara sem effeito a licença concedida, si o empre-
gado que a tiver obtido não entrar no goso delia dentro do
prazo de um mez, contado do dia em que o acto da concessão
for publicado no Diario Official, sendo na Capital Federal.
Nos Estados o dito prazo coarerá do dia em que lhe for commu-
nicado, por intermedio do chefe respectivo.

Art. 457. Nenhum veucimento será pago ao empregado
licenciado, sem que tenha sido registrada a licença na sere-
tarja da repartição, com a declaração do dia em que começou a
gosal-a e sem que tenha sido pago o solto respectivo.

Art. 458. Ainda quando apresente parte de doente, não tem
• direito a vencimento algum, o empregado que, depois de findo

o prazo da licença, com ordenado ou sem elle, permanecer fara
do exercicio do legar.

Paragrapho unico. No caso de continuar impossibilitado se
reassumir o °xereteio, deverá pedir nova licença. que só lhe

•será concedida, si justificar as faltas correspondentes ao tempo
que houver excedido o da anterior o que será inaluido no prazo
da nova licença.

Art. 459. As licenças poderão ser cassadas pelo Ministro ou
pelo director, segundo seja deste ou daquelle a concessão, quando
assim for julgado nacessario.

Art. 460. Produzirão todos os effeitos quanto ao pedido, con-
cessão, registro, pagam ,nto do sello o declaração de entrada no
goso as licenças que se referirem a empregados cora -exareicio
'nos Estados, as communicações e avi ;os apedidos por • tolo-
gramma da directoria para os engenheiros-chefes dos distrietos
e vice-versa.

Art. 461. O empregado que faltar ao serviço sem causa jus-
atiqca,da, p rderá, todos o4 vencimentos.

§ 1. 0 Si justificar as faltas, ser-lha-ha descontada somente a
gratificação correspondenta aos dias em que faltar, até ao ma-
ximo de oito dias no mez.

a' 2.° Para justificação será sufficiente a simples allegaçãe,
por escripto, do empregado, quando o numero de faltas não ex-
cedes do ares ore cada mez.

§ 3. 0 Si, porém, as faltas por molestia excederem de tios,
será, necessario apresentar attestado medico.

§ 4. 0 Alem de oito faltas, só será cone Ndido abono, si o em-
pregado obtiver licença, cujo tempo de goso será contado em
continuação ao das faltas justificad ts até áquelle numero.

Art. 482. O desconto por faltas interpoladas será correspon-
dente aos dias era que ellas se derem ; mas si as faltas forem
SUCCOS31,V98, o desconto 93 estenderá tombem aos dias que, não

•sendo de serviço, se acharem comprehendidos no periodo das
Itas
Art. 463. São causas justificativas de faltas
1. 0 molestia do empregado ou molestia gravo do pessoa de

sua f.milia, provada com attestado medico, quando o numero
de faltas exceder de tros em cada mez.

2°, nojo no periodo de sete dias.
Art. 464. O comparecimento sem causa justiacada, depois do

encerramento do ponto, acarretará o desconto da metade da
gratificação nas tros primeiras faltas durante o mez ; e si
houver excesso riaM em ideante, de toda a gratificação.

Art. 465. O encarregado que ausentar-se do trabalho sem li-
cença do chefe humediato, ou sem participar a este que obteve
do chefe superior, solirerá perda. *total doa vencimentos, e so-
mente da gratificação quando obtiver essa permissão.

Art. 466. Aquelle que falsar sem motivo justificado em dia de
trabalho extraordinario, conhecido com antecedencia, perderá
tres dias de vencimentos.
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Art. 467. Não soffrerá desconto o empregado que deixar de
compare,)er á hora mareada, ou não assapesr o ponta, eme uanto
estiver em serviço da repartição fora della, ou incumbido de
qualquer trabalho gratuis, obrigatorio em virtude do lei.

Paragrapho unjo°. Em qualquer destas hypotheses se fará de-
claração no livro do ponto o na folha mensal de vencimentos.

Art. 468. Não se considerarão justificadas as faltas pro-
venientes de desempenho de serviços não obrigatorios.

Art. 469. O empregado que faltar seguidamente ao serviço
por mais de 30 dias será demittido por abandono do emprego.

Art. 470. Na Directoria Geral e em cada uma das divisões
do serviço na Capital Federal, como nos escriptorios dos chefes-
de districtos, durará o trabalho diariamente das 10 ás 3 horas
da tarde, exceptoi nos domingos e dias feriados, podendo o di-
rector geral e os cheias n s districtos, nos casos urgentes o ex-
traordinarios, prolongal-o ou determinar que se faça em qual-
quer dia.

Art. 471. Haverá em cada secção de serviço um livro do
ponto em que os empregados assignarão os seus nomes, ás
horas marcadas para começar o trabalho com uma tolerancia
de um quarto de hora o que deverá sor encerrado pelos chefes
respectivos.

Paragrapho unico. Somente o director geral, o vice-diree'or
o o chefe da secção technica, att . ndendo-se á natureza dos Nus
serviços estão isentos do ponto.

Art. 472. O ponto do pessoal da officina será organizado de
accordo com a natureza do respectivo serviço.

Art. 473. Nas estações telographicas, durará o trabalho dia-
riamente as horas exigidas pelo serviço, devendo para este fim,
nas da serviço permanente ou de grande movimento, dividir-se
o pessoal em turmas.

Art. 474. Sempre que a hora mareada não estiver presente
o funccionario que deve encerrar o ponto, fará as suas vezes o
que dever suba ou na falsa d. ste o mais antigo dentre
os do igual ou immediata cathegoria, que tiv r comparecido.

Paragrapho unia°. Inarnediatarndnte, depois do encerramento
do ponto nas diversas secções de serviço da Administração Cen-
tral, remettarão os respectivos responsaveis ao director geral,
observada a pre,cripção do art. 544, urna relação dos empre-
gados que não tiverem comparecido.

Art. 475. Compete ao chefe de divisão, do districto ou da
secção de serviço a que o empregado pertencer, julgar da jus-
tificação das faltas.

CAPITULO XLVIII

APOSENTADOIÚA.S E MONTEPIO

Art. 476. Os empregados da Repartição Geral dos Telegra-
'phos terão direito á aposentadoria com as vantagens con-
cedidas pelo decreto n. 372 A, do 2 do maio de 1890, arts. 180 a
189, de accordo com o art. 9 0 do decreto legislativo n. 117, de 4
de novembro do 1892.

Art. 477. São condições indispensavels para obter aposenta-
ataria ordinaria:

l a. ter completado 30 annos do serviço effectivo, sendo para
os telegraphistas reduzido o tempo a 25 annos ;

2e. absoluta incapacidade physica ou moral para continuar
no exercido do emprego.

§ 1.0 Na contagem do tempo ds serviço, não serão attendidos
os dias de suspensão e de faltas não participadas, nem as li-
cenças por mais de 60 dias em cada anno.

§ 2.° A ineapacidadephysica ou moral, verifica-se pelo exame
do tres facultativos e parecer fundamentado do director geral.

Art. 478. A aposentadoria oxtraordinaria pôde ser conce-
dida

1°, ao empregado que, contando 10 annos de serviço no Te-
legraph°, se impossibilit3 do continuar no desempenho do em-
prego;

2°, ao empregado que, independentemente de qualquer outra
condição, torne-se inhabil para o serviço, por desastre rosul-
tanto do exereicio de suas funcções, por ferimento ou mutilação
em lucta no desempenho do cargo, por molestia adquirida no
serviço ou na pratica do algum acto humanitario ou de dedi-
cação á causa publica.

§ 1. 0 A's causas de impossibilidade previstas neste artigo, são
applica,veis as disposições do § 2° do art. 477.

§ 2.° Cessando o impossibilidade e verificado que seja esse
facto pelo modo indicado no § 2 0 do art. 477, o empregado será
restituido á effec t ividade do serviço no mesmo legar que exer-
cia ou em entro equivalente, na primeira vaga que houver.

Art. 479. Para os elleitos das aposentadorias si) podo contar-
a() O tempo do serviço na Repartição Geral dos Telegraphos o
ora outros enipeeges que doam direito a. aposentadoria ou
reforma.

Art. 480. Na aposentadoria ordinaria o empregado terá
direito ao ordenado do logar por elle oceupado durante dous
annos.

, .	 . • ,
, Diarliitatatè
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Art. 481. No caso da aposentadoria extraordinaria o na hy'-
pothese do n. 1 do art. 478, o empregado terá direito ao orde-
nado proporcional ao seu tempo do serviço, contado nos termos
do art. 480, e, na hypothese do n. 2 do art. 478, terá direito a
todo o ordenado.

Ar. 482. A melhoria de vencimentos só aproveitaoá para a
aposentadoria, dous amuos dopois do tornar-se &focava.

Art. 483. O empregado da Repartição Geral dos Telegrephos
quando aposentado, poderá, optar entre o vencimento da apo-
sentadoria pelo Telegraph° e o de outra aposentadoria ou
reforma. não podendo em caso algum accumular vencimentos
de duas aposentadorias.

Art. 484. Perderá a aposentadoria o empregado que em
qualquer tempo, por sentença passada em julgado, for conven-
cido de haver, durante o exercicio de algum dos empregos.
conunettido os crimes de peita e de suborno, ou praticado qual-
quer acto de traição, abuso de confiança ou revelação de
segredo.

Art. 485. O montepio dos empregados será regulado pelo
decreto n. 1.045, de 21 de novembro de 1890, enquanto pelo
Poder Legislativo não for revista a ma,teria.

CAPITULO XLIX

PENALIDADE

Art. 486. Quando o vice-director, o chefe da. secção technica
o o contador commotterem faltas no exercido do suas funcçõos.
o director geral levará o facto ao conhecimento do ministro
para providenciar como for do justiça.

Paragrapho mico. Si, porém, as faltas forem praticadas por
qualquer outro empregado do serviço telegraphico, é o director
geral competente para

1 0 , reprehendol-o particular ou publicamento
2", impor-lhe multas ou descontos de vencimentos até um.

:
30 , suspender do exercicio do cargo até 30 dias
4", rob Lixar de gra Ittação, passando á posição inferior os que

dependerem da sua nomeação ;
5",propor o robaixionento da graduação ou a demissão dos que

forem do nomeação do Governo
60 , demittir o que for de sua nomeação.
Art. 487. O empregado que faltar ao serviço por 15 dias con-

secutivos sem participação eseripta a seu chefe incorrerá na
pena disciplinar do suspensão do exarcicio, com perda de venci-
mentos por 8 a 15 dias, alem dos descontos pelas falt

Art. 438. O chefe da secção technica na supaaintendencia
(los serviços a seu carga, e Os engenheiros-chefe: no; respe-
ctivos districtos poderão impor as penasdo n. 1 do pontua-
pho unico do precedeiao artigo e multa igoal a quota da gra-
tificação até 15 dias ; dando, porém, logo p 4rte ao director
geral, a quem exporão por escripto as razões em que se tive-
rem fundado.

§ 1°. Quando a multa imposta pelo chefe da secção tochnica
recahir em empregado subordinado ;os engenheiros-chefes de
districtos, fará immediatamente communicacão a estes, moti-
vando a imposição da pena.

§ 2. . Da imposição da pena de multa na hypothese deste
artigo, poderá o empregado multado recorrer na prazo de dez
dias para a directoria geral, a qual tomando conhecimento do
lacto o de suas circumstancias, decidirá do recurso, mandando,
no caso de dar-lha provimento, restituir a multa.

Art. 489. São pa.ssiveis das penas acima oi empregados que
commetterem as seguintes faltas

Não attender ao chamado da manhã ; conservar a estação
com falta do asseio e descuiola,r-s I das baterias ; consumir maior
quantidade de material do que for nocessario ; estragar appa-
relhos ou onatorial ; abandonar o serviço nas luras de tra-
ha,lho ; demorar, sem causa ,justiticada, a transmissão de tele-
grammaa ; retardar a remessa das contas mensaes que lho
cumpria prestar e informações que lhe forem exigidas pelos
seus superiores ; o que faltar com o respeito devido a estes ; o
que deixar do desempenhar por negligencia ou outro motivo
culposo aos trabalhos que lhe competirem ou de que forem
incumbidos.

Art. 490. O empregado que for convencido do incontinencia
publica e escandalosa, de vicio de jogos prohibidos, de embria-
guez repetida, de haver-se com inapádão notoria ou desidia ha-
bitual no desempenho de suas funcções,soffrera a pena de perda
do emprego com inhabilitaçã,o de obter outro até mostrar-se cor-
rigido (art. 233 do Codigo Penal).

Arb. -191. O empregado que abrir telegrammo, se apossar 41a,
oorrespondencia telegraphica alheia, ainda que não esteja 1h.
chada, tirai-a da repartição ou do poder de portador particular
para conhecer-lho o conteúdo, incorrerá na puna do art. 189 do
Codigo Penal : prisão cellular do um a sois mexes.

§ 1. 0 O que révelar segredo de que tiver noticia ou conhe-
cimento cm razão do emprego,penas de prisão collular,de mil a

tres mons e suspensão do emprego por seis mezes a um armo
(art. lo2 do Codigo Penal).

§ 2. 0 A mesma pena é applicavel á subtracção ou, divulgação
de qualquer documir;to offlcial, quo venha ao conhocimento ou
ás mãos do empregado em razão do seu officio.

Art. 492. O empregado que subtraldr, consumir ou extraviar
dinhÁros, eleitos, generos ou quao-quer bons perencen te: á
repartição, confiados á sua guarda ou administraçriu, ou á do
outrem sobre quem exercer -fiscalisação, em razão do officio
consentir por qualquer modo que outrem se aproprie indevi-
damente desses mesmos bens, os extravie ou consuma em mio
proprio ou alheio: penas: de prisão Militar por seis meaes
quatro itnnos, perda do emprego o multa olo 5 a 20 o/a da
quantia, ou valor dos offeitos apropriados, extraviados ou iam-
sumidos (art. 221 do Codigo Penal).

Art. 493. O einpregaulo que OtIsilicar, por qualopuor modo.,
despacho ou communicação tolegraphica, ou nello supprimir,
trocar ou augmentar palavras, lettras ou signaes, que lhe in-
vertam o sentido, soffrerá a pena do prisão cellular por seis
'nozes a dois annos e perda do emprego (art. 225 do Codigo
Penal).

Art. 494. Quando se derem os delictos dos arts. 490 o 493, o
culpado será remettido ao juiz compoten as para ser processado.
deveodo acompanhar o °Má° de romessa um termo do qual
constem o crime praticad o e suas circumstancias. Esso termo
será assignado pelo engenheiro-chufo do districto e por duas
testemunhas, e, colligidas todas as provas do crime, serão en-
viadas á respectiva autoridade, sem prejuizo das diligencias
que esta é obrigada a fazer para o descobrimento da verdad°,
dando-se de tudo conhecimento á directoria.

paragrapho unico. E' permittido ao juiz do processo mandar
proceder a examo no original do telograiima e nos respectivos
registros para averiguar tão somente o facto criminoso ar-
guido.	 -O exame se fará no edificio da estação onde estiverem o ori-
ginal e regi :tros, com aviso ao choro e com a sua assistencia ou
de quem legalmente o substituir. Esto exame só poderá ser
ordenado quando a pessoa que expediu o telegramma e o dosti-
natario se recusarem a ministoar os documentos de que constar
o crime.

CAPITULO L

VENCIMENTOS E VANTAGENS

Art. 495. Competem aos empregados da Repartição Geral dos
Telegraphos os vencimentos marcados na tatella annexa, o
respec • iViLS abSa.vações.

Paragrapho unico. A terça parto dos vencimentos fixados na
referida tabelioa será considerada gratificação pio labore.

Art. 496. O empregado que exercer intoeinamente lugar
vago, perceberá todos os vencimentos (festo sem accumulação.

Art. 497. Ao substituto cabora, além do respectivo venci-
mento integral, uma gratiticação igual á differença entro este o
o do lugar subsatuido.

Paragr ‘pho unico. Considera-se substituição para esto ef-
feito o exercicio de cargo com ;atribuições aferentes das do
substituto, e cujas funcções estejam expressamente definidas
neste regulamento, não tendo applica,ão, portanto, para as
subvátuiçoes nas diversas classes de telegraphistas o inspo-
dores.

Art. 498. Os empregados removidos por conveniencia
serviço, quando tiverem por is :o de mudar de residoncia, terão
passagem gratuita paa si e suas famílias e unia ajuda de custo,
que será arbitrada pelo director goral, nunca excedente á me-
tade do vencimento mensal, quando a mudança for para ouo.o
ponto do mesmo districto, ou ao vencimento de um mez, quando
para districto diverso.

§ 1.0 Considerailoso familia do empregado sua mulher, seus
filhos e sua mãe e pae invalidus ou quando forem sustentados
pelo empregado no domicilio deste.

§ 2.° Na fixação das ajudas de custo, attendor-se-ha ás dillicul-
dados da viagem, podondo o director geral abonar uma (liaria
para despezas extraordinariaai, além do maximo marcado neste
artigo, quando °ocorrerem circumstancias especiaes como
longas viagens por terra, meios de transporto domorados ou de
ditlicil obtenção, estadia forçada em pontos intermediarios e
outras.

Art. 499. Os empregados com exercícios nos Estados, (Lilo
forem chamados pela, directoria á Capital Federal, para objecto
de serviço, terão direito somente á sua passagem de ida e volta.

Parographo unico. Aos relmovidos a seu polido ou licendado:
não será concedida, em caso algum, passagem por conta da re-
partição ou ajuda do custo.

Art. 500. Aos empregados incumbidos de commissào technica,
OU da fis-alização de qualquer serviço, fora da Capital Federal,
serão abonadas : passagem para si, unia ajuda de custo até dous
mozes de vencimentos e uma diaria, aoé 5 .o do seu vencimento
Mensal,
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A 1.° Ao director geral cornpeto fixar a ajuda de custo e a
diria.

§ 2.° Por urna mesma . commissãe não poderá sor abonada
mais de um ajuda do custo.

Art. r301. Nas viagens de inspecção, piando percorrereni as
linhas do seu distrieto, terão os engenheiros-chefes direito á
percepção de uma tilaria correspondente ao ordenado do um
dia, Cujo abono será contado sobre o nunier; de dia: decor-
ridos entre a partida da sede ;Ia districto e a ebegada ao ponto
onde terminar a inspoeção.

Paragrapho unico. Para S2 tornar effectivo esse abono é
necessario conummicação ao director geral do dia da partida
e do da. chega la, transinittida por aviso telegraphica.~—e

Art. 502. Os inspectores o os feitores, quando sa acharem
em serviços de exploraçã) e caustracção k linhas, pereaberão
uma diaria igual á metade do ordenado, em re:ação aos di
de olfactivo trabalho.

Paragrapho utile°. E ;sa vantagem será estendida a esses
emprega,dos' quando em serviços da rxonstrucção fera, das re-
spectivas secçõ as.

Art. 503. Aos empragados qc apresentarem trabalhos es-
lamine importantes sobre p,..eale topographia,'telegraphia,
talephonia e ineteorol gia, espontaneamente ou no desampenho
de comrui:são ile que foram incumbidos, serão conferidas grati-
ficaçõe.s, em relação ao meriA dos trabalhos até o limite mar-
cado na tabelia, sobra proposta do director garoa, precedendo
autorização do ministro.

Art. 504. O. emprIgados que tiverem ex:rcicio no gabinete
do director, na qualidulo de auxiliaras. terão unia gratificação
até o maximo das observaçõ 38 da taballa junta.

Art. 505. Par serviço extraordinario, quer nas estações
quando a afiluencia dos telegrammas ou insufficienaia f)rtnita,
do pessoal tão permittir a •folga ou revesamento dos empre-
gados, quer nas linhas, quando ocorrerem accidentes que
occasionom grandes e3tragos 'e brem promptamento restabe-
lecidas as communicações ; bom assim na offieina, e nas outras
secções do sarviço, pede o director geral abonar gratificações
conforme a tabella. 	 •

Art. 506. Nas estações de grande movimento, onde houver
revesamento de empregados, o teiegraphisa que, alem do
serviço que lho tocar, fizer o servieo que a outro estiver distri-
buido, terá direito a todo o vencimento ou á gratificação deste,
conforme forem ou não jus;ificadas as faltas.

Art. 507. Aos empregados de estações e de linhas, que servi-
rem em localidades onde a subsietencia rir notaria e excessiva-
mente cara, poderá o ministro, sabre prop ista do director geral.
conceder uma gratificação local que não excadorá de 30% dos
vencimentos fixados.

Art. 508. As adjuntas extinetas cnitinuarão a perceber
os vencimentos que vigoravam para os a Muitos, se gundo a
tabela annexa ao regulamento . de 2 d3 maio de 1890 (decreto
n. 372 A.)

Art. 509. Os vencimentos dos tolographistas regionae; serão
variaVdis entra 1:080$ e 1:80e$ a juizo da directoria:

Ara. 510. O empragado encarregado do observatorio mo too-
dogdca paderá receber, além dos 133IIS vencimento ;, unia

;liaria, do aceordo com o art. 81.
• Art. 511. A03 teleg,raphistas orn serviço regular no; appa-
relhos rapidos serão concedidas :charlas a. juizo da, directoria
nos limites das observações da tabolle junta.

Art. 512. Poderá o director mandar abonar até 2/3 dos
vencimentos ao operaria de qualquer categoria que,. por mo-
tivo de accidento no serviço, fique impossibilitado de trabalhar,
ernquanto durar o impedimento. •

Art. 513. Aos empregados da Itopartiçío Geral dos Telegra-
'lhos serão concedidos annualmente 15 dias de , férias. Os chefes
das divisões e dos distric.tos communicarã,o á directoria os
nomes dos empregados que entrarem em gosa dessa vantagem.

§ I.. Só poderão ,gosar de Peias os empregados que, durante
o anno, não tiverem da ./o mais de 10 faltas justificadas, ou não
houverem soffrido pena disciplinar.

§ 2. 0 As substituições, no caso de férias, se farão do modcl
estabelecido neste regulamento para o caso de impedimento.
Essas substituições não dão, porém, direito a maior venci-
mento.

Art. 514. O Governo, quando julgar conveniente, poderá
mandar enzerffieiros, telegraphistas ou eperaries da repartição
em. eommissão a paizes estrangeiros, afim de estudarem os me-
lhoramentos adoptados nesse ramo Ve, serviço, abonando-lhes
passagem da ida e N-olta, o maximn la ajal L de en4 -,o. segon.lo
o art. 500, e, além dos seus vencimentos integraes, uma grati-
ficação itddicional correspondente a, gratificação de exercício.

TABELLA DE VENCIMENTOS

PRIMEIRA DIVISÃO

Adthinistrago geral
Directoria

Director geral 	 •	 • 15:000000
Vice-diz•ector 	 12:000

Searet:Lria :
Secretario 	 5: 100$000
Primeiro	 eseripturario 	 4:8014000
Segundo dito 	 3:800000
Amanuense 	 3:000 ' 00
P;prteir,) 	 3:000 000
Ajudante do porteiro 	 2: 400,.'000
Continuo 	 2 :000$000

Serventes,	 ;liaria	 ate	 4,5000.

Archiv.o

Offlcial archivista, 	 5:400000

Linhas :

Engenheiro-chefe do districto 	
Inspector de	 1 . classe 	

96 : 0000 002

Dito de 2a classe. 	  4 :560$000
Dito de 3a classe 	  	 3:360,000
Feitor 	
Guarda de	 la classe 	  
Dito do 2a classe 	

Trabalhadores, (liaria de 4000 a 5$000 	

Estações:

Telegraphista-cliefe 	 	 7:200$000
Dito de la classe 	 	 4:8005000
Dito de 24 classe 	 	 3:8005000
Dito do 3a. classe 	 3:000$000
Dito de 4a classe 	 '	 	 2:000ti

Vigia do l a classe 	 	 1:200
Dito de 2a classe 	 	 960$000
Estafeta de 1° classe 	 	 1:800 000
Dito de 2a classe 	 	 1:400 000
Dite de 3a classe e serventes, diaria até 3000.

SEGUNDA DIVISÃO

-
Secçab technica

Escriptorio central:

Chefe da sanção technica, 	
Sub-chefe da secção technica
Telegraphista-chefe 	
Segundo eseripturario 	
Amanuense 	
Continuo 	

Dito auxiliar 	

()Moina:

Chefe da offieina 	
Ajudante do chefe 	
~ciai da °tilda». 	
Operado do I a classe
Dito de 2a classe 	
Dito de 3a classe 	
Dito de 4a classe 	
Aprendizes e serventes, diaria até 4$000.

Almoxarifado:

Almoxarife 	
Despachante 	
Escrivão 	
Fiel 	
Segundo escripturario 	
Amanuense 	
Continuo'	
Mestre de lancha 	
Machinista 	
Po.4.uisra 	
Marinheiros, diaria ate 48000.
Serventes, (liaria até 4$000: •

1:441 000

Dito regional (média) 	 	 1 :440000

Escriptorio de desenho:

Desenhista-chefe 	 7:200$000
• 3:800$000

7:800$00G
6:0001000
4:2

251 (j(jg
2:4
1:811.000

6:61 '000
4:211,000
4:20U 111
33:860111.0%

3:0 I. 00
2:0%5000
3:000$0041
2:600000
1:80Q$00g



TERCEMA DIVISÃO

Contadoria geral

Escriptorio central
Contador geral 	  9:800000
Sub-contador 	 8:400000
=ciai 	  5:4008000
Segundo oscripturario 	 :1:800000
Amanuense 	

l" secção
:a000000

Chola 	 • 0:6005(0)
Primeiro escripturario 	 4:800000
Segundo dito 	 3:800,800a
Amanuense 	  3:000800i I
Praticante 	 2:0008000
Archivista da soeção 	 2:200000
Continuo 	  2:000000

2" secção
Chefe 	  6:600000
Primeiro eacriptlirario 	 4:800000
Segundo dito 	 3:800800(i
AinantlellSe 	 3:0008000
Continuo 	

secção
2:000100

Chefe 	 6:f;o080(X)
Primeiro escripturario 	 4:8008000
Segundo dito 	 3:8008000
Amanuense 	 3:0008000
Continuo 	  2:0008000

9a secção (Thesouraria)
Thosoureiro, inclusivo 800$ para quebra 7:4008000
Escrivão 	 4:8008 n 01
Fiel 	   3:6008a0t)
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CAPITULO L1

ia.aaa

Taxas inferiores

Art. 515. A tarifa para a transmissão do talegrammas int•-
riores nas linhas da kopartição Geral dos Tolegraphos é a
constante da lei n. 489, de i5 de dezembro de 1897.

¡NUMERO DOS ESTADOS
rERCORR1008

PELO	 TE I,EGRAMSLA

TA NA
PoR

PA !ANSA

Nomfais,o	 asTanos
PERCORRIDOS

11:1,9 TEU:GRAMMA

TAXA.
POR

rAI,AV

1 120 9 806

*) 210 550

n 11 890

4 930

5 540 13 970

020 •14 1.010

7 690 IS 1.04o

8 750 10 1.070

914SERVAfiÕES

1 a

As adjuntas continuarão a perceber o vencimento annual de
1:2008000.

2a

As consignações mansa" de que trata o art. 36 do regula-
mento serão de 1098, para, as eS;açiles princiaaes ; de 70, paca
as de I- ordem ; de 508, para as de 2 1 ordem ; do :108, para .rv; do
3- urdam o do 158. para a; do 4" ordem.

•

Aos eseriptorios dos districtos marão abonadas, na fúrrna 410
art. 3:M, eollsignaçõos do 30$000.

4a

As diarios extraordi Darias, 110s casos pravistos no regulamento'
e cujo abono é autorizado iodos arts. 504 e 505, não poderão ex
ceder de 5000.

As . gratifleaçõ3s de que trata o art. 503 serão dadas de uma
só voz e não poderãu exceder do 1:000009.

O numero o a diaria dos trabalhadores de linhas serão mar-
cados pelo director geral, sob ipropopita do: chefes de disliricto,
attendemlo ás cireanistancias locaes, dentro dos limites fixados
na ta,bolla.

,7a•
O numero e a daria dos estafetas do 3a classe o dos sor-

ventos alas estações, dos aprendizes o serventes da &Boina,
sor() fixados do mesmo modo, sondo quanto a estes aliamos sob
proposta do cltglfl da offleina.

ga

O despachante do almoxa.rifado terá para dospezas do S.311
. transporte a quantia mensal de 308000.

9"

O director geral terá, mensalmente uma ajuda do custo arbi-
trada pelo Ministro. 	

10"

Os funceionarios superiores da administração central quando
viajarem cm serviço, perceberã,o unia diaria igual a um dia
do respectivo ordenado.

E' elevada a taxa fixa a 090 réis.
Art. 516. O serviço talographico da imprensa terá uma re-

dacção de 50 na sobre as taxas adoptadas dasdo que 03 tolo-
grammas satisfaçam as condiçãos exigidas no art. 221 do
regalamonto. (Lei n. 489, (13 15 de dezembro do 1597.)

Art. 517. Os tolog,rammas das autarblades ostaluaes gosam
da redacção da 59 nas taxas °rabiarias. (Lei ir. 391, da 7 do
outubro de 1896.)

Art. 515. Os endereços registrados em (Volita convencionada
ou abreviada, observadas as disposições dos arts. 190 0 192.
pagarão a taxa de 258. (lei n. 559, de 31 de dozembro de 1898.)

Art. 519 A taxa de cópia simples: dos talegrammies O das dos
Multiplos, contados por grupo do 30 palavras, será, do 590 réis.
(Lei n. 741, do 26 do dazemhro de 1900.)

Art. 520. O limite maximo (In exteliáão dos teleg•ramina3
interiores a de 200 palavras, devendo, porém. ser cobrada a
taxa fixa em vigor por grupos de 100 • palavras os fracçã,o. (Lei
n. 559, do 31 de dezembro de 1898.)

Art. 521. Os talegatounas urbanoS pagarão a taxa do 509 réis
até 20 palavras e mais 200 por cada 10 ou francaão do 10 pa-
lavras de excesso.

Art. 522. Na estação ao serviço da Praça do Cominarei° da
Capital Federal o nas estações es(abelecidas uni postos qua,esquer
ou praças commerciaes d3 quailquer dos Estados se farão as-
signaturas do 55; moniaes, que darão direito ao assignante
receber em seu "domicilio, quando este tiver dentro do quadro
urbano, participação dos navios entrados e sa,hidos no respoetivo
porto.

Paragrapho unieo. Qualquer aviso avulso sobre movimento
do parta pagará a taxa de um franco.

Tarifas internacianaes

Art. 523. A Rapubliet do: Est idos l'n dos Brazil quanto ao
serviço telographico exterior é considerada eividida am duas
zonas 'avia) . n. 256, do 25 in tio de •1503, segundo autorização
na lei de orçamento para 1802) : a do Norte, desde as frontei 'as
sopteritri0DaPs a té a Capi rah Federal (i a do Sul. desde a Capital
Foderal até s fronteiras do Paraná, Rio. Grande do Sul e Matai)
Groso.

a I.° A Capital Federal faz parto do ambas as 'zonas
Da zona Norte, tratando-se de seu serviço de ou para o Norte;
Da zona Sul, tratando-se de sou a rviço do ou para o Sul.
a 2. 0 Os ri/111MS para Minas Gomos, S. Paulo, Goyaz e Matto

Grosso fazem parto da zona Sul.
Art. 524. A tax i• por palavras d? serviço exterior, com

percurso em uma zona, será de fr. 1.00, e quando o telegramma
percorrer duas 7.0114 ,, fr. 1.50.

Art. 525. A tax 1, por palavra dos telogrammas em transito é
de fr. 1.00.
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Art. 526. A taxa por palavra dos telogrammas do serviço
do i -prensa6 de fr. 0.25. (Lei n. 640, do 14 do novembro do
1899.)

Art. 527. A taxa de cóWa, dos tolegrammas exteriores é de
fr. 0.50 i)or serie ou Deterão de serie do 100 palavras.

Art. 5e8 • As taxas dos telogrammas na corrospondencia com
Ropublicas limitrophes é de fr. 0.50 p:èr palovra.(Avi o n. $7,

de 11 de fevereiro de 1898.)
Art. 529. A taxa dos telegrammas para a /11O5Illa correspon-

delicia do artigo ;interior com a Zona Norte. é de fr. 1.00 por
palavra. (Lei II. 741, de 26 de dezembro de 1900.)

Art. 530. As taxas expressas em francos serão percebidas
nas estaçães da Repartição Geral dos Telegrapos mu moeda na-
rional, segundo os equivalentes declarados, de accordo com
art. 28 do Regulamento lnternauional, Revisão de Budapost.

Tarifa telephonica

Art. 531. A contribuição que dá direito á conversação tele-
pfionica do assigaante com todos os outros da mesma, rede O do
40S animes, paga em duas pr stações.

Art.. 532. A taxa dos plionograanmas é de 500 réis por 20
pala,vrzas e mais 200 réis por excesso de 10 ou fracção de 10 pa-
lavras.

Art. 53. A taxa do conversação telephonica, em Cabina
Publica em rede urbana é de 500 réis por cada cinco minutos.

Art. 534. Nas linhas inter-urbanas a taxa será de 1s500 por
cinco minutos.ole conversação eia distancia inferior a 100 luto-
;metros. Para uda cinco minutos ou fracção eia excessso mais
3s000.

Paragrapho nnico. Nas linhas do extensão superior a 100
kiiornetros a taãa será fixada em cada caso particular.

CAPITULO LU

DISPOSIÇÜ • S GERAEs

Art. Ui, Serão observadas todas as disposieões da convenção
telegra,phica intornaciooal e o regulamento do respectivo ser-
viço, bem uoim como as modificações que forem resolvidas
lias futuras revisões, e quo alternei o disposto neste regula-
mento, precedondo autorização do Governo.

Art. 536. A t axa telegra.phica poderá sor arrecadada por
meio de estampilhas especiaes.

Paragrapho uni.,?,o. Os casos e modo de applicação do solto
telegro.phico serão subordinados á uniformidado de tarifas e
outras condições compativeis com a boa fiscalização da renda o
simplificação da contabilidade.

Art. 537. O director geral poderá nomear engenheiros o
inspectores em commisaão, para serem empregados na con-
stoucção de novas linhas ou em serviços especiaes. que tenham
verba propria no orçam.ent 1 ou °roda 1 distincto. quando na
repartição não houver possua' sufficiente para taes serviços.

Paragrapho unico. Os admittidos nestas condições perce-
berão gratificações c orrespondentes aos vencimenos mareados
na respectiva tabella, pra cargos id nticos, e terão direito ás
ajudas d.e custo, passagens e diarias, do conformidade com o
disposto neste regulamento para os empregados effectivos.

Art. 538. A Repartição Gera dos Telegraphos terá especial
cuidado na collocação das linhas, afim do .que não prejudi-
quem a propriedade particular, e deverá reparar ou inderuni-
wr os damos causados, de qualquer natureza que sojam.
Aquelle que se julgar prejudicado polo estabelecimoato de
qualquer linha, cabe recurso ia-imediato ao Governo.

Paragrapho tinte). Nenhum proprietario poderá oppôr-so á
passagem das linhas, ou collocação de pontos de apoio, pelos

errenos ou sobre os telhados de suas propriedades.
Art. 539. Pira mais amplo conhecimento do .; actos e re-

soluções da Directoria Geral e dos do Governo, relativos á
Re,partição Geral dos Telegra,phos, será publicado um boletim
telegra.phico. com publicação bi-alensal, cuja organização
ficará immediatamente a cargo do ofilcial archivista.

§ 1.0 A juizo da directoria, poderão ter publicidade no
boletim telographico quaesquer informações, pareceras, etc.,
sobre o serviço technico e cujo conhecimento possa ser util no

:pessoal da repartição.
§ 2. 0 Este boletim será remettido a todos os empregados

da Repartição Ger 11 dos Telegraphos, os quaes deverão con-
sidCrar como obrigatorio o cumprimento das disposições que
pene se acharem publicadas independente de communicação
especiJI.

Art. é340. As ordens de caracter geral, constituindo as-
ri

unpto do circulares. e como tal tenham de sor expedid is,
se, -it.., privat:vas da directoria.

1 'aragrapho lide°. Os chefes das divisões, quando, nos ser-
vie, 5 que lhes estão confftd iS, tenham de dar ordens ou in-
strut Vões a serem ob;orvadas pela generalidade dos districtos,o
farão por officio on tologrammas identicos.

Art. 541. Os papeis que correrem pela Administração Cen-
tral devem ser p..ocossados o levados ao despacho ou conheci-
mento do director. immedia,tamente, si contiverem assumpto
urgente, em prazo não excedente de 15 dias, salvo quando
tiver de sor ouvida qualquer outra divisão ou quanto a gravi-
dade ilo assumpto ou accomulação de sorviços exigir maior
espaço, caso (1,111 que haverá communicação lie motivo da

emora..
Art. 542. Os livros, mamas. documontos e mais papeis,

tanto de utilização inonediata no expwliente •los eseriptorios
dos districtos ou nas estações como os que já estejam em ar-
chivo, .constituom propriedade da repartição; não podendo,
portanto, ser retirados pelos chefes de districtos ou encarre-
gados de estações quando, por qualquer cireunistancia, lambam
de p tssar a responsabilidade do serviço aos seus subaitutos.

Art. 543. São considerados secretos todos os actos em elabo-
ração. em quaesquer das divisões da Administração Central,
até que, completos, possam ser dados á publicidade.

Art. 544. Sem ser por intermedio (le seu 4 superiores Muno-
t(Iiioavtelnoos.,n.erdouti empregado poderá dirigir-se á directoria ou ao

Art. 515. Os empregados que, sem ser por convenioncia, do
serviço, forem addidos a qualquer estação, sá terão direito ao
ordenado até ao 'mann° de tres mezes, nada perce'tendo dahi
em deante, até reassumirem o exeraicio no logar que lhes for
designado.

Paragrapho unico. Aquelles que, a seu podido, forem- en-
carregados do estações do ordem inferior á sua categoria, só
perceberão, além do proprio orbe ido, a gratificação de exer-
cicio da classe correspondente á ordem de classificação da
estação.

Art. 516. O empregado que voluntariamento deixar o ser-
viço da repartição, quer soja a polido quer por abandono do
emprego (art. 460) só poderá,' ser a'adinittido, sendo nomeado
para a classe immodiata,mento inferior áquella a que portoncia
e indo occupar o ultimo logar na lista, rospoctiva.

§ 1.° Quando o emprogadado for do quadro dos telegraphistas
e tenha decorrido deus annos ou mais da data de sul, exonera-
ção haverá a exig,oncia de novo exame de manipulação tolo-
graphica.

§ 2." Os empregados nas condições acima terão direito a
promoção por antiguidade absoluta.

Art. 547. Os vencimentos dos empregados que forem postos
á disposição de outros Ministerios ou de governadoras do Es-
tados correrão por emita daquelles que aproveit trem os seus
serviços, salvo tratando-se de construcção do linhas que tenham
do ser transferidas para, a direcção da Repartição Geral dos
Teles' rap hos .

Art. 518. Para. dirigir Os serviço; r,da;ivos ás correntes
fortes, tanto para a illuminação el wtrica, cimo para uso da °M-
oina e abastociment) itaS apparelhos da estação central, con-
tratará a directoria profi ;,ional competente, percebendo uma
gratificação do accordo com o art. 452.

Art. 549. Os empregados do Repartição Garai. dos Tologra-
phos que tiverem mais de 0 annos de ene ávo serviço só
poderão ser demittidos no caso de incorreram em algum crime
verffic alo por processo judiciario ou administrativo ou em
reco diecida falta de zelo no serviço publico, (19111pV0V.1,11, já,
pela ausencia frequeete á repartição S3111 causa quica, iii stifiqu e,
já po•o abandono das serviços do que foram encarregados ou
ainda do suppressão do omprego.

Art. 550. Os empregados que tiverem numas do 10 amuos
de serviço po lerão ser le nittidos, quand ) comprovada e tiver
a sua inaptidão ou doixarern de bem servir, falsando Som causa
á ropartição, ou descurando dos serviços de que fiarem ia-
cum lidos.

Art. 551. Q'tlndo o Minis;r0 da Guerra, bem assim o da
Marinha. julgo,rom conveniente, podeão mandar um ou mais
&Roiam do Exoreis ) ou Armada com uma turma de praças
para aprondorem tolographia theorica e pratica na Repartição
Geral dos Telegraph°

Art. 552. Os officiaes o soldados admittidos para esse fim
ficarão sujeitos ao director-geral e observarão as suas ordens o
instrucçõet, e quando alli estiverem serão considerados em
effectivo serviço do Exercito ou da Armada.

Paragrapho unico. Correrão 113105 Ministerios da Guerra 011

da Marinha os vencimeados a que tiverem direito.
Ari. 553. Serão emprega los :
1. 0 , em serviço de construct:5.'0;
2.% em trabalhos do reconhocimento e de exploração
3. o, no manojo dos apparelhos, quer para telegraphar, quer

para o tamanho irriento da e :tad) das linhas e do rigorosa fisca-
lização do s ,rviço das estações,

Paragraplio uunio. Sorão tombem habilitados na officina
para proceder aos coucer ios de apparelhos.

Art. 554. A tornadamente, um dos officiaes se incumbirá da
guarda o verificação do trem telegraphico militar, que será
sempre mantido em perfeito estado.
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Art. 555. Semestralmente o diroctor geral apresentará ao
Ministro da Ouorrii ou da Marinha uni relatorio sobre o pro-
cedimento dls ditos olliciaos e praças, e os que não se quizerem
prestar ao serviço wi noite se mostrarem remi gsos, serão rec(4-
liados a seus corpos e substiauldos par outros.

Art. 30. Na ollieina deverá haver iiuui operario da repar-
tição da guerra em servifa) elfeetivo, munido do . toda a ferra-
menta necessaria, para poder acompanhar o trem tclographico
em ("nalgum . emergencia.

Art. 557. os Pln pregados da Reirirlição Geral dos Ti.logra-
pi t os serão dispensados do serviço do Jury, quando requisitado.s
por seus chefes, e isentos do serviço da guarda nacional, do
exercito e armada, tio tempo de paz.

CAPITULO LIll

DIs poSIçõES TRANSIToRW

Art.. 558. Para os cargos cujos quadros forem aliginentados
e bem assim para o provimento dos 1 .gares do sob-v.1 1..1'e da
s ,.cção technica, pratioantes o areldvista da Contadoria, serão
aproveitados tanto quanto possivel dos outros quadros da
repartição.

Paragrapho unieo. A primeira nomeação do suh-entador
deverá recai ui' em individno de, reconhecida eçoupet.oicia eni
materia de contabilidade de Estado.

Art. 50. Ennio:teto não lio iver inspectores de l a classe nas
,b art. 423 a, nomeação lie (d1Ofe tio llI Piela) 81.9.:1110

livre	 do til/V(911U.
Art. 500. O .: a,ctuae; engenheiro:-ajudantes pis.arão a enge-

lilleirIK-I • he	 dl' I ii11 . 1CLO 11 P alidO S l ipPriliiida ti POSPPetiVal

pr,. 501. (110 ..4.1,1 dO engenheiro-ajudante dtt scçã) toei/11km,
supprindilo, sendo substitaiido por tint engenheiro-chefe

c.on ;1	 n 10 S11111-ClICfC.
Art. 5m2. (1 presente rek,nilainento será, desde ,Ia, posto em

esoelk:ãO prOVidoncianilo-se Iara que sejam org,tnizadas novas
tabellas de distribilição de credito- na pai-'e va tio pessoal
de modo a ;itteniler ;is alteraç+les por elle reit v4 dent:.0 da Mi-l) wrane[a total 110; credito: para o 111e81110 pessoal, do aceordo
com o art. 22. III, da lei 	 740, de 29 de olezembro de 1900.

Art. 503. Ficam revogado,-; o regulamento approvado peb,,i,cro to 11. 1.003, de 30 de janeiro de 1894, e todas as disposi-
ções em contrario ao presente r,,g,ulamento.

Rio lo Janeiro, 24 de junho	 1901.—Alfredo Maia.

Ministerio da Guerra
Por decrotas de 25 de junho ultimo:
Mandou-se revm •ter á l a classe do CV11.-

eito o alferes agg,rogado sá arma do cavallaria
Tilando Ribeiro de Alvim, visto ter sido, em
inspecção do sando a gim se subinetteu, jul-
gado prouipto para o serviço do 111051110 exer-
cito

Foi reformado, de accordo com a s:mte,nça
ilo Supremo Tribunal Federal Militar do 17
de abril ultimo, o alferes • do 10° batalhão
de infantaria Joviniano Itoland seraine e »no
incurso no art. 147 do Codigo PCIlid da Ar-
mada,.

— Foram transferidos:
Para a 2a classe do exercito, ficando aggre-

gado á arma a que pertence, de accordo com
o motivo 2" I o do art. 2' do decreto n. 2U 1,
de e, do dozombro do 1841, o alrorOS do 27"
batallião do infantaria Antonio do C1(rva.1110
Paiva, visto estar com molestia continuada
por mais de um armo quo O impossibilir,a, do
"imitar serviço activo;

Para a i companhia do 30 0 batalhão de
intantaria, o capitão da 3" companhia do
180 Gottilio Simões dos Reis.

SECRETARIAS DE  ESTADO

Ministerio da Justiça e Negoeios
Interiores

Expediente de 28 de junho de 1901

ontEuróniA DA JUSTIÇA

concoleram-se ao soldado da brigada p1-
lida! desta Capital Manoel Soare ,: da Rocha,
(te accordo com a inspecção dc sande, a ("tu)
foi subm, ,,ttido, 30 fliw; do licença com os
vencimentos a que tiver direito, nos t2rinas
do art. 35 do regulamento annexo ao decreto
n. 1.203 A, de 10 de fevereiro de 1893. —
En‘-lon-se a portaria ao command oito
Brigada,.

Foram autorizados:
O comman(lante da brig:ula policial desta

Capital, a providenciar sobre a baixa do si'-
viço da mesma brig.ida, do sob' ido Oetaviano
Ferraz Israv,), em ominam-lidado da acta da
inspecção de sande ;", que foi -aibinettido

O comnrandante superior interino da gu
da incional no Estado do Ceará. a conceder
(Mia	 unnbinç:i, con ferino requereu, p ira a
Capital Federal. onde prateado fixar r..si-
deneia, a .) capitão cirurgião do 5 0 batalhão
de infantaria da guarda nacional da capital
dai-pip ile Est ido Nabo' . Fernandes

—Remetteram-se
Ao comnrindante superior interino da

guarda nacional no Estado de Goyaz, as pa-
tentes dos capitães José Basilio d Silva e
Olympio de Araujo Mello, da comarca do
Bjmfim

Ao tenente-coronel Bazilio Pinheiro de
Lemos, na comarca do Alto Tocantins, no
Estado. do Goyaz, as patentes do tenente-
coronel Ladislau Rodrigues Coelho, major
Francisco Casemiro de Souza, capitães .w-
tonio José de Souza, Francisco Rodrigues
Coelho, llonorio Bispo dos Santos Nogueira e
Jo-,á Antonio Noronha, tenente Antonio Ro-
drigues Coelho e alferes João Luiz Ribeiro
do Souza e Raymundo Pinto de Castro, todos
da mesma comarca.

DIRECTORIA. DE CONTÀBILIDADE

solicitaram-se do Mnisterio da Fazenda os
pagamentos

De 5:108913, fornecimento ao Instituto
Benjamin ConStant

De 13:610M20, obras na Faculdad1 de Me-
dicina e em depondencia,s do Ilospicio Nacio-
nal de Aliona,dos;

De 47s8A, trabalhos feitos na Casa de De-
tenção

3005, accrescimo do vencimentos do
Dr. Clovis Bevilaqua, lente da Faculdade de
Di,.eito do Recife

De 411s090, obras no edificio do Senado
Foloral

De :l00S, accrescimo de vencimentos do
Rodolpho de Paula Lopes, lente do Exter-

nato do Gymnasio
De 1:08S„iccroscimo de vencimentos do

Dr. I,uiz de Queiroz Mattoso Maia, lente do
Interina do mesmo Gymnasio

Do, 2:266140, despezas imundas do Instituto
dos.Surdos-Mudos.

— Remetteram-s„: á Contabilidade do The-
souro Federal os titules do montepio do
D. Maria Cambia da Barros Oliveira Lima e
de suas filhas,

—Foram autorizadas diversas obras de pin-
tura no editicio da Escola Polytochnica.

DIRECTORIA GERAI, DE SAUDE PUBLICA

Reinei .;eram-se
Ao director geral da Contabilidade do

Tu 51(1 ro Fei or: k"tl, os :atestados do frequen-
eia dos ftmccionarios desta Directoria Geral
o dos do Hospital Paula Candido, rolativos

mo/ de junho
Ao director do Hospital Paula Candido, uni

officio do vonsul alleinão
Ao director da Estrada de Ferro Central

do Brazil, os laudos dos exames de validez de

João Gomes Machado Junior e Manoel Jos('
Gandencio

Ao director do Expediente do Thesonro
Federal, idoin do Francisco Josi , Catão

Ao chefe de policia, idem do Dr. Vital
Modesto da Silva Mello.

—Accusou-se:
Ao Ministro das Relações Exteriores, e re-

cebimento do officio II. 19, de 23 do moz
proximo passado;

Ao inioistro do Brazil em Londres, idem
dos °Meios ns. 18 e 19, de 10 de maio ul-
timo c 2 do mez proxlmo passado

Ao inspector do satilh do porto do Estado
de Amazonas, idem n. 55, de 1 de junho.
—Communicou-se ao inspector do Rio erran-
do do Sul que o secrotario 'Ride desempe-
nhar interinamente as funeções de ajudan-
te, p,xeeb,mdo mais a gratillea,ção deste,
empregado.

POLICIA. Do DISTRICT() 1.15r,ERAL

Por podarias do 27 do mez lindo, foram
exonerados:

Do cargo de inspector seccional da 3°. cir-
cumseripção suburbana., Antonio Teixeira da
Paixão.

Do cargo do 2" supplente da 100 circum-
scripção, o cidadão Henrique Autran da
Moita e Albuquerque.

Ministerio da Fazenda
Por tittdos de 28 de junho proximo findo,

foram nomeados agentes tiscaes dos i'mpos-
tos de consumo Raul Eliziario Barbosa, na
circumscripção da Capital Federal ;
de Araujo Guimarães, na 12° eircionscripção
do Evado do Pernambuco.

— Foi exonerado Severiano de Siqueira
Cavalcand do lugar de agente fiscal dos im-
postos de consumo na 12" eircumscripção do
Estado do Pernambuco.

___ Por portaria da mN.nut data, foram
concedidos CO dias de licença com venci-
nmntos, na lórma da lei, ao 1 0 escripturario
da Alfandega de Santos AIrmso Ribeiro da,
Costa.

leepeerimenlo g despachados

Polo Sr. Ministro
Feaneisco de Almeida Santos. pedindo re.-

visão do lançamento dos ffiro,s em terreno dre
marinhas o accreschlos tnm Nitheroy, dos
iputes e foreiro . —Satisfaça a exigencia da
Dirctoria do Contencioso.

Lontion and Bra;:ilitin Itawk, Lintited, pe-
dindo substituiçã ,J de apoliccs.—Deferitto.
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Luiz Gnme's poroira, podindn
dicoios do t i n i ,	 )11W	 I	 ;-

nado á conSbrucçaii Ia iluva eapi ai do Minas.
--Revalidado o sollo do documento da Os.
onça,-se. a AI fandoga, do Rio do Janeiro.

Raymundo João dos Reis Lisboa, pedindo
abono do passagens e ajudas de custo.-Da-
gue-so a ajuda de custo do preparos do via-
gem. conceda-se o credito para primeiro es-
tabelecimento o requisito-se a passag(Jm.

no: :mios dr, i p r , -iPp50 tiO -!.1111iiin
HI nn 	 1..	 .

ou poios agen.os liseaes do; imposios de con-
sumo.

N. 49-Collintullico-vos, Para os fins con-
venientes, que os inspectores fiscais dos im-
postos de consumo Julio de Araujo R odri-
gues„'lureliano Francisco de Paada, a Vi-
etorino Tost5 Piteira seguiram para diver-
sos Estados a de.sompenhar as roiam issoes
tino foram n o omobidos: o prime; VII, 11( I din. 20

Cr+ OUti 5 hn d. n 22 do corrente toco, tonal)
sido ;arbitrada paio Sr. Ministro a di ania de
10$ para cada, uni deites, duramo o cfr.:em-
penho das mesmas commissoes.

- Ao inspectom • da Caixa de Amortização:
N. :17 - Elo obedioncia ao de-mpacimo do

Sr. Ministro, lie 20 do corrente ¡noz, profe-
rido no oficio da Delegacia Fiscal do The-
souro Federal co Ma,tto Grosso, o. de 8
de maio ¡ultimo, reitor() o pedido no sentido
de enviardes miquella delegacia mima cópia
lista dos' assignantes das notas dos bamsts
emissores, para que almi posa ser satisleito
como prompaidão o serviço de substituição
dessas notas.

-Ao director geral da Imprensa Nacional:
N. 39 - Communico-vos, para os devidos

efibitos, que o Sr. Ministro, á vista do pare-
cer da Directoria das Rendas Publicas, sobre
as irrutila\. idatles encootradas no ,linioxn ii-
fado da R.partição a vosso cargo o de
que tr • tastem nos macios ns. 300, de s do
abril tinimo, e 487 de 7 de maio proximo
passado, rosolvon, por despacho de 15 do
corre miii mez, designmar o iospector tia fa-
zenda bacliand Luiz \rossio lirigido para
inspeccionar a mesma repartição.

N. 40-De accordo cum o despacho do Sr.
Ministro, do 21 do corrente 11107,, p.,ço-vos
providencieis no s Atido de serem romottidas
á Delegacia Fiscal oro Santa Catharina, con-
forme solicita o rospectivo 01 dogado, em
oficio n. 39, do 25 de maio proximo findo,
Jis o )110ot-ft-mo das leis de 1864 a 1890, e das
decisões de 185:1, 1859, 1800, 1861.n 18s9,
1890. 1805 ma 1897 e 1899, devendo a despoza,
CUrrer por corna da ntsp,.JetiVa delega -ia.

N. 4l-Communico-vos, 'MIM, os fins con-
venientes, que o Sr. Ministro, por despacho
de 2 1 do corroo-ai, exarado 110 olhei° (PP ! em
22 de maio ultimo lho dirigia o presidente
do consollio fiscal da Caixa Economica d,
S. Paulo, resolveu autorizar-vos a providoti-
ciar no s	 dl sor diariamemme romnottido
o Diario	 ;intui.) estabolocimemo.

N. 42-Eoi posposta ao vosso ofli mio n. 558,
do IS lo corrente 'noz, ou que o. ,osuframm m si
doveis mandar imprimir nova caleja() do
regulamento approvad o pelo docreto n.
de 22 d J maio do anno joansndo, vis'mo tme:tamr-
se osg000la m1 primitiva, doei:am .o-vos que ti
Sr. .1inistro opportunamente rosol verá, a
respeito.

N. 43-Communico-vos, para os devidos
fins, que o Sr. Ministro, attendend0 ;to que
solicitou o Ministerio dia Guerra. em aviso
n. rIU. do 22 de m-tro ultimo, VOS 'troo
autoriz,ir-vos a providenciar para que sejam
envi,mos á secretaria do referido Ministo-
rio os exemplans da legislação constantes
da nota junta, correndo poo conta do mes-
mo a despmJza de tal fornecimento.

-Ao Si.. prosidento da Camara Srndioal
dos Carrotoros do Fundos Publious:

N. 76-Em tptuttt ao vosso Miolo do In
do corram° mez, communico-vos, de ()Momo
do Sr. Minis ;nu, que o pagamento diin
juros das a 110! ices tio emprestimo de IS) ia
venci', um 	 no sentestro corrente (1 ove rá,
ser reit ',rui Ouro.

-Ao Sr. director do Laboratoriu Nacioial
dii Analyses:

N. 75 - Communico-vos, para os fins
ooll v mmien i es, titio o Sr. Minismnso-mi vista da
infOrmação protilda em vosso oficio n. 171,
de 3 do corrente mez, • reSOIVOU,	 despi.-

.1,, IS' ,	PPW/fn,Ilnemtn prn 1)110
i',,Etu iii	 iv	 1 r	 ,t

pode peromissão para assistir, como parti-
cular, aos trabalhos praticos desse labora-
t' tio 00 rorronte anuo; dovondo. Porém.
Si jeita '-se regillanie fitares (pio
coneornen i á administraram) imoorna dossa

Ao Sr. inspector de Fazonda bachart,1
Luiz Vossio 'fingido

- ,Communico-vos, para 0:: devidIft:
que o Sr. Ministro, tendo em vista a

intormaçau prestada pela D:rectoria, das
Rendas Publicas no processo relativo ás irrc
gula ridades encontradas no alltioxmarifatio da
Imprensa Nacional e tias quaes deu conta o
director daquela repartição imos Miolos
os. 360, de 8 de abril ultimo, e 487, de 7 dtm
maio proximo findo. resolveu, por despacho
do 15 tio et terento, designar-vos para inspec-
cionar a mosma, repartição.

-A' Delegacia, Fiscal em Minas Gentes
N. 21 - Relativamento ai assumpto de

vosso officio n. 27. de '22 de abril ultimo, de.
clan t-vos, de aceordo com o despacho do Sr.
Ministro, de 20 corrente mez. que os do-
cumentos referentes a fornecimentos de inm-
porta,ncia menor de 25S, feitos a repartições
foderaes, deverão pagar o solto. nos termos
do art. 11 da, lei n. 741, de 20 de dezembro
lo ariii0 passado, qttando forem pelos for-
necedores apresentation ás mesmas reparti-
(-; • 0,;, para que se ellect lie o respectivo paga-
mento.

Delegacia Fiscal no Paraná
N. 34-Communico-vos, para os fins oon-

venientes, gime á vista da informação con-
stante do vosso oficio ri. 354, de 15 de maio
proximo passado. encaminhando o requeri-
mento em que o 2" escripturario da Alfaaulega
de Paranaguá Julio do Oliveira 15,1aciol so-
licitou tros mezes do licença, para trata--
mento de solido, resolveu o Sr. Ministro ,por
despaohe de :10 do 1110510(1 iiwz, indeferir 0
: t iludido retomei mento.

--A' Delegaoima Fiscal no Rio Grando do
Sul:

N .112-Doclaro- vos, para os devidos fins,
tino o Se. Ministro, a r,tentlentio ao pedido
leito pela Compa,nliima Estrada, do Forro e
Minas tio S. Jorononto, estabelecido IleSSe
ESta,d0, 110 r(1 n 111..!rill'ICrito a qui; se refere o
vosso officio ri. 11, do 17 dom niez proximo
'findo, ri:solveu por dos/melo) tio Is do cor-
vento anoorizar-vos a pro .‘ idenciar no sen-
tido do ser, pela alfandeg a dessa ioapital,
de-Tachado livre do direitos, 110:4 ternos do
art 2 30, combinado com a parte finai
ilo maio,. 5" das Disposições Preliminares da.
Tarifa e art. 22 (I a lei n. 741, de 20 do de-
zembro ultimou, o mat•wial constante da in-
eltismt relação, destinado ;1 mesma, estrada.
dovendo,p 0..O111, SOL' CXCIllid LIS de tal favor os
antigos indicados com a palavra-mio- , por
não se mielmarton designadis isa vonIbrinirlado
tio art. 432, sob n. 1, da Nova Consolidação
das Leis das Alfoolegas e mesas de Rendas.

N. (13 -Declaro-vos, para os devidos fins,
que o Sr. Minisa'o. por do,spaclio de 17 do
corrente, resolvou autorizar, nos termos do
ti t. 2", § 29, das DisposiçOiJs Prolintinanstima
Tarifa das Allandegas, a isenção de direitos
solicitada pela Santa Casa do Misericordiva
dess a capirt,l, roquerimeat(• encaminhado
C , .)111 0 1/0Si.) officio e. 39 A, de 7 de marco
ultimo, para os productos chimicos e pilar-
macouticos, drogas, instrinnentos cirurgicos,
ti tensilios e outros artigos, mencionados na
inclusa relação e que teem tle ser importa-
dos donan to o corrente atino, coto destilou á
pharmacia pdrieneente ao mesmo estabeleci-
mento.

N. 114-Remotao-vos, para os fins com. e-
¡Min te ... a inclusa portaria de 21 do corrente
inez, concedem:ti 60 dias de lioença, para,
tratmonen to de sande. ao chefe tu,1 secção da
.1lfandega da Cidade de Rio Orando José
Carlos Pereira •

Directoria do Expediente do The'souro
Federal

Exi ,EDIENTE Do sli. DIRECTOR

ia 27 de junho de 1901

Ao Sr. inspector da Alfandega do Rio de
Janeiro

N. 182---Communiro-oos, para, 0.; dos-idos,
fins, que O Sr. Ministro, attendondo ao 1,0-
did0 leito polo director geral da Imprensa
Nacional, em (avio o. 011, de 24 do mez
proximo findo, resolveu, por despacho de 20
do comento, :autorizar-vos a permittir, nos
termos do art. 2", 23. combinado com o
art. 5" das Dispcsições Preliminares da Ta-
rifa das Allandegas, a i.-erição de direitos
para 35 fardos de papelão liamburgnez vindos
da Europa com a marca IN e os. 7.644 a
7,670 e 7.676 a 7.153, e traspo smsatimom animei le
estabelecimento pala firma João .Moyer &
Comp.

N. 183-Communieo-vos, para os fins coa-. venienies, que o Sr. Ministra. amaendendo ao
que lhe roquereram P. S. Nicalsin
Comp., agente.; das companhias de mine-
ração St. John d'El-Rey JTining & Company,
Limited, The Anglo Braziliaa, Gol'! Syndieate
Limited e The $jo Beato Gold States

resolveu, ' por ar ao de 20 tio corrente.
autorizar-vos a permitia', nos termos dos
arts. 2", ;:sm 3O oS, das Disposições Prelimi-
novos 11;1 Tarifa e art. 22 da lei n. 741, de
26 do dezemb,.o do 11)no, o despacho livre de
direitos do ntatori mi constante da inclusa r.J-
loção, importado ouro tfestino áquellas com-
panhia,s.

N. 184 - Communicu-vos, para os devidos
lios, que o Sr. Ministoo, atiendendo ao que
solicitou o padre Domingos Abanello, ropre-
sentante da Escola Normal, na cidade de
Ponte Nova, do Estado de Minas Goraos, no
requerimento eacaminhado com o oficio
Delegacia Fiscal no dito Estado, n. 35, de li)
do correrile, resolveu, p mr despAcho de 20
deste mesmo mez, autorizar-vos a penou tu',
nos termos do art. 20 , § 35, emnbinado com
art. 5" das Disposições Preliminares da Tari-
fa das Alfandogas, a isenção lo direito3 para
o material constante da inclusa factura,
destinado il,quolle e,itabolecimento.

N. 185 - Tendo Ernesto de Agniar te-
.querido, em potição de 7 tio corrente, que
se dê baixa na lima:iça pros ;oda no Thesouro
Federal para garanaia de sua responsabili-
dade como administrador tio trapielic Maná,
visto ter sido o dito ttlipiche desalfaw lega-
do, peçO-VOS, de ordelil otO Sr. Minktro, que
-presteis informações sobro o podido do re-
querente.

- Ao Sr. director da Recebedoria, da Ca-
pital Federal

N. 48-Communieo-vos, para os devidos
efieitos, que o Sr. Nlinistro, tendo presente
o officio n. 8, de 22 ole março ultimo, em
que vosso antecessor opoz os /nocivos
peI3s quites deixou de sor cumprido o disposto
no art. 70 do regulammtoannexo ao decreto
n. 3.564, de 22 do janeiro do anno passado.
em diversos processos do infracção do mesmo
regulamento, resolveu, por despacho de 14
do corrente mez, mandar declarar a essa
repartição que é improsciadivel. no caso de
denuncia o termo recomm . n dado no dial) .1,r-
tigo, bem como a assigoatairma do infractor
ou a declaração dos motivos da falta desta

.
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N. 115—De conformidade com o despacho
do Sr. Ministro, do 18 do corrente mez,
communico-vos, para os devidos effeitos, que
os menores Ecliso e Antonino, filhos do fi-
nado alferes do exercito Bento Antonio de
Souza devem apresentar, por intermerlio no
seu tutor e afim de se poder resolver sobre o
meio-soldo o montepio que pretendem, como
coleta doo papeis encaminhados com o vosso
oflicO) n. 81, de 20 de ab dl ultimo, não só
novas cort'dões do regis. o) de seus nasci-
mentos, pois, segundo SB verifica das que
vieram com dito officio, taos nascimentos
foram levados ao rogistro dopqis do prazo
legal, sem ordem ou mandado judicial, con-
tra o que prescrevo o cap. H do regula-
mento expedido com o decreto n. 9.865, de
7 do ma ..ço de 1838,ccono tombem certidão da
fé de oficio do mencionado oficial e de casa-
mento deste, si naquella não houver decla-
ração desse acto.

Além disso, devem provar quando seu pao
foi promovido áquelle posto o qu o,noo co-
meçou a contribuir para o montepio, visto
nada constar a ros.:poito dos alludidos papois.

Por essi oceadão chamo a vossa atenção
para a circular ri. 57, do 5 de dozeml5ro do
1898.

—A' Delegacia Fiscal em Pernambuco
N. 107—Dec iaro-vos, para o; devidos fins,

que o Sr. Mln attendendo ao que soli-
citaram Saboyo„ Albuquerque & Comp., cos-
sionarios do contracto de arrenaamento da
Estrada de Ferro de Sobral, na posição ene
caminlroda com o oficio da Delegacia Fiscal
no Estado do Coará, ri. 31 de. 9 do mez pro-
ximo findo, rosolveu, por despacho d., 17 do
corrente, autoOzao do accordo com o de-
creto n. 2.41.3, do ;;8 de dezembro de 1896, e
clausula IX do :aludido contracto,a, iootrção
do direitos para o material constante da
relação junta, destinado ao serviço aquella
estrada o que tem de ser submottido a des-
pacho na Alfo,ndega desse Estado.

N. 168 — Ascendendo ao que solicitou o
conoul geral da Strec.'a e Noruega em oficio
do 24 do maio ultimo, 1-o-o:uivei% o sr. Mi-
nistro, por despacho do 20 do corrente, auto-
rizar-vos a providenciar para tino na Al-
fondega doseaWtado sojam despachados li-
vres de direitos, nos termos do arts. 2°, §6°
o 50 das Preliminares da Tarifa, um escudo,
uma bandeira e um carimbo enviados polo
Governo daquella noçO0 ao respectivo vice-
consulado nessa capital : o que vos com-
munico para os devidos elfoitos.

— A' Delegacia Fiscal na Bahia :
N. 52— Remetto-vos, para os fins conve-

nientes, a inclusa portaria de 21 do corrente
moz, prorogando por seis numes, sem venci-
mento, a licença em cujo go.so se acha o
30 escripturario da Alfantlega do Maranhão
Raymundo Nonato do Sá Caldas, actual-
mente !anato Estado.

N. 53—RometSo-vos, para os fins conve-
nientes, o incluso titulo de 22 do corrente
mez. nomeando Leão Augusto da Rocha
Bastos para o logar do agente fiscal dos
imoostos do consumo na 7 4 circumocripção
desse Estodo.

— A' Delegacia Fiscal em AlagOas:
N. 30—Constando do vosso oficio n. 31. de

24 de maio ultimo. quo a denuncia qu o
procuraddr da Republica na noção desse
Estado deu de Adolpho Cohn, guords-mor
Alfandega dessa capital, pelo crime de re-
ceber dag partes, como encarregado da ar-
quoação e registros do embarcações miadas,
no só estampilhas para os mesmos registros,
mas tombem dinheiro, a pré ..exto do compra
de estampilhas, foi pelo respectivo juiz fe-
deral julgada improcedente, em vista das
provas dos autos, visto não ter fundamento
legal aquelle crime, recommondo-vos, de
ordem do Sr. Ministro, que providencieis no
sentido de ser enviada ao Theeouro urna
cópia dessa denuncia e da &ulterior. de des-
pronuncia.

N. 31—Remetto-vos, para os fins conve-
nientes, a inclusa portaria do 21 do corrente,
concedendo licença,para tratamento de sande,
ao guarda-mor da Alfsaidega dessa Capital,
Adolpho Cohn.

— A Delegacia Fiscal na Para,hyba:
N. 34—Declaro-vos, para os devidos fins,

que o Sr. Ministro, por despacho do 10, pro-
ferido na conffirmidade do parecer emittido
pelo Conselho de Fazenda, em sessão de 4 do
corrente, resolveu deixar de tomar conheci-
mento, por uã,o ser de revista, do recurso
encaminhado com o oficio dessa delegacia
n. 12, de 23 de março ultimo, e interposto
pelos negociantes dessa praça Brito, Lyra &
Comp., do acto pelo qual mantivestes o da
inspoctoria da Alfandoga desse Estado, man-
dando, de accordo com o parecer dos peritos
por parto da Fazenda na CoMMIS3ãO arbitrai,
classificar como — tecido do fantasia bor-
da('o— a 'mercadoria que 03 recorrentes sub-
mettoram a despacho pela 1 3' addição da
nota n. 1.174 de dezombro ultimo corno te-
cido de fantasia tinto.

— A' Delegacia Fiscal no Maranhão :
N. 53—Dec,laro-vos. p Ira 03 devidos fins,

que o Sr. Ministro, attonciende ao que soli-
citaram Sa.boya, Albuquerque & Comp., cos-
sionarios do contracto d arrendamento da
Estrada de Ferro de Sobral, na petição enca-
min:lado com o oficio da Delegacia Fim ti no
Estado do Ceará. n. 30, do 9 do man proximo
findo, resolveu, por despacho de 19 do cor-
rente, autorizar, de accordo com o decreto
n. 2.413, do 28 de dezembro do 1896, e clau-
sula IX do alludido contracto, a isenção de
direitos para o material telegraphico con-
stante da relação junta, destinado á referida
estrada e que tom do ser submettido a des-
pacho na Alfandoga desse Estado.

N. 54—Em resposta ao vosso officio n. 71,
de 18 do mez proximo findo, declaro-vos que
o Sr. Ministro, por despacho de 21 do cor-
rente, resolveu approvar o acto dessa dele-
gacia nomeando Itaymundo Guillion de • Si-
queira para exercer interinamente o legar
de agente fiscal dos impostos de consumo na

circumscripção dessa Estado.
— A' Delegacia Fiscal no amazonas:
N. 35 — Reinotto-vos, para os fins con-

venientes, a inclusive portaria do 21 do cor-
rente mez, concedendo dons mozos de licença,
para tratamento de saudo, ao 3° escriptu-
rario da Alfandega desse Estado João Alfredo
Martins Ribeiro.

RECEBEDORIA

Requerimentos despachados

Emilio Ott & Comp.— Inscrova-se po'o
valor declarado na informação do Sr. 1 0 os-
cripturario Dr. Calazans do Andrade.

Carlos Pereira Arouca.—Inscreva-se pelo
valor do 8:004, cobrando-se a multa de 204,
do art. 32 do regulamonto n. 2.792, do 11
do janeiro do 1898, provada como está a ine-
xactidão do valor declarado polo contribu-
inte:segundo representara o Sr. 1" esoriptio
vario Horacio Ramos M ;Abado.

Pinto de Almeida & Comp.—In weva-se
polo industrio mais tributada nos termos do
arta 14 do reoulamonto n. 2.792, do 11 de
janeiro do 1898, e pelo valor loeativo tio
4:000$000.

Joaquim Marinho. — Inecreva-so.
Marco Ferdinasido Bortea. — Insoreva-se

pelo valor de 4:800,3, arbitrado na infor-
mação do Sr. escripáirario Magno do Car-
valho, cobrando-se a multa de 50s. minimo
do art. 32 do regulamento n. 2.792, de 11
de janeiro do 1898.

Jacob Fuoc .o & Comp.—Inscrova-so pelo
valor de 2:M00O, de accordo com a infor-
mação do Sr. escripturario Magno do Car-
valho, cobrando-se a multa do 51es, !Mirim°
do art. 32 do regulamento.

Luiz Volloso.—Inscrova-se polo valor de
4:000$, .con forme a informação do Sr. es-

cripturapio Magno de Carvalho, cobrando-se
a multa de 50S. minimo do art. 32 do regu-
lamento n. 2.792, de 11 de janeiro do 1898.

Ferrei& Balthazar & Comp. — Verifi-
cado pela informação do Sr. escripturario
Nagno do Carvalho que o valor locativo do
preito é superior a 7:004 e não apenao do
3:604, corno declararam os contribuintes,
quer com ralação ao exercido corrente, quer
quanto aos eeercicios do 1890 o 1900, in-
correndo assim na penalidade e,statuida no
art. 32 do regulamento n. 2.792, de 11 de
janeiro do 1893, paguem os requerentes a
differença do imposto, devida pelos dous ex-
ereicioe anter iores e pelo 1 0 semestre do cor-
rente, tomando-se por base o valor do 7:000$
com a multa do citado art. 32, que applico,
para cada urna das declarações inexactas, na
importando do 104, fazendo-se a averbação
requerida, além da conveniente annotação
no lançamento sobre as difforonças o multas
a pagar.

Joaquim Rodrierres Moreira.— Inscreva-
se, de accordo com a informação do Sr. Is
oscripturario Ca,la,sans de Andrade. O calculo
para o valor locativo correspondente á parte
que no pre lio occupa a industrio não deve
reluzir-se a urna simples determinação do
que resta do valor locativo total do prodio,
quando dono se deduz o producto de alugueis
provenientes de sublocação, os quaes, con-
formo as condições, podem sor vantajosos
para o locatario, a ponto do deixar-lhes por
pouca importoncia o aluguel relativamente
devido por aquolla parte, ou de annullar-lho
esse aluguel. podendo até o valor da subloca-
ção exceder, corno no caso vertente acontece,
o valor total da locação.

Para o alludido calculo, no se devo em
absoluto levar ern conta o valor da subloca-
ção, irias, abstrahindo desta, arb:trar o valor
razoava .' da p trze °ocupada pela industrio.

Compondo-se, em geral, a importando do
imposto do uma taxa fixa o do outra propor-
cional ao valor locativo, e, no caso do que se
trata, sondo de 4200$ o valor que polo
predio todo paga o contribuinte, e do 4:620$
o da sublocação, ter-se-hia, a prevalecer se-
mellianto calculo, de abater da taxa fixa a
porcentagem correspondente á d ffereoça dos
deus mencionados valores, isto é, o contri-
buinte não pagaria a taxa proporcional o a
outra taxa deixaria do ser fixa para ser re-
duzida, o que iria do encontro ao regula-
mento o prejudicaria em muito a Fazenda
Publica.

Antonio Francisco Nunes. — Verificado,
como se acha, pela informação do Sr. °seri-
pturario Magno do Carvalho, que o valor 14
cativo do predito. é do 7:004, e não apenas
de 4:204, como declararam os contribuintes,
'quer com relação ao exercido corrente, quer
quanto aos exercidos de 1890 o 1900, incor-
rendo assim na penalidade estatuida no
art. 32 do regulamento n. 2.792, do 11(10
janeiro do 1898, poguo o requerente a diffe-
rença, do imposto devida pelos dous exer-
cidos anteriores e pelo 1 0 semestre do cor-
rente, com a multa do citado art. 32, que
applico na iinportancia de 100$. opsrando so
dep ;ia; a transfiorencia requerida. A multa
de 100Os applicada em cada uma das decla-
rações inexactas.

Avellar & Comp.—Inscreva-se pelo valor
locativo de 12,000i000.

Guimarães Junior & Comp.—Inscreva-se
pelo valor locativo de 12:8O0$000.

João AUg oto Nunes & Comp.—Inscreva-se
polo valor do 7:200,s, arbitrado na informa-
ção do Sr. escripturario Magno de Car-
valho, cobrando-se no maximo a multa do
art. 32 do regulamento o. 2.792, de 11 de
janeiro de 1898.

Guimarães Cotia & Comp.—Inscreva-se.
Leito & Alves.—Inscreva-se pelo valor de

9:0O$0O9.

•



Pedro da Rocha Pinto, ex-sargento
extincta Escola de Anrendize,s Artilheiros,
fazendo isentico podido.— Provo achar-se
habilitado por ter satisfeito as condições do
regulamento da escola.

Capitão Tristão Baptista Nobrega, solici-
tando pagamento de difierença, de etadzt o
do soldo.— Indeforido.

Capitão Pedro de Barros Falcão, reque-
rendo abono da importancia corcespondento
a 5 IlleZeS de soldo.— Indeferido.

1 0 sargento Presciano Mondonça e 20 sar-
gento José Maria Dias, pedindo permuta do
postos entre si.— Indeferido.

Pha,rmaceltico adjunto do exercito José
Cypriano Rodrigues Pinheiro, solicitando
pagamento de vencimentos que deixou do
reeebor.— Passe-se titulo de divida.

Ministerio da Industria, Viação
o Obras Publicas

Directoria Geral de Contabilidade

Requerimento despachado

Dia 28 de junho de 1901

Presciliana, de Albuquerque Sampaio
Vianna, pedindo os favores do montepio, na
qualidade de viuvo, do amanuense desta se-
cretaria de Estado Salustiano Antonio do
Sampaio Vianna.—Deforido.

Directoria Geral da Industrio,

Expediente do dia 27 de junho de 1901

Declarou-se ao Ministerio das Relações
Exteriores que, tendo sido addiada, para 1902
a conferencia internacional telegra,phica eia
Londres, em °ocasião opportuna se provi-
denciará, quanto a informa,çõos sobro os
nomos e titulos dos nossos delegados aplana,
assemblaa.

Communicou-se ao mesmo Ministerio que
poderá ser firmado com o governo da Grã-
Brota Mia tjusto igual, quer com relação ás
taxas, quer na Nana. ao celebrado com o
Impado da Allemanha para a permuta de
(incluiu-alindas postaes.

Dia 28

Pediu-se ao presidente Iia Companhia
Nort3 Mineira para rometter A Secretaria
de Estado as plan'As o cadernetas dos traba-
lhos pertencentes ao archivo da fiscalisação
e que estiverem approvados e. não approva-
das, visto o ex-fiscal declarar acharem-se
em poder da companhia.

Requerimentos despachados
Dia 1 de junho de 1901

Companhia, Hanibmazo Sudamerikanischo
DampfschifiTalirts Gesellschaft pedindo comi-
1, i . — Co topa, roça pAra pagamento do
s,d1o.

Empraza da Colonisação Brazileira, que
protend(t girar sob a firma el n minercial

Traw i nsk i & Comp., polindo a approvação
do; raspeotivos estatutos.—Não ha que dele-
rir á vista do que dispõe o decreto n.431, de
4 de julho do 1891.

NOTICIARIO
Tribunal de Contas— Ordens do

pagamento sobre as quaes proforiu despacho
do registro, em 1 do corrente, o Sr. presi-
dente deste tribunal.

Ministerio da Industria, Viação e Obras
Publicas—Avisos

N. 1.621, do 21 de junho, pagamento do
800.8a Virgini Agostinho, do aluguel, rola-
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Monteiro & Comp.—Inscreva-se de confor-
midade com a informação do Sr. 1° eseri-
plara rio Dr. Calazans do Andrade.

Corrêa, & Comp.—Inscreva-se paio valor
locativo de 5:000$000.

Guimarães & Pereira, — Inscreva-se polo
valor de 3:600$, conforme arbitra o Sr. eseri-
pturario Magno de Carvalho, cobrando-se no
minimo a multa do art: 32 do regulamento.
, A. Villela & Comp.—Inscreva-se polo va-
l or do 3:300$, de conforte idade com o arbitra-
mento feita pelo Sr. escripturztrio Magno de
Carvalho, cobrando-se a multa de. 104, do
art. 32 do regulamento.

Ministorio da Marinha
Por portarias do 28 de junho findo, foram

concedidas licenças aos invalidos, cabo de
fogitistas, extranumerario, José Joaquim Ro-
drigues, para residir fora do asylo, nesta
Capital ; e marinheiro nacional de 2,, classe
Antonio Pinto, para residir no Estado do
Para, percebendo ambos soldos e rações.

Expediente do dia 15 de junho de 1901

Ao Ministerio da Justiça e Nogocios Inte-
riores, transmittindo o termo de obito, rela-
tivo ao passageiro do paquete nacional Ala-
yias Romão kaymundo Thomaz, fallecido a
23 de maio ultimo,quando o referido paquete
se achava de viagem da Bahia para a Vi-
ctoria.

— Ao Ministerio da Fazenda :
Solicitando pagamento da iniportancia do

40:000$, proveniente da reconstrucção de
dons arnmens da Ilha das Enxadas, ' do ao-
cordo C0111 o proresso sob ri. 04.

Transmittindo não só o titulo do pensão do
montepio civil, e. 312. expedido em favor do
alaria Cotilhormina de Souza Reis, filha e
'mica herdeira do fallecido contribuinte ba,
(liarei Joaquim de Souza Reis, mas ainda a
folha para o pagamento do quantitativo
des imolo ás despaas de funeral.

—Ao chefe do Estado Maior General da
Armada, cammunicando haver approvado o
trino do despem, relativo a uni revolver
Nagant que de bordo da canhoneira, (ananÉ:a
cahira ao mar, por nogligancia do mari-
nheiro ()soar Joaquim da Rocha. a quero
mandou carregar a respectiva importancia.
O termo foi Invado á, Contadoria.

—Ao inspector do Arsenal do Marinha do
Estado de Matto Grosso, transmittindo, em
allitamento ao aviso de 19 de março ultimo,
as propostas e mapp is comparativos, con-
aapnon tos á conourrencia ali celebrada para
ap: fornecimentos a realizarem-se no actual
exereicio.

—Ao cupi tão do porto ilo Estado do Ceará,
declarando que, achan lo-se adoa,ntado o
exercicio e quasi oagota,das as compaten tos
verbas orçamentarias, é actualmente lin-
possivel o fornecimento dos artigos que .4°-
licitou para o serviço de SOCCOUTO naval da
mesma capitania.

— Ao capitão do porto 110 Estado •I0
rana:

Recommendando que envio A Secraiaria da
Esaido, via° nau satisfazer as exigencias do
regulamento annexo ao decreto n. 9:886, de
7 de março de 1888, o attostado de obiio que
transmittiu com o officio de 22 de abril ulti-
mo, relativo ao capitão do vapor nacional
União, cópia do termo la vrado a b.irdo do
dito vapor, por occasião do fallecimonto da-
quelle capita° — A' Contadoria.

Transmittindo a proposta, da-casa, Haupt
Bicho & Comp., acompanhada das bases
a prosentadas pelo Arsenal de Marinha desta
Capital. para o fornecimento do dotts salva-
vidas destinados ao soccorro naval, proposta
essa que foi a mais vantajosa das recebidas
na respectiva coneurrencia,, e autorizando a

mandar celebrar ajuste com a dita casa para
o fornecimento do um só da,quelles salva-
vidas, pela importancia do 1.100 — Com-
municou-se ao citado arsenal.

—Ao Supremo Tribunal Militar, transmit-
tindo a cópia do decreto de 13 do corrente,
que promoveu, por antiguidade, no corpo da
armada, a capitao-tenente, o 1° tenente Al-
bort° Alvaro da Silva.

— Ao Quartel-Genoral, rocommendando
que mande elogiar o machinista naval de
4a classe Guilherme Cametá, pelo trabalho
que apresentou, intitulado «Guia pratico das
machinas a vapor», no qual revela zelo e
applicação.

—Ao Arsenal da Capital Federal, decla-
rando que convém . aguardar o proximo exer-
cicio para a realização das obras de que
carece o muro existante na ladeira do morro
de S. Bento, em correspondencia com a Mil-
cima de fundição desse arsonal, visto que
acham-se esgotados ds recursos da verba
—Obras— do actual orçamento.

—A' Capitania da Capital Federal, doi:ta-
rando que pelo cruzador Republica seva, en-
trague á mesma capitania uma canCia para o
serviço da respectiva delegacia em S. João
da Barra.

—A' capitania do Rio Grande do Sul, de-
clarando, em solaçãu ao officio n. 189, de 4
de maio ultimo, em que consultou si as
taxas, a que estão sujeitas as matriculas das
einba,rcaçõos de cabotagem, segundo suas
tonoledas do arqueação, de que trata a ta-
bella annexa ao regulamento e decreto
n. :3.929, de 20 de fevereiro ultimo, o man-
dad;i observar poa) art. 18 da lei e. 741, de
26 de dezombro do atino passado, devem ser
cobrarias sempre que as mesmas embarca-
ções renov.:.rem semestralmente suas ma-
tricul id. ou *amante por °ocasião do muda-
rem de proprietario—que,, sendo, de facto,
a renovação da matricula unia nova matri-
cula, as embarcações de (pio se trata devem
pagar as taxas consignadas na referida ta-
Mia pala, matricula primitiva o pela re-
forma, que desta devem fazor de seis em
seis mezos, como determina o art. 225 do
ei (ai I o regulamento

Ministerio da Guerra
Por portarias de 28 do mez proximo findo:
Declarou-se sem atreito a de 19 deste mez

nomeando instructor •Ia Escola Proparataria
e de Tactica do Rio Pardo o I* tenente de
artilharia Alexandre de Argollo Mendes.

Foram nomeados:
Para a Direcção Geral de Artilharia, chefe

da I" secção, o coronel olo estado-maior
artilharia João Maria do Raiva; adjunai
g:Lbi. nu , to, o (Pilei] to-curone Ido tnesmO es tudo-
maior Ernesto Vira, wino Geolas

Para a Escola Preirtratoria o ao Tactica
do lealengo, agentes, da ennannaria o alfe
vos do 10 regimento de cavalla,ria José alaria,
Franco Ferreira e da rancho o 20 tenente
do artilharia, Affonso celso do Assis Fernan-
d.-s, iturante o semestre vindouro; e subal-
ternos de eompanhia de aluirmos Os alfaiam
(iscar Virgilio do Carvalho do 1" e Ilenriqua
Vogler do 5" r,s1 mentos daquella arma e o
alferes-alumno Antonio Sampaio

Coadjuvante do ensina pratico da Escola
Proparatoria e do Tactica do Rio Pardo, o
1" tenente de artilharia Alexandre de Ar-
gollo

Requerimemto:z despachados
Victor do Valia. ex-20 sargento do extin-

cto corpo de operados Militares do Arsenal
de Guerra desta Capital, pedindo entrega de
uma caderneta da Caixa Economica --
Pi-ove ter direito ao que requer, visto nao
existir archivada a caderneta.
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tivo ao mez de maio ultimo, do predio onde
funcciona a Inspectoria Gral de Illuminação
desta Capital

N. 1.63 1, da mesma data,ide,m da, quantia
do 100:000s ao ti 104011 da Estrada de
Fervo Central do Bra,zil Miguel de Oliveira
Salazar,pava occorrer a despozas miudas e de
prompto pagamento, no corrente exercicio;

N. 1.549, de 13 do junho, idem ile 3:5234
a diversos, de fornecimentos á Estrada de
Ferro Cerit,ral do Brazil, no inez de março
ultimo

N. 1.600, do 15 lo junho, idem de 5:20o a
Pantaleao ole Lucas, de (limitemos fornecidos

Estrada do Ferro do Rio do Duro, em abril
ultimo

N. 1.608, do 17de junho, idem de 256$700
á Imprensa Nacional,de publicaç5es rei tas,du.,
rade Os !nozes de janeiro, fevereiro e ina,rço
ultilnos, elo proveito (toste ia iniste.rio

N. 1.610, da nwsma data. hien) da quantia
de 2:465s720 a diversos, de fornecimentos á
Estrada de Ferro lo Rio do Ouro, no moz de
abril ultimo

N`4. 1.333 o 57, de 18 de maio e 27 de
junho. idem de, 23:933$ a Borá Fréres,.de
passagens concedidas a retirantes cearenses,
em fevereiro ultimo.

-Ministerio da, Justiça e Negoeios Interio:
res-Avisos

N. 1.319, de 12 de junho, pagamento de
1:027$045 ao director da Escola Quinze do
Novembro, conego Amador Buem) de Barros,
para mono teação dos menores aili recolhidos.
00 mez do maio ultimo, José Joaquim de
Almeida e Arnaldo Jose:, Miguez, aquelle no
dia O e este em 11 do referido mu;

N. 1.357, de 18 de junho, idem 1:336$655;
a diversos, de fornecimentos, em maio ul-
timo, á Escola Nacional de Delias Artes;

N. 1.360, da mesma data, idem do 769980,
a diversos, de fornecimentos ao Externato
do (-± yinnasio Nacional., em fevereiro, abril e

N. 1.3(19, de 20 dejunho. idem de 45S948,
de fnmeeimento ao Instituto dos Surdos ' Mn-
dos, de vassouras manuel'aturadas no 1nAti-
tato Benjamin Constant;

N. 1.346, de 17 de junho, idem de 855s700
a diversos, de fornecimentos á Escola Na-
Pi p ilai de Delias Art.o, eia abril ultimo.

-Mio isterio da Envaida-- Exore jejus findos:
Requerimento de Candido da Fonseca

Vianna, pagamento de 575s, do alugue 1 (VI
casa que serve para escriptorio da 9a resi-
delicia. na Estrada de Ferro Central do Bra-
zil, relativo ao pmiodo de O de s:dPinbro
31 de dezembro de 1898.

Correio	 Esta repartição expedirá
malas hoje pelos seguintes paquetes:

Polo Oropesa, para o Rio ola Pra ta. Ma tto
tlrosso, Paraguay e Pacifico, recebendo im-
pressos até ás 2 horas da tarde, cartas para
o interior até ás 2 1/2, ditas com porte duplo
e para o exterior até ás :1 e objectos para
registrar até á 1.

Pelo Industrial, para-S. Matlidus e Victo-
ria, recebendo impressos até ás 9 horas da
manhã, cartas para o interior até ás 9 1/2,
ditas com porte duplo até ás 10.

Polo Commandante Aloim, para Itajahy,
Antonina o Paranaguá, recebendo impressos
até á 1 hora da tarde, cartas para o inte-
rior até ás 1 1/2, ditas com porte duplo até
ás 2 o objectos para registrar até ás 12.

Amanhã :

Pelo Mitgellan, para os portos do Pacideo-
recebendo impressos até ás O horas da ma.	 •
nhã, cantas para o exterior até ás 10 o
objectos para registrar até ás 6 horas da
tarde de hoje.

Pelo Chili, para Bahia, Puraambiteo
Europa. via Lisboa, recebendo impressos até
ás 12 horas da manhã, cartas part o interior
até ás l 1/?, ditas com portl duplo e para
ext,er;or até á 1 e olbjeetos para registrar ate
ás 11.

Nota-Saques para Portugal o vales pos-
taes para o interior, nos dias uteis até ás
2 1/2 da tardo.

- Recebimento do encommendas para Por-
tugal, Açores e Madeira, nos mesmos dias,
das 8 horas da manhã ás 5 da tarde, até a
vespera da partida dos paquetes que se des-
tinarem a Lisboa, excoptuando os da Com-
pagnie Messageries Maritimee, o entrega, lam-
bem nos mesmos dias, das 10 horas da
manhã ás 2 da tarde.

Emissão de vales para Allemanlia, Bel-
g,ica, Chile, Egypto, Suissa, França, Algeria
e outras colon ias francezas, nos dias uteis
das 10 1/2 horas da manhã ás 2 da tarde.

'Pagadoria do Themouro-Pa-
gam-se hoje as seguintes folhas: Secretarias da
Justiçt, Viação, Exterior, Catliedrat'Pedoral,
bispos e via gaxios eollados, Estrada do Forro
do Rio do (ou-o, Observa,torio Astronomico,

do Exterior, avulsas do todas os ministe-
rios, Socrotaria de Policia, Casas de Corre-
cção e Detenção, Saude Publica, Hospital,
Sant t IsabO, Assistencia Medico-legal, 4* da
Viaç -to e Immighntes da Ilha das Flores.

Directoria de Meteorologia do Itillnisterio da Marinha-Repartição da Carta Maritima-Resumo meteot
rologico da Estação Central no morro de santo Antonio-Dia 30 de junho de 1901 (domingo):

1101tAS
BAROMETRO

a O°
TEMPERATURA

DO AR

TENSÃO DO
VAPOR

11 UM I D A D E

RELATIVA
DIRECÇÃO DO

VENTO
ESTADO

DA ATMOSPHERA
ESPEEIE DE

NUVENS
QUANTIDADE
DE NUVENS

......~	 ...................,..n =

oitn o ui / In oi o

5a- - __ - - -
5 a 	 - - - - - 1	 - ___ ___
R a 	 758.53 20.7 14.03 77.0 WWW Muito bom ..
1/2 d 	
3p 	

758.12
757.99

24.9
28.2

15.07
15 .84

64.0
56.0

NNW
N

Muito bom
-

..
_. i ___

3p- - - - .	 - - .___ __
R p 	 758.11 22.6 13.67 66.5 NNW Muito bom Cl: 2
1/2 n 	 758.60 21.0 13.84 75.0 WNW - - __

Temperatura maxima exposta 	 270.8
á sombra 	 280.0

minima 	 170.6
Evaporação em 24 horas á sombra 	 293/m.5
Chuva em 24 horas 	
Duração do brilho solar 	 9/1.66

Obsercaçbes feitas a 0 h. m. em Grui. (9 h. 07 m. a. da Capital) em:

Dia 25 de junho

Recife Aracaja Rio Grande do Sul .

Barometro a 00... 	 ... 764'3/01.40 755m/m.50
Temperatura do ar 	 260.0 190.5
Tensão do vapor...	 .. 	 18m/m.10 14m/W.GO
Humidade relativa 	 7204.0 870/0.0
Direcção do vento 	 Não veio telegramma; SE Calma.
Estado da atmosphera 	 Incerto Incerto
Nebulosidade 	  Quasi encoberto Meio encoberto
Estado do mar 	  Chão Chão
Chuva em 24 horas 	 8m/m.0
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BOLETIM MAGNETIC

Não houve observação por ser domingo

OBSERVAÇÕES À Oh M. DE olor,. FEITAS PELOS CAPITÃES DOS PORTOS

(9 107m t. m. da Capital)

POSTOS DE OBSERVAÇÃO ESTADO DO cgo ESTADO
ATMOSPHERICO

METEM OS
DIRECÇÃO DO

VENTO
FORÇA

ESTADO DO
IfAR

,

ESTADO
.4.1140SPIIERICO

NA VESPERA

Belém 	
8.	 Luiz 	 .
Parnahyba 	 .
Fortalezr .... 	 	
Natal 	
Parahyba 	
Recife 	
Maceió. 	 .
Aracajú . 	
Bahia 	 . .....
Victoria 	
Santos 	
Paranaguá 	
Florianoroli g 	
Rio Grande 	

Itaqui 	   

Limpo
Quasi limpo

—
Limpo
Quasi limpo
Meio encoberto

—
Meio encoberto
Meio encoberto
Meio encoberto
	  Limpo

Limpo
Quasi limpo
Limpo
Meio encoberto

Moio encoberto

Claro
Claro

—
Muito claro
Bom
Incerto

—
Incerto
Incerto
Incerto
Muito bom
Bom
Bom
Muito bom
Incerto

Incerto

—
—
—
—

Nevoeiro alto
Arco-iris

—
—
—

Nevoeiro tona()
—

Novoeiro tenue
—
—

Nevoeiro tenue
baixo

Aguaceiros

ESE
ESE

— 1
SE
ESE
SSE

—
SE
SE
SSE
ENE
ENE
W
N	 .
calma

NE

Fraco
Muito fraco

—
Fr.Leo
Fraco
Fraco

—
Fraoo
Regular
Aragem
Aragem
Aragem
Bafagem
Fraco

—

Aragem

—
Tránquillo

—
Chão
Tranquillo

—
—

Chão
Chão
Tranquillo

—
—
—
—

Chão

—

Bom
Variavel

—
Bom

1
Incerto

—
Variavel
Incerto
Varia.vel
Bom
Claro
Claro
Bom
Bom

Incerto

Itibliotheca e Museu da Ma-
rinha—Durante os 24 dias uteis do mez
findo, foi esta bibliotheca frequmtada por
159 leitores, que consultaram 200 obras,
sobro : marinha, :12 ; bellas lestras, 30 ; ma-
thema;icas, 26 ; historia, 21; physica,, 17
sciencias medicas, 15 ; chimica,,11 ; revistas
e jornaes, 48 ; escriptas Cm: francez, portu-
guez, immglei., lie .,'panhol e allemão. O museu
teve 66? visitantes,

MARCAS REGISTRADAS
N. Z .143

A firma Joaquim Nunes, es';alholecida nesta
praça á rua do Theatro n. 23, vem regis-
trar a marca de seu commercio, acima de-
clarada„ fabricada por A. Fornasini. suc-
cessor de Gonçalves Lopes & Comp. ,corno se
s3gue

1 . , rotulo rectangular. com frisas ás
margens, tendo na parte supem'ior as pa-
lavras—Glycerina boratada, entm dons ara-
hosoos, e na parte inferior„Ioaquim Nunes.
rira do Theatro n . 23. (estas palavras são
gravadas no proprio sabonete) o no verso

2". rotulo—A. Fonasini, sendo as mesmas
palavras, gravadas no propilo sabonete.

A referida marca podorá variar em cOres
e dimensões.

Está sellado com 300 réis de estampilhas,
e datado do 20 de março do 1901.— Joaquim
Nanes.

Apresentada na Secretaria da Junta com-
morcial da Capital Federal, as 11 horas da
manhã de 20 de março de 1931.— O secre-
tario, Cegar de Oliveira.

Registrada sob o n. 3.143, por despacho
da Junta Commercial em sessão de hoje.

Pagou no primeiro exemplar 6i600 de sello
por estampilhas.

Rio de Janeiro, 27 de junho de 1901.-0
secretario, Cesar de Oliveira.

RENDAS PUBLICAS

190:221$170
•

Em Igual periodo de 1900...	 168:424750

RECEBEDORIA

-tendimento do dia 1 do julho
de 1901 	 	 75.017$450

IECEBEDORIA DO ESTADO DE maius GISRA48
NA CAPITAL FEDERAL

Arrecadação do dia 1 de
julho de 1901 	 	 43:3524638

EDITAES E A JISOS

Fazenda Nacional de Santa
Cruz

Tendo Jaeintho Felippe Non, Leite reque-
rido a remissão dos foros das terras situadas
no logar denominado (rMumbuca,» na mesma
Fazenda Nacional de Santa Cruz, e não tendo
assignado as respectivas plantas e moino-
riaes existentes nesta directoria, os confron-

tantes das n °sinas torras, Bandeira, Frota
& Comp., heréeiros de, Francisco Antonio da
Cruz e Dr. Pedro Dias Gordilho Paes Leme,
são convidados estes confrontantes a virem
fazei-o, bem como os demais interessados a
apro .;cntar as suas recla.maçõos nesta dire-
°Orla, no prazo de 30 dias contados da data
des.°, até ás 2 noras da tarde, findo o cujo
prazo, não se attenderã, á reclamação al
gum

Direci;oria das Rendas Publicas, em 22 do
junho de 1031.— A. F. Cardoso de Menezes e
Sousa, Director Interino.

Recebedoria da Capital
Federal

Imposto de industrias e profissões
6' ) DJSTRICTO

flelaçõo de estabeleeinwntos que soirreram
alteraçõo no valor locativo para a cobrança
do imposto relativo ao cor,.ente exercicio

Rua do Sendor Pompeu:
N. 73, Mendes & Pausa.
N. 145, Manoel Coelho Simões.

Rua da Prainha
N. 44, Antonio Joaquim Gomes.
N. 158, José da Costa.

Rua do Livramento
N. 99, Joaquim Pinto Vieira.

Ruo Dr. Nabuco de Froitas
N. 107, Antonio Malfitano.

Rua da Gambea,
m aNr e4s7. , Alb i na Pereira de Freitas Gui-

Rua da Sande:
N. 157, José Sealma Monteiro.

Rua San ,o Christu dos Milagres
N. 92, M naol Jor um de

Rua Coronel Pedro Alves:
N. 163, José Alvos de C2rqueira, Bastos.

Ladeira do Faria
N. 3, Joaquim Geraldo.
Recebedoria, da Gap' tal Federal, 1 de junho

do 1001.— O encarregado do lançamento,
Manoel Gomes de Almeida.

MinIsterio da Marinha,
De ordem do Sr. • alrriirante. chefe do

Estado Maior General da Armada, faço pu-
blico, que fica abei.ta nesta Repartição, por
espaço de 30 dias, a contar do hoje, a ia-

ALFANDEGA Do Alo DE JANEIRO
Renda do dia 1 de juiho de

1901:
Em papel 	  148.926$679
Em ouro 	  41:294491

Córte de Appellaeão
Faço publico que os .julgamentos das appel-

'ações civois fls. 2.132, appellante Man „el
Joaquim da Silva Sá, appellhdo José Lotha-
nio de Souza e Sá, invetariante do espolio de

k Antonio Abillo da Silva e Sá, ri. 2.385,
appollante O Conselho do Tribunal Civil e
Criminal, appellados Romã@ Conde e sua
mulher terão logar na sessão da Camara
Civil do dia 4 do corrente, ou nas seguintes;
e os embargos de nullidade.ns. 1.556, 1" em-
bargant o Banco da R , publica do Brazil,
2" embargantos Oliveira Costa & Comp., em-
bargado Jeronvmo José de Macedo, n. 1.6:18,
embargante Sdralim Ferreira da Cruz,inven-
tariante do espolio de Antonio Ferreira da
Silva, embargado general Antonio Vicente
Ribeiro Gitimarãe: e sua mulher, e os em-
bargos de declarm;ão n. 1.685, embargante
Banco Emissor de Pernambuco. embargado
Banco Cominercial do Rio do Janeiro,
n. 1.853, embarganto London end Brazilian
Ranch Limited, embargada Companhia
Sorocabana e Itauna terão lagar na sessão
do Gamaras Reunidas convocada para o
mesmo dia.

Secretaria da Cérte do Appellação, 1 de
julho de 1901.-0 secretario, Evaristo ria
Veiga Gon saga.



Estrada de Ferro Central
Iltrarnil

VENDA DE EXEMPLARES DA TARIFA
ESPECIAL N. 1

•
Do ordem da directoria desta estrada se

declara, para. conhecimento do publico, que
estão á venci t nas estações Central, Mari-
tima, S. Diogo o Norte, exemplares da Ta-
rifa especial n. 1 que vae ser posta em vigor
no dia 1 de , julho vindouro.

Escriptorio da 3 divisão, 27 de junho . de
1901.—A. Toscano.

Estrada de Ferro Central do
Irtrazil

•

CONCURE.ENCIA. PARA FORNECIMENTO DE OLEG
PARA. •PRODUCÇÃO DE GAZ

(.

•	 a a:"
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DIIIECTORIA GPRAL DE INDUSTRIA

_Patente de invença

N. '1.452, Leopoldo e Claudico Nery
N. 3.343, Torqua.to Gonçalves [amarado
N - 3.341, Albert I layes

•N. 3.345, Charles Servis Gullman.
N. 3.346, George Westingboase.
N. 3.347, Ercolo Francisco Calissano.
N. 3.348, Concito llouger.
N. 3.349, Francisco alonlior Cortês. 	 •

Convido aos Srs. concessionarios acima a
comparecer nesta Directoria Geral, amanhã,
2 do corrente, á 1 hora da tarde, afim de as-
sistirem a abertura dos respectivos invo-
1UCP0S.

DIrectoria Geral de .InduAtria, 1 de julho
de 1901.— Pelo director geral, José Crispi-
niono Valdelaro.

Entrada de Ferro Central 'do
HrazlI

TRANSFERENCIA DE CONCURREN.áTA

De ordem da directoria, faço publico que
fica transferida para o dia 10 do corrente,
As 12 horas nesta secretaria, o receflimento
das propostas em concurrencia publica lixada
em edital ,de 12 de abril ultimo para forne-
cimento de appa,rellios movidos pela electri-
cidade, para suspensão e transporte do loco-
motivas no Engenho do Dentro, vigorando
todas as- demais oondições do mesmo edital.

Secretaria aa Directoria da Estrada
do Ferro Central do Brazil, 1 de julho de
1901. — O secretario, -alanod Fernandes
Figueira.	 (.

De ordem da directoria, faço Publico que,
a I hora da tardo do dia 5 de julho proxirno
futuro, na intendencia, desta otrada, serão
recebidas propostas para fornb&mento .de
10 -J.000 litros 'de .óleo para producção de
gaz durante o 20 semestre do corrente anno,
de accOrdo com as bases . para o respectivo
conmacto á disposição dos coreuraentes para
serem examinadas na dita intendencia.

Os concorrentes devem apresentar dentro
de oito dias, desta data, as amostras, no mi-
nirno de 2.00 liaros, do oleo que pretenderem
p...opar, afim de se proceder préviamente ás
exper'enei s sem o que não será considerada
qualquer proposta.

As propostas deve .ão estabelecer o preço
em ouro, para amaa ,rial ntrague na inten-
dowci a, sendo os (I': p .314as aduaneiros fel tjS
por conta desta estraia, desde que os côa: e-
cinientos venham em nome da mesma ou a.
ordem, correndo por conta do proponente
aS despezas de descargas, caes, ate. 	 .

Os concorrentes deverão apresentar-se
naquela repartição á hora acima indicada,
com as propostas fechadas, selladas, (lata-
das o assign al as, com ina'cação de sti;.9 resi-
doncias, o deve-..ão exhibir, em separado, o
ree,bo da caução de 300$, realizada, ata ti.
Ve3r 3ra, dessa dia, na thesouraria desta es-
trada, para garantir 'a assignatura do con-
trasto polo proponente preferido.

Este edital substitue o (1:3 5 do corrente•
Secretaria 31a Estrada de Ferro Central do

Brazil, 10 de junho de 1001.-0 secretario,
Illanoel Fernandes Figueira.	 • (•

• E DITAES

Tribunal Civil e Criminal

CAMA It C.OMME RCIA

De ci'ario, com o pra') de 10 dias, aos credo
res da firma Nogueira Contp.', para,den.tro
daquele prazo; que • correrá em carlorio,
dizerem sobre o pedido- de homologaçulo do
accordo extra-judicial, , feito Pela referida
firma com ' seus credores, na fdrma e para
os fins dos arts. 120 e seguintes do decreto
n. 917, de 24 de outubro de 1890

O Dr. Ataulfo Napolos do Paiva, - juiz da
('amuara Commercial do Tribunal Civil e
mina! dada Capital Federal, etc.

•' Faço saber aos que o, presente edital de
citação virem que, por parto de Nogueira (a
Comp., foi dirigida ao Dr. presidonto dèsat
camara a o xnina, distribuida, a . petição do

teor seguinte: patiçia: Illm. e Exm. Sr. Dr.
proa-Manta da Cantara Commoroial. Dizem
Nogueira ‘a Comp., negociantes, estabeleci-
dos nesta praça, que, tendo leito Cole OS
seus credores um a,ccordo extra-judicial,
veem requerer a V. Ex. se digno desi-
anar juiz que, tomando conhocimento'
presente, homologue o referido accordo.,
Os supplicantes, juntando os documentos
exigidos pela lei, podem deferimento. Rio
de Janeiro, 28 do junho de 1901-.-- Nogueira

Comp. Despaaho: Ao Sr. • Dr. Ataulfo.
Rio, a'S de junho de 1001. &- T. Torres. DC3-
pacho: D. A. Proceda-5) em fôrma legal.
Rio, 28 de junho do 1901.— Ataulfo. Em
virtude do que se passou o presente edital
polo qual são citados os credores da firma
Nogueira kk: Comp.., para, dentro do prazo de
.10 dias, que correrá em cartola°, dizerem
sobre o pedido do homologa0o do aceordo
extra-judicial feito , pela referida firma com
os seus credores, na farina, o para os fins dos
arts. 120 o seguintes do decreto n. 917,,do
24 de outubro de 1890. E para constar se
passararn esto e mais dous de igual teor para
serem publicados o affixados na forma da lei
pelq porteiro dos auditorios, que,' do assim o
haver cumprido, lavrará a competente cor-
tidão para ser junta aos autos. Dado e pas-
sado nesta Capital Federal a 1 de julho do
1901. E eu, Joaquim Benicio Alves Numa,
escrivão, o subscrevi . 1— Ataulfo Napoles de
Paiva.

De praça, com o prazo de oito dias e abati-
mento legal de 10 %, para venda e arrema-
taça° dos bens penhorados a Domingos,

• Antonio Rodrigues de Almeida, nos autos de
executivo hypothecario que lhe move Maria
Thereza Laborde, testamenteira e inventa-

• riante do espolio de Joseph. Rollout •

O Dr. Ataulfo Napolo3 de Paiva, juiz . da.
Cama,ra Commorcial do Tribunal Civil o
Criminal da Capital 'Federal, etc.:

Faço saber aos que o presente , editai
virem, em como no dia 2 de julho proximo,
ás 11 horas da manhã, • depois da audiencia
do ostylo, no o Inicio deste tribunal, á. rua
das Iovalidos n. 108. o porteiro dos auditorios
trará a publico 'praga° da venda o arrema-
tação, a quem mais der o maior lanço abre-
cel. acima da quantia do G:300$ ( sois contos

.e trezentos miii vais), preço esto por quanto
vão á segunda ruça com o abatimento legal
do 10 a, o prazo de oito dias, os bens descri-
ptos na respectiva a valiaçãa, do teor seguinte:
Avaliação: Nós abaixo assignados, avalia-
clave 3 nomeados o approvados peloExm. Sr.
Dr. Ataulfo Napoles do Paiva, meritissimo
Juiz • da, Camara Commercial do Tribunal
Civil o Criminal, para procedermos á ava-
liação do predio sito á ladeira do Vianna n. 3,
em autos do "executivo hypothecario que
Joseph Rolland inove a Domingos Antonio
Roluigues do Altnoida, apresentamos a se-
guinte avaliação abaixo deseripta : Predio
assobradado; edificado em centro do terreno,
sito á ladeira do Vianna n. 3, eM Paula
Mattos ( froguezia, do Espirito Santo), cora
port o ao centro e ditas janelas, portaes
madeira, medindo de fronte 7%00 o do
fun .10 oito metros, - dividido em duas salas
o dons quartos, tendo ,ao lado direito duas
janelas o á esquerda tres ditas com portaea
do madeira -, forrado e assoalhado com ma-
deiras do paiz o astrangeiras, entrada com
escada do cantaria o alpandro ; em ,segui-
mento á casa, existo um puxado que medo
de compirmento 0%50 e do largura -1s,40,
divido em saleta,com porta e janella lateral,
uni quarto com janoll e porates do madeira
e cozinha, forrados o assoalhados ; constru-
eção do predio do pedra, cal e tijolo, com
divisõos de frontal , da tijolo ; o predio tent
um porão corrido em • toda extensão do
mesmo, com 2,11 ,10 de altura ; o mesmo tem
Lia fruto jardim 'com grade de ferro e porta:tu

scripçO de candidatos a duas vagas de alo-
mnos pensionistas do Hospital de Marinha.

2& Secção do Quartel General da Marinha,
13 de junho de 1901.—Dr. José Pereira Gui-
manias, inspector do saude naval.	 ,	 (.

•

.	 „

• Collegio
Não se tendo apresentado concurrantes

fornecimento de leite o verduras para o
actual semestre, de ordem do Sr. coronel
commandante e presidente do conselho eco-
nomia° deste collegio contracta-se, no dia 5
do corronte, o mesmo fornecimen'a, nas
condições seguintes:

Os Sia. concorrentes deverão dirigir suas
propostas em cartas fechadas e em duplicata
ao dito conselho, no dia acima indicado, em,
que serão abertas e julgadas na presença dos
mesmos.

Os Srs. proponentes declararão em , suas
propostas sujeitar-se ás condiçõos dos arts.-29
e 3 /. e seus aa 1 0 e 20, o art. 33 do regula-.
mento para o fornecimento ao serviço do
exercito, approvado pelo decreto n. 2.313,
de 9 do janeiro do 1896, publicado no Diario
Official de 16 do mesrho mez.

Os Srs. contractantes Se obrigarão ainda a
vender os generos pelos preços do respectivo
contracto aos officiaea o mais empregados do
collegio.

O mesmo Sr. coronel-commanduto manda
declarar que, na fórma, do rogulamento ci-
tado, não a nocessado ser negociante ma-
triculado para poder concorrer ao forneci-

*, mento.

Secretaria do Collegio Militar, 1 de julho
do 1901.-4/ .1hur Eduardo Pereira, capitão-
secretario.

•
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ao centro, murado, e nos fundos uma casinha
de madeira, com watter-closet. Terreno: O
terreno onde se acha edificado o predio
mede de largura 10,40 e de fundos 18m,80,
tendo mais uma escada que dit ingresso a
um outro terreno servindo de quintal, que
mede sm ,00 de comprimento e 10,80 ; ao
todo27m ,40 do fundos. Damos o valor dopredio,
que se acha em bom estado, ema o respectivo
terreno, em cinco contos de réis (5:000s). Um
lote do terreno: Um lote do terreno Sito á
mesma ladeira do Vianna, ao !adio do referido
predio, mon tido de frente -10 metros e do
fundo 27,10, arborizado e cercado a frento
com telhas de zinco, fazendo esquina com
a rua Santo Alfredo, sendo terreno murado
com gradil e portão de ferro pela mesma
rua. Damos o valor ao respectivo terreno,
de dons contos de réis (2:000S). Importa a
presente avaliação na quantia de sete contos
de róis (7:000). Capital Federal, 10 de maio
de 1901.—Candido Venancio Pereira Peixoto.
—Eugenio Agostini. (Estava sella,da). E quem
os ditos bens quize,r arrematar, deverá com-
parecer no dia, hora e togar acima mencio-
nados, onde o parteiro dos auditorios, depois
41u a,udiencia, do estylo, os trará a publico
prégão de venda o arrematação, a quem
mais der e maior lanço °fremeer acima da
-quantia do seis contos e trezentos mil róis,
'preço esto por quano vão a segunda praça
,coro o abatimento legal do 10 % o prazo oito
-dias; advertindo ao arrematante o disposto
alo art. 550, g 2° do decreto n. 737, de 1850.
h; para constar passaram-se este e mais
ares de igual teor, que serão publicados o
allixa,dos na fórma da lei, pelo porteiro dos
auditorias, que de assim o haver cumprido,
lavrará a respectiva certidão para ser junta
aos autos. Dado e passado nesta Capital
;Pedala:latos 20 do junho do 1001.Eu, Joaquim
Ponicio Alves Patina, escrivão, o subscrevi.
—Ataulfo Napoles'de Paira,

tom elle tres janelas com sacadas de ferro
e portaes de cantaria na frente, e ao lado
uma varanda com gradil de ferro, coberta
com alpendre, tendo (lasso lado duas portas
e uma .janella„ e do outro lado uma janela
em uni quarto e uma dita na ..cosinha, o pre-
dio divide-so eni sola de visiás, dita de jan-
tai', tras quartos e cosinha com sallidapara,
o quintal, sua construcção é de tijolo com
alicerces de padra e cal, é Onerado o assoa-
lhado, tem gaz e é forrado a papel. O refe-
rblo prodio, (lite em toda a sua roila. é ci-
montado, está afastado (Ia rua., tendo .jardim
na Irene, e e edificado mu terreno que mede
da frente 19%93 e de fundos 21 m ,93, sondo os
fundos ciados cercados de, muro e a freate
de muro e gradil de ferro, com entrada
'ido por um portão tatu tem de ferro. NO.3
fooeos do terreno existe um paqueno (piada
dividido em banheiro com chuveiro e em la-
trina . O prodio é novo, es! indo em po.noito
esado de consorvaeão. Avaliamos esse pie-
silo cmil o terreno respactivo em doze contos
do réis (la:000$). Rio de Janeiro, 11 de maio
de 1931.—Pedro da Rocha Miranda.—Anto-
nio R:beiro de Carvaláo. (Estava deda-
mento sella.da). E quem os) ditos tons qui=
a .amatar deverá comparecer no Iogas', dia
o Impa designados, onde por& 3iro do?, audi-
torios, depois da audiencia do estylo,
trará a publico prégao de venda o arr. : 'ne-
tação a que ïi mais dor e maior lanço °fiel 3-
cor acima da quantia de dez contos e oi.o.
centos oail réis (10:800$), preço este 1)c--
quanto vão á praça ( 2a) COM o abatimento
legal de 10 olp e prazo de oito dias, na fó:
estipulada eih lei, 03 wsmas bens adver-
t ido ao arrematante o dis t :sto no art. 550,
§ 2° do dee	 n. '737, de 1850. E para con-
s ar se passaram este e mais dons de igual
f cor, que ;._orão publicados e affixados na
formada lei, pelo porteiro dos anditorjos,
que, de assim o haver cumprido, lavará a
certidão para ser junta aos autos. Dado e
passado nesta Capital, aos 28 de junho de
1901. E eu, -Joaquim Benicio Alves Penni, es-
c :vão, o subscrevi. — Ataulfo Napoles do
Paiva.

De cita m.° com o prazo de 10 dias, aos crèdo-
res de Saraiva Gracie & Comp. para di-
zerem sobre a classifieaçõó de creditos
junta aos autos, na fárma abaixo.

O Dr. José Luiz de Bulhões Pedreira, juiz
da Camara Commercial do Tribunal Civil e
Criminal da Capital Federal, etc.

•Faço saber aos que o present3 edital virem
que, por este juizo e eartorio do escrivão
que esto subscreve, processam .os autos de
cessão de bens do Saraiva Gracia & Comp.,
e ora por parto dos syndicos foi-lhe dirigida
a petição do teor seguinte: —111m. Exm. Sr.
Dr. Bulhões Pedraira.—Os syndicos da casão
de bens do Saraiva °meie & Comp. rcaue
rem a V. Ex. se digne mandar juntar aos
autos da referida cessão a inclusa classifi-
cação de erclita3 passando-se os respectivos
editaes afim de, no prazo legal, os credores
dizerem sobre a mesma classificação. Nestes
tarmos, P. P. deferimento e EE. R. Mercê.
Rio de Janeiro, 12 do junho de 1001. — Os
syndicos, Marinho Prado & Comp.— Lara
Neves. (Estava legalmente sellada). Despa-
cho: Sim.— Rio, 13 do junho de 1001, B.
Pedreira.

Classificaçtio de credores da massa da cessa.°
de bens de Saraiva Gracie So Comp.

Aprigio do Souza Lima, ti-

Antonio de Souza Rosa,
idem 	

Almeida Sarmento &Comp.,
idem 	

	

Antonio Nacif Nadie., idem 	
Antonio Pinto Ilibei  ro, idem
Antonio Mendes Oliveira So-

brinho, idem 	
Antonio da Costa Ferraz,

idem 	
Antonio Gonçalves Barroso,

blem 	
Alexandre Roiz Barroco .

idem 	
Antonio Pinheiro de Faro,

idem 	
Antonio José Duarte 	
Antonio Rocha, idem 	
Antonio Pereira de Sales,

idem 	
Alfonso Taborda & Comi),

idem 	
Antonio Raymundo Rol ri-

guies, idem 	
Alfredo Francisco Pacheco,

idem 	
Antonio Valentim, idem 	
Antonio Homem da Costa,

idem 	
Antonio Bastos Pereira Ju-

nior, idem 	
Antonio Moreira Portes,

idem 	
Antonio Luiz de Araujo Ma-

ciel, idem 	 ''Antonio Jacintho Franco,
idem 	

Arthor Baptista de Castro,
idem 	

Alfredo Lopes da Costa Mo-
reira (Dr.), idem 	

Antonio Marques dos San-
tos, idem 	

Antonio Joaquim Pereira,
idem. 	

Antonio Alcides Ribeiro,
ide.m 	

Adolpho Ribeiro da Silva
Castro, idem 	

Augusto Eduardo Delphim,
idem. 	

Antonio Tiburcio Rodri-
gues, coronel, idem 	

Amorim Irmãos & Comp.
idem„ 	

Antonio Camillo da Silva
Junior, idem 	

Antonio de Oliveira Selim
Sobrinho, idem 	

Aleixo José Duarte idem 	
Antonio Thomaz Bacellar,

Riem 	
Antonio P: Cysneiro Costa

Reis, Dr., idem 	
Armando Martins Vieira,

idem 	
Antonio Ribeiro Bastos, sa-

lario 	
Alvaro da Gama Serqueira,

idem 	
Azovodo Silva Vianna, con-

ta corrente 	
Antonio Bento da Cunha &

Comp 	

	

Alve. Vieira & Comp 	 ,
idem 	

Antonio) Vaz Diniz, idem.
Arens Irmãos 	

	

A. M. Magalhães & Comp 	 ,
A. Rodrigues Lacerda,

idem 	
& &Azevedo Silva Comp.,

De segunda praça, com, o prazo de oito dias
e abatimento legal de 10 para venda e
arremataçab dos bens penhorados a Leoncio
Armando de Almeida, no executivo hypo-
thecario que lhe move D. Ezilda da Coa-
ceiço7o Alves da Rocha

O Dr. Ataulfo Napoles de Paiva, juiz da
Cara Cominercial do Tribunal Civil e Cri-
minal da Capital Federal da Republica dos
l,:stados Unidos do Brazil, etc.:

Faço saber aos que o presente edital vi-
rem, em como no dia 9 de julho proximo
M) armo corrente, ás 11 horas da manhã,
de pois da audiencia do estylo, á rua dos In-
vadidos n. 108, o porteiro dos auditorios
tra,,aá a publico prégão de venda e agre-
matação, a quem mais dói' e maior lanço
offerecer acima da quantia de dez contos e
oitowntos mil réis (10:800$), preço este por.
*planto vão á segunda praça, com o abati-
Talento legal de 10 % e prazo do oito dias, os
bons constantes da segointo avaliação: ava-
liação na forma abaixo: 'aos 11 do maio
de 1901, ás 3 horas da tarde, nós abaixo
assignados, avaliadores nomeados pelo Exm.
Sr. Dr. Atanlfo do Paiva, juiz da Ca-
suara Commercial, para avaliar o predio
die propri:dade de Leoncio Amando de Al-
meida, o por este hypothe,cado a D. Ezilda,
da Conceição Alves da Rocha, cumprindo

respeitavel maadado v:zpodido a reque-
rimento da credora hyrath aria, dirigiano-

' aos á rua Baila da Boa Vista, fregue,zia do
Engenho Noyo, e. ahi, tendo wiencia pelo re-
spectivo inquilino do que o predio aludido
no mandado tinha o '.n. 11 B e não II A,
avaliamos pela forma se i-minto : —Immovel
--Predito assobradado, sito á rua Bela, da
Boa 'Vista n. 11 B, frog yiezia do Engenho
Novo, medindo de frente :7"a45 e de fundos
9%54, seguindo-se um ptaxado com 3%40

153$310

2058000
87$st00

528s100

078$960

1:500$550

2:990s240

1:630$140

354S-1( al
350,5860

1:188$140

234340

242$780

1:17t$400

22$340
5: 554S;040

7$500

161$500

13SGOO

17:024820

7:533$780

5:087$900

220$900

63$960

60$980

131$160

4 :726$440

202$160

67s580

3320

945S120

102s240
9165040

13s380

5S120

140S000'

352s000

088$100

539S500

1:130S:400
3475780
512S000

80s000

44$260
tulo conta corrente 	

Antonio Sancho Lopes, idem
Antonio	 de Freitas	 Lima,

idem 	
Antonio Machado	 Botelho

Afilhado, idem 	

705$1.10
20$110

852s100

17480

idem. 	
Banco Nacional Brazileiro,

titulo 	
Banco do Commercio, idem 	
Banco Rural Hypothecario,

idem. . 	

04s700

1:000$000
183:821$550

64:546::6-1°
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33$000

4:332$160

138$500

72:200

750$000

300.100

2;0258320

48$730

:3:372,8280

1758680

1:5848100

210.4-30

1:86,4;700

125$0,10

358270

31:027$720
2288860

304200

453,;120

51$'150

Nis001)

1:178:$:330

9998100
1:1378940

187s540

132$900

88W350
573S460
29(4040
833$320

211s470

1:020S530

15:177s520

3:89-)$380

4738580

16 llit )00
48s52))

2:549s700

1:3228[00

327~

81E4'300
41540

W.27S800
24080

67s200

4:4705180

26S700
200s000

593s100
47(4700

Brazilianische Bank, idem.
Benedicto de Azevedo Quei-

roz, idem 	
Barão da Estan&a, idem.
Bartholomou M. Saturnino,

idom 	
Bernardo Ignacio tla

idem 	
Bento José da Silva Ferraz,

Hem 	
liarãO de Itahype & Filho,

idem 	
Itella,rmiuo lizail da Silva,

idem 	
Barão de 7afiranda (Dr.),

idem 	
13ernardino Alves da Silva.

idom 	
Bernardino Ribeiro Vieira

de Castro, idem 	
Bernardo José, Alves, Wein 	
Bibiano & Comp., idem 	
13orlido Muniz & Comp.,

1(101	 	
11. & Moreno, idom 	

Cabral Belchior & Comp.,
hien' 	

Candido Borges Fonseca,
idem. 	

Companhia Agricola Sumi-
douro, idem 	

Costa Pimento' & Comp.,
idem . 	

Caetano Marinho (Dr), idem
Clandiodo Couto Souza,idem
candida N. . do Oliveira

Fio 105, idem 	
Caulino Ferreira da Mo .ta,

idem 	
Cruz & Irmão, idem 	
Ganindo Almeida Ribeiro

(Dr.), idem 	
Custodio Rodrigues Gomes,

Carlos Gomes Brandão,
idem 	

Cunha Junior & Comp 	 ,
idem 	

custodio Braga	 violo,
idem 	 ,.s 	

Cezario de Góes Pessoa, sa-
lario 	

Carlos Fonseca Brandão,
idem 	

Clwistovão Feia-landes &
Comp., conta corrente 	

Conto, Irmão & Comp.,
idem 	

Companhia A nierica Fabril
idem 	

Clemente Botelho,
Caldas Itasim& Comp., idem
Domician o Euz;dtio Nlarti os

Nlor2ira, ideio 	
Domingos Antonio Brandi,

idem 	
Domingos Moreira da silva

Filho, idem 	
Di on vsio E. de Menezes(Dr.),

1»,,n;ngoscruedo5& [Alinda.
idem 	

Dias Garcia & Comp.. idem.
Bluardo Nonos C;trcloso,

idem 	
Eduardo Monteiro do Barros

Couto.
Eiltdoxia .1ognÁta Canedo,

idem 	
ysi o Gomes tla Costa
Lam pa., idem 	

Eduardo F. Martins, idem 	
Fraiwisco Feliciano Coim-

bra, idem 	
Francisco Lucino do Prado,

idem 	
Francisco José de Souza

Brandão (herdeiros)

38:730 -á,80

788960
18:6038260

270240

628750

22$200

4:5208720

39-060

170$810

3,8600

320,8000
8628000
195$570

3408650
33050

0:67080

2398400

638000

34s740
3:1028260

388415$860

238880

2008180
46:469$010

1:3838960

356$160

2:603$040

39$080

15:9:398520

1:2120 n00

6448800

15:1s0o0

221290

712S170
9:b4500
31$820

3',1$100

1618640

41$080

•628000

1688,00
1158960

28S700

2708900

S90S380

7168010
216$200

41:8060

250400

129$380

Ferreira Braga & comp.,
idem 	

Francisco da Cunha Bran-
dão, idem 	

Francisco LacerdaWerneck,
idem 	

Francisco Gonçalves Noto,
idem 	

Francisco Furtado de Souza
Junior, idem 	

Francisco Vieira Carvalho
& Souza, idom 	

Francisco Pereira do Mello
idem	

Francisco Castro Guimarães.
idem 	 	 •

FranciscO Machado Leite,
idem 	

Francisco José Vi.sconcellos,
iam 	

Francisco Leite Vidigal (her-
deiros). idem 	

Francisco Garcia de Souza
Idem  •

Francisco Vieira de Oliveira.
idem 	

Francisco' Alves Ferraz,
idem 	

Francisco Dias de Carvalho,
id,era 	

Francisco Furtado Campos,
idem 	

Francisco Assis Baião, idem 	
Francisco Coelho Santos,

idem 	
Francisco Gomes Latinos,

idem 	
Francisco Antonio do Oli-

veira o Silva, idem 	
Francisco Fernandes Costa,

idem 	
Francisco José de Almeida,

idem 	
Francisco Xavier de Araujo

Lima, idem 	
Francisco Damato. idem 	
Francisco Rodriguos de Mo-

raes. idem 	
Francisco Martins Pinto

Comp., idem 	
Francisco Alves Torres,

idom 	
Figueiredo & Comp., idem 	
Fernandes& Fonseca, idem 	
Franklim Rocha, sala,rio 	
Fernandes Moreira & Comp 	 ,

conta corrente 	
Ferraz Sobrinho & Irmão,

idem 	
Gabriel Rodrig,ues de Re-

zende, idem . 	
Guilherme Cabral Ribeiro.

1(1 ('11! 	
Gertldine	 .105(1	 Goulart,

(herdeiro) idem 	
Gonçalves l'ereira & Comp 	 ,

idem 	
liorman & comp.. h leni 	
[lime Comp., klem 	
Hynolito Pereira Neves,

hbmu 	
llenriquelioniitiguessantos,

idem 	
Idalina Francelina Novaes,

Idem 	
Izabel C. Nabueo,
Joaquim

blem 	
João Caetano Bramdão, idem
J. Vou Solisten & Comp 	 ,

idem 	
Joaquim Teixeira de Souza,

blem 	
Jose Maria Fausto de Souza,

idem 	
.José Miguel, idem 	
João Bernardino Pereira,
• idem 	
João Innocencio Alves, idem

Jesuina de Souza Lima
Mala, idem 	

José Maria Monteiro de
Barros, idein 	

José, F. Siqueira Sobral,
idem 	

,José Manoel Fernandes Guia-
raciaba, idem. 	

'José 1 odrigut's dos Santos,
' ia
iilei Barros de Oliveira,

idem 	
Joaquim da Silva Linhares,

idem 	
Joaquim do Assis Pereira,

idem 	
José Pereira Neves, [dum—
João Francisco Gonçalves

Reis, idem 	
José Antunes	 Piroentel,

idem 	
João Pinto Vieira Sobrinho 	

idem 	
João Antonio Ta'vares, idem.
Joaquim Lobo Leite Pereira.
#.1. (Dr.) idem 	
Joaquim de Souza Leão,(Dr 	 )

idem 	
Joaquim Gameira, idem.
Josn Francisco da Silveira,

idem 	
44 1 ) Ferreira, da Costa,

idem 	
João Teixeira Cardoso,idetu.
J. Braga & Ferreira, idem.
Joaquim Domingues

tas, idem 	
Ji $ Teixeira, de Miranda,

idem 	
José	 l'ereira,	 Sobrinho,

idem 	
Janson & Sobrinho, idem 	
José da Costa Lima, idem 	
José Narciso Passos Torres,

idem 	
José Caetano Saraiva, idem
José Evangelista Teixeira,

idem 	
Juruti Evangelista de Freitas,

ilciti. 	
Joaquim Ilenrititte Mo -

idem 	
José Corréa Sobrinho, idem
José Gomes Campos So-

brinho, idem 	
Joaquim de Moino XaX ler,

LI em 	
Jayme 110111ide, idem 	
Joaquim dos Reis Castro

Unia, Wein 	
, aquinL Ma,eied,

Jean lia,pdsta Nara»; Faria,

loa	 lIsmiza Guimarães,

Joà,o .1u;nisto de Carvalho,
idem 	

Jaeintho Pinien ta Figi lei-
rodo, idem 	

Jose Soares, idem 	
dl' Az v INIO Gani WS.

(.11111.,1, eorrente•	
Jose 13onil'acio	 ossar a,

salario 	
José Silva & Comp., conta

c , irren I,e 	
Joaquim lt JoSé Gonçalves &

comp. idem 	
José Martins Quintella,
Joaquim da Costa Babo &

Comit., idem 	
João de Souza Valle, idem..

Rodrigues & comp.
..........

Lopes Si 4: Comp., conta
corrente 	

Lucas da Silveira Sonto,
idem 	

PlarroSii,

4/8$40G

208000

3:501S140

4:3~30

350$404

234$960

20:853$40n

143$280
628s200

451$000

20$470

76$836
59$100

758s500

1:3988750
10:5945000

39$980

117S-100
157s700

6: l37810

903$910

620s360

1:7208000
10:779760

411S470

93S810
478$000

3218900

816$850

848$000
143$380

1:267$680

5488700
8008000

558S200
4828840

26s640

447$000

4188370

44•923'30
760s260

109s300

0858020

1:0628200

4008000
22$000

132800
$65$000

747$520

1:0008000

4898880



'1 eaei"a & Couto 	
T	 de Aylino,
Te"	 & For • oco, idem 	
Tu ;Afaz Russo, s:lario 	
T1 , -a?'fflo B. Ta Tare. Co! ri-

lira 	
Vicente à Miranda Noguei-

ra, idern 	
Vjtiva Viconte Sobrinho 	
Vieira & C 	
Vieira Mattos &
WhyGe & C 	
&ferino M. Santos Andra-

de, s dano 	

89s , T10
25 • )0

1:797896

58s460

328400
1:1:ÇJ872,)

GGs58)
60s0J0
80:~

1,14000

I . (1(32 : 2105(36i
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Luiz Porfirio tla Rocha,
idem:	

Luiz Gonçalves Pereira,
idem 	

Luiz Roiz Sette Camara
idem 	

Leonel Loretti de 'Souza
Lima (Dr.), idem 	

Limonge &Tronenzano,idem
Lebrão & Comp., idem 	
Lara & Noves, idem 	

	

Lemos Reis & Comp., idem 	

	

Lenzinger & Comp., idem 	
Lidgerwood Manuf. Comp.,

idem 	
Leandro Martins, idem 	
Monteiro & Irmão, idem 	
Maria Joaquina do Jesus,

idem 	
Manoel Deldno Sobral Leito,

Riem 	
Machado & Miranda, idem.
London & Ri ver Nato Bank,

idem 	
Manoel Gonçalves Moi, idem
Moreira, Pinto & Comp.,

idem 	
Maria C. Brito e Oliveira,

idem 	
Manoel Diogo. idem 	

	

Manoel Lucas da Cruz, idem 	
Manoel ',reit.° Telles 11ar-

roto, idem 	
Manool llespanhol, idem...
Manoel Antonio Ferreira,

idem 	
Marcellino Xavier Ferreira,

idem 	
Maria da Conceição,

idem 	
1\larcos Cohen, idem 	  ...
11Iauricio José de Abocar

ideia 	
Mano.11 lgnacio Peixoto,

hlein 	
Manoel 1 ...inicio da Silva

idoono 	
Marinho Pinto & Comp.,

idoin 	
M. Mala, idem 	
Marinho Prado & Comp 	 ;

idom 	
Marques Costa & Comp.,

ideio 	
Moia & Costa, idem 	
M. Sampaio Comp. idem
Marques Loureiro, idom 	
Narciso Antonio Poroira-,

idem 	
Neves Salvador & Comp.,

idem 	
Nora Junior & Irmão, idem
Ottoni Silva & Comp., ideia
Olympio de Araujo Paiva,

idem 	
Pia José Cassiano, idem.
Paulo Victor Foi tz,
Pedro Gracie, idem 	
Pedro Guimarães (malte/.

Comp., ideni 	
Pedro de Cerqueira

item 	
PeixOtO Serra,	 Comp.,

idem 	
Pires Moreira & comp.,idem
Querido Menezes & Barroe

idein 	

	

Raphael Ferreira Campos 	
idem 	

Rosa Queiroz & Comp 	
Bodrigues & Comp 	
Ricardo Carvalho de Men-

donça 	
R aymundo Ferreira Bar-

bosa 	
Rodrigues Lopes & Comp 	
Ribeiro & Comp 	
Pacifico Antonio da Rocha 	
SOUZ:i Filho & Comp 	

Sotto Maior & Comp 	 2:000S000
Sebastião Gonçalves Fontes 25s380
Sylvio Sobral(Tutolla,dos de) 5:577s480
Sociedade Unia() Agricola 	 550330
Sylvio Anacleto Souza Bas-

tos 	 328S790
Sebastião Faria Lobato 	 569s940
Santo; Junior &- Comp 	 64'5920
Serafim Borreto 	 257s020
Souza, Carneiro 	 1(6s800
souza & Irmão 	 173:27...!s1C)
Sob altz & /frito 	 453s440
Silva Araujo & Comp 	
sebastião Moo feiro Campos

& Comp 	

23fs3)J

•	 162S)00
Sebastião S. Rocha 	 191S260
Teieira Casemiro & Comp. 06s406

Recapitula-se:
Credores chi rogra-A	 1.053:28(3S320
Creà,ores privi • eg,ianos (Sas

lo.rios e comedorias) 	 	 8:95(t$:140
Rio de Janeiro, li de junho de 19:11.
svndicos: Marinho Prado a. Comp.— Lora

,,V.ao,s, Conselho fiscal: Ferra:. /rai,,70 &
Comp. — Le)11.03 Reis	 Com». — Marques
Costa Comp. — Em viNtido do que se
pasam o pre, edital pelo teor do qual
citam-se Os ei.2.(Jor,!:: de Saraiva Gracie &
Comp. para, no prazo de 10 dia,
sobre a, classilisação de ereditos, junta aos
autos, sob pena de, :1 revelia, S proredar
tomo for de direito. E para const r pass t-
ram-s, ,, este e mais dons de signa! teor inc
sarai) publicados e atfixados na fúrrna, da 1 ti.
Dai	 passmio nesta Capital Federal., aos

1 de junho de 1931. — E eu, Francisco
de, Borla de Almeida Corte Real, es,:rivão, o
subsc_ .e ci. — José Lui:, Bulhões Pedreira.

PARTE COMMERCIAL
°amara Syn.dical dos Corre

toros de Fundos PublIcos da
Capital Federal

CURSO OFFICIAL DE CAMBIO E MOEDA METALLICA

Sobre Londres 	
Pariz 	

)›	 Hamburgo 	
»	 Italia 	
»	 Portugal 	
»	 Nova York 	

90 dlv
11 9/32

$845
404:1

—
—

11
A'vista

1,V64
55411

1048
$790

349

4$100
Vales do ouro nacional,

por 1$000 	
	

2$439

CURSO OFFICIAL DE FUNDOS PUBLICOS

Apolices

Apolices de 3 o /. (inseripções),
nom 	

	
6853000

Ditas de 3 °/. (inscripções). port,	 ts9)$000
Ditas gentes de 1:000$, de 5 V 	

	
74(4000

Ditas do Emprestimo Nacional
de 1895, port 	

	
725$000

Ditas idem idem de 1897. port 	
	

8ti(1.,4009
Ditas idem idem de 1897, nom 	

	
870.000

Ditas do Emprestimo Municipal
de 1896, port 	

	
121$00

Bancos

Banco da Republica do Brazil... 	 424000
Companhias

Comp. Minas de S. Jeronymo...	 17$00
Dita de Transporte o Carruagem. 	 56$000
Dita de Loterias Naciona,es

Brazil 	 	 60$000
Debentures

Debs. da Empreza, Viação.. 	 	 9$750
Ditas da Carris Urbanos, de 200$ 	 134500

Vendas por alvarci

56 acções e 5: 2.10.0 da Lepot-
dina Railway

Cambio
O Banco da Republica do Brazil recebeu

hoje dos seus agentes, os Srs. N. M.
Rothschild & Sons, o seguinte telegramma,
datado de:

Londres, 1 de julho de 1901, ás 4 horas e
5 minutos :
Consolidados inglezes, 93 5/8 0/0,
Apolices de 1879. 73 °/0.
Ditas externas de 1888, 73 o/..
Ditas idem de 1889, 68 1/2 s/o.
Ditas idem de 1895, 83 eh.
Fundina Loan, 94 o/., subiram 1 ponto.
Oeste de Minas, 83 o/..

Junta dos Corretores de Itler-
eadorlas o de Navios

coT.wõEs Do DIA 28 DE JuNuo DE 1901
Algodão em rama:
Primoira sorte de Penedo, 10$ por 10

kilos.
Café, tvp) n. 6, 5g:1174 por 10 kilos.
Dito. ibm n. 7, 4902 idem.
Diw, idem n. 8, 4,4562 a 4 1:,698 idem.
Dito, idem n. 9, 4:$289 a 4$562 idem.
Far,dlo do Rio de Janeiro, Flour Mills;

2$509 por sacou de 40 Mios.
Farinha de trigo
Nacionaes, marcas: Primeira e ZZ, 27$500

a 28$ por 2/2 saccos.
Do Rio da Prata, marca Candelaria. 18 se

d por 2/2 sacros.
Americana, marcas Castilla, Crystal e

Noblesse, 20 s/e 3 d por barrica.
Rio de ,laneiro, 1 de julho de 1901.—

JcaTo Baptista Delduque, presidente.

ANNUNCIOS

panhia Klosques do Ittio
(Ie. ~nela-o

No escriptorio desta companhia, á rua da
Quitanda e. 98, sobrado, paga-se do dia 1 de,

,jullto praxiino em deante, o dividendo cor=
respondente ao primeiro semestre do corrente
annoi.

Rio de Janeiro, 25 de junho de 1901.-5)
presidente, Manoel. Caldas Barreto.

Companhia Miesques do Mo
de Janeiro

Do dia 1 do julho proximo em deante,
serão pagos no escriptorio á rua da Quitanda
n. 98, sobrado, os juros dos debentures desta
companhia.

Rio de Janeiro. 28 de junho do 1901.-0
presidente, Manoel Caldas Barreto.

Rio de Janeiro — Imprensa Nacional — 1901

700s00)

861s000

85!)siso

5'55s000
46s810
46s180

:11:328:$380
2:987s180

254s320

21S500
30s000

99:s59!)

1:070s'140

44S500
837s5

9:())0S00()
992s000

-).7S313!)

6:675S620
49Ss110
420s020

1:007:$720
8815950

5:480:S790

32s830

581s140
415s780

15•s2i n O

.101$160

154:$720

170S1(11
',3)1s000

29:720:$600

2:209s:100
133s000
27:5500

72Ss50ti

212S410

91s000
307:$100

21s000

50:1s720
419:5160

25:5710
41: 182,.:

1:787S50

12:181s ;00

1:672s:"")50
51:•)s( 5.1(1

1408%10

:,787?=,0
19:281W00

200$009

2:2968420

41 :5()7s5)
- 5518000

2608100
5iF GO

1:00(8)00

85$500
Capital Federal, 1 de julho de 1901.— José

Claudio do. Silva, syndico.


